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A P R E S E N T A Ç Ã O 

AGB — nacional — mas que expressa um desejo e uma 
aspiração da imensa maioria dos associados da entidade —, 
colocamos em circulação o número 2 da Terra Livre: um 
órgão de divulgação que busca extravasar os muros da 
"comunidade geográfica" e veicular uma geografia com­
prometida com as lutas e demandas voltadas para a cons­
trução de uma sociedade mais justa e democrática; um 
periódico de natureza pluralista no sentido de não se ater 
somente a uma das linhas da geografia, e do qual não ape­
nas geógrafos participam na elaboração de artigos ou 
ensaios. 

Apesar de haver dois textos que não versam direta­
mente sobre a geografia escolar — sendo um deles o resul­
tado sucinto de um levantamento empírico sobre poluição 
fluvial e o outro uma reflexão teórico-metodológica sobre 
o discurso geográfico e seu objeto —, este número da re­
vista é dedicado ao tema ensino da geografia. Cinco arti­
gos abordam, de forma diferenciada, questões como a 
ideologia nacionalista na geografia tradicional, a percep­
ção do espaço da criança numa ótica piagetiana, o signi­
ficado de um ensino crítico da geografia, alguns problemas 
do planejamento escolar da nossa disciplina, etc. 

Todos os autores, em que pese as salutares diferen­
ças, são nomes representativos frente ao tema, possuindo 
vários anos de experiências educacionais a nível de 1°, 2° e 

com grande satisfação que, mantendo a continuidade 
de uma revista iniciada com a diretoria anterior da 



3o graus, além de leituras, reflexões e pesquisas sobre as­
pectos do ensino da geografia. É importante que isso fi­
que ressaltado, pois nenhum deles pretendeu falar de cima, 
de fora do universo árduo da labuta cotidiana do profes­
sor de geografia. E nem poderia ser diferente: afinal a 
intensa e crescente valorização da questão educacional nos 
Encontros e Congressos geográficos realizados no Brasil 
nos últimos anos, a par da aguda percepção do ensino como 
elemento catalizador das preocupações, das dúvidas e dos 
questionamentos dos geógrafos sensibilizados com a rein­
venção da democracia, são fatos inegáveis que derivam de 
uma maior ligação da geografia com o social e da feliz des­
coberta, por parte de uma ampla parcela dos docentes, da 
possibilidade de também produzir e criar um saber geo­
gráfico na atividade pedagógica. A elaboração, sempre per­
manente, de um ensino crítico da geografia, como vai fi­
cando cristalino, não pode dispensar a pluralidade de op­
ções e a constante troca de experiências. 

Duas novidades marcam a revista Terra Livre a par­
tir deste número: a periodicidade semestral e a sua dis­
tribuição e venda nas principais livrarias do país. Este 
número 2, de junho de 1987, corresponde ao primeiro se­
mestre do ano; esperamos publicar outro número em de­
zembro, correspondente ao segundo semestre de 1987. Com 
a periodicidade será então possível iniciar um sistema de 
assinaturas, fundamental para a continuidade da revista. 
E a co-edição com a editora Marco Zero permitirá uma 
melhor distribuição e vendagem em livrarias, atingindo 
assim um público mais amplo que os associados da AGB. 
Tal fato, acreditamos, operacionalizará de forma mais ple­
na os objetivos da Terra Livre como veículo de divulgação 
e como instrumento de debates, ampliando de certa forma 
o vínculo da geografia e dos geógrafos com as transforma­
ções sociais. 

José William Vesentini 



REFLEXÕES SOBRE GEOGRAFIA E 
E D U C A Ç Ã O : N O T A S DE UM DEBATE(*) 

Carlos Walter Porto Gonçalves (**) 

E M 1978 desenvolveu-se dentro da Geografia um pro­
cesso que culminou com a chamada Geografia Crítica, 

e hoje, após seis anos, percebemos que ainda há uma 
grande distância entre o que se vem discutindo desde 1978 
e a realidade da Geografia que se pratica no Brasil. Sabe­
mos, porém, das imensas dificuldades que existem para 
aprofundar a discussão e o trabalho. 

Acredito que é necessário refletir criticamente sobre 
a nossa prática enquanto professores, prática esta imersa 
numa sociedade contraditória e, por isso, permeada de con­
flitos. Não estamos, enquanto professores, numa redoma 
de vidro, isentos de contradições, sendo importante, por­
tanto, momentos como esse, onde possamos trocar expe­
riências e compreender melhor a sociedade em que vivemos 
e a nossa prática enquanto cidadãos que, conscientemente 
ou não, ajudam a constituir esta sociedade. Como não existe 
teoria válida em si mesma, vai ser a prática de cada um 
de nós que vai dar conteúdo real aos debates e reflexões 

* Transcrição, revista pelo autor, de palestra realizada na 
Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (SP) durante o 
treinamento para professores de Geografia realizado em setembro 
de 1984. 

* * Professor no Depto. de Geografia da PUC-RJ. 



que aqui faremos. No entanto, a prática que recusa refletir 
sobre o seu significado pode ser responsável, em nome de 
um objetivismo pragmático, por efeitos muitas vezes con­
trários às suas pretensões. Neste momento introdutório, 
é bom lembrar (que a exclusão da filosofia e a introdução 
dos "Estudos Sociais" em nossas escolas teve por base, 
exatamente, o privilegiamento do fazer, do agir, no lugar 
do pensar e refletir. Não se trata, obviamente, de inverter 
os pólos da questão, mas, fundamentalmente, do reconhe­
cer que o agir e o pensar, o fazer e o refletir são dois mo­
mentos inerentes à "praxis" humana. Negar qualquer um 
desses momentos 6 negar o que constitui a natureza do 
ser humano, 

Como já antevemos, a problemática de que nos ocupa­
remos é bastante complexa, e, nesse sentido, gostaria que 
saíssemos daqui com dúvidas estimulantes, mais do que 
com certezas absolutas. 

Por outro lado, é preciso alargar a participação no 
debate do que se chama Geografia Crítica. Que criticidade 
é esta que continua sendo um discurso de poucos, muitas 
vezes hermético, que em vez de ampliar o espaço de re­
flexão continua limitado ao restrito espaço da Universida­
de? Afinal, até mesmo por força de lei, é nas escolas de 
1° e 2° graus que se desenvolve a maior prática social da­
queles que são formados em Geografia. Se a proposta de 
uma nova Geografia for entendida como um mero discurso 
e não como uma nova forma de pensar e agir no mundo, 
o debate pode continuar do jeito que está. Acredito que a 
proposta de uma nova Geografia só terá sentido na me­
dida cm que ela possa avançar ao ser apropriada c ser fe­
cundada por mais cabeças. 

Há várias portas de entrada para a discussão da Geo­
grafia. Gostaria de propor duas: em primeiro lugar, é 
preciso refletir sobre a nossa prática enquanto professo­
res, analisar nossa rotina de trabalho, processo esse que 
parece tão natural por ser o nosso cotidiano. Km segundo 



lugar, precisamos refletir sobre os dilemas com que nos 
defrontamos enquanto professores de Geografia. 

Devemos estar atentos para o seguinte: a Escola, que 
parece ser uma instituição muito natural, como fenômeno 
social de massa é extremamente recente — do final do 
século XIX. Até então as escolas estavam atreladas às ins­
tituições religiosas, à formação de sacerdotes, c passavam 
um saber extremamente exclusivista c elitista. Só com a 
Revolução Industrial e com o advento da sociedade capita­
lista é que se vai ter a generalização da alfabetização. As­
sim, até o século XIX, a humanidade viveu em sua quase 
totalidade som saber ler e escrever. A Escola, portanto, 
que encaramos como uma coisa muito natural, nem sem­
pre existiu: ela é um produto do século XIX. 

Esta escolarização da sociedade faz parte do ideário 
iluminista, da constituição da sociedade a partir de indi­
víduos dotados de razão e, por isso, capazes de estabelecer 
um contrato social. A escola cumpriria uma função impor­
tante ao difundir os conhecimentos necessários à formação 
do bom cidadão. Não se deve negligenciar, por outro lado, 
o papel desempenhado por uma série de associações e en­
tidades de trabalhadores que, além de reivindicarem direi­
tos relativos à melhoria das condições de vida e trabalho, 
desenvolviam, autonomamente, cursos de alfabetização c 
de informação científica. Paulatinamente, as entidades 
operárias perdem interesse por essas atividades que vão 
sendo transferidas para o Estado (ver a esse respeito o 
excelente livro do Harry Braverman, "Trabalho e Capital 
Monopolista". Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1981. 3 . a 

edição). 

Entretanto, a sociedade cria instituições para poder 
se afirmar através delas, isto é, as instituições são criadas 
para reproduzir a sociedade que as criou e a Escola não 
foge à regra. Desta forma, o aparelho estatal controla 
Cada um de nós e sabemos disso, inclusivo pela observação 
dos currículos escolares: há todo um sistema do controle 



para que se ensinem determinadas coisas; para que se pas­
sem determinados valores e, desta maneira, a Escola serve 
como instrumento de reprodução da sociedade. 

Como a Escola, porém, não está isolada do contexto 
social, desenvolvem-se no seu interior lutas e contradi­
ções: há sempre alguém que questiona o diretor ou a es­
trutura curricular; alguém que está preocupado com um 
ensino diferente, com uma Escola mais popular, mais de­
mocrática, mais ligada aos interesses da população. Por­
tanto, se a Escola é um aparelho de reprodução da socie-
dade, ela é, ao mesmo tempo, um lugar contraditório de 
prática social. 

Devemos, pois, tomar cuidado com os valores que es­
tamos passando para os nossos alunos: serão valores que 
afirmam uma sociedade contraditória, opressiva e desigual 
ou estamos preocupados com uma Escola que abra espaço 
para a justiça social e para a democracia? 

Uma reflexão como esta pode surpreender à primeira 
vista, na medida em que tendemos a achar a escola um 
fenômeno natural, até porque a nossa rotina faz com que 
nos sintamos assim. A prática do cotidiano, na sua sim­
plicidade, acaba por escamotear complexas questões e, de 
certa forma, encontros como este de que ora participamos 
quebram a rotina e, paradoxalmente, por termos saído da 
roda-viva do cotidiano, está sendo possível colocar essas 
questões. Volto a insistir: ou a reflexão sobre a prática é 
reconhecida como parte integrante desta ou operaremos 
com esta nova dicotomia: durante o ano, fazemos; nos en­
contros, refletimos. 

Como disse de início, devemos estar atentos também 
para o nosso papel específico de professores de Geografia. 
Não há diferença entre nós e os demais professores quanto 
ao que foi colocado anteriormente: todos estamos imersos 
numa prática contraditória. Não podemos pensar que so­
mos neutros e que, portanto, não estamos de um lado nem 
do outro. Esta postura pode servir para "salvar" o lado 
de quem assim age e aqueles que se beneficiam do atual 



estado de coisas agradecem. Já aqueles que sofrem os efei­
tos do atual sistema continuam sendo oprimidos e explora­
dos apesar (ou por causa) da "neutralidade" que muitos 
acreditam portar. 

Por outro lado, somos professores de Geografia e, a 
partir do que já foi exposto, duas questões se colocam: a 
primeira é que também acreditamos que ser professor de 
Geografia é muito lógico e muito natural. A segunda nos 
remete ao problema de verificar se a Geografia tem algu­
ma especificidade enquanto saber escolar e quais as im­
plicações deste saber que passamos aos nossos alunos. 

Vamos por partes: podemos lembrar que, até o século 
XIX, a Geografia, enquanto saber específico, não existe. 
Nos séculos XVI e XVII, chamava-se de geógrafo a pessoa 
que fazia mapas, o que hoje seria o cartógrafo. A Geogra­
fia foi ensinada pela primeira vez na Universidade por 
um filósofo famoso, Emmanuel Kant, que ensinava não 
apenas Geografia, mas uma série de outras coisas. 

É a partir do século XIX que se vai ter, através das 
figuras de Humboldt e Ritter, uma Geografia institucio­
nalizada dentro das Universidades. O movimento que ins­
titui a Geografia como ciência vai levar, no mesmo pro­
cesso social, ao surgimento de uma série de disciplinas es­
pecíficas. É um processo que vai constituindo a chamada 
divisão do trabalho científico e, ao discutirmos a Geogra­
fia, devemos tomar isso em conta. 

O que é Geografia? Trata-se de uma pergunta tão ve­
lha quanto a própria Geografia. Mas é importante perce­
ber que, ao nos preocuparmos em levantar o que seja a 
matéria geográfica, estabelecemos fronteiras com as de­
mais ciências e estamos, assim, participando desse proces­
so global de fragmentação do conhecimento, de parceliza-
ção do saber. Ao fixarmos limites entre Geografia, Socio­
logia, Economia, estamos contribuindo para a dicotomiza-
ção do saber e perdendo a visão do real. Ao mesmo tempo, 
achamos que a Geografia é a realidade, isto é, estamos tão 
imbuídos da concretude do que seja a Geografia que a 



confundimos com a realidade. Esta, porém, é muito maior 
que a Geografia; ela é econômica, é social, é política, é na­
tural. Ao tentarmos dar uma explicação geográfica para a 
realidade, podemos cair naquilo que se chama geografis-
mo, como o historiador cai no historicismo, ou o sociólogo 
no sociologismo e o economista no economicismo, porque 
cada um acha que tem a verdade última a respeito da rea­
lidade. Essa parcelização do saber conduz à perda da visão 
do todo. 

Rousseau, filósofo iluminista do século XVIII, fala, 
em uma de suas obras, da importância da organização do 
espaço para a justiça e para a democracia; discute — sem 
nunca ter sido citado pelos livros de Geografia — como 
melhor organizar o espaço com vistas a realizar a demo­
cracia e a justiça. Aliás, temas que a Geografia dificil­
mente discute, pois se considera que democracia e justiça 
são assuntos que devem ser discutidos por juristas ou cien­
tistas políticos, não por geógrafos. Rousseau, preocupado 
com os problemas da sociedade de seu tempo, fez refle­
xões em vários planos e não esqueceu que o geográfico é 
também u m a dimensão da realidade. O problema é o geó­
grafo achar que a Geografia é a dimensão da realidade, 
ou que a Geografia é o saber que vai resolver todas as 
questões. Rousseau trabalhava com o geográfico, mas den­
tro de um todo; dentro do processo sócio-histórico que es-
tava vivendo. 

A fragmentação do saber que vai se estabelecendo des­
de o século XIX, através do processo de divisão do trabalho 
científico, chega hoje a requintes. 

O pensador francês Jacques Rancière afirma que quan­
do um saber é parcelizado e institucionalizado como ciên­
cia particular, geralmente isso acontece para que se torne 
instrumento de dominação. Nós, geógrafos, ao destacar­
mos o geográfico da realidade, estamos efetuando uma abs­
tração. O problema está em considerarmos que essa abs­
tração é concreta, acabando por fazer geografismo. Se o 
geógrafo ficar preocupado com os limites da Geografia, 



delimitando fronteiras como se estivesse defendendo o seu 
território, a sua nação, estará perdendo a dimensão mais 
profunda do conhecimento — a totalidade. Os pensadores 

século XVIII eram homens com uma formação ainda 
livro destas camisas-de-força. Tinham uma visão da tota­
lidade social em que estavam vivendo e desenvolveram uma 
série de reflexões importantes em qualquer plano, sem 
dicotomizar o conhecimento. 

É preciso ressaltar, novamente, que a crítica que faze­
mos à Geografia e à atuação do geógrafo cabe também 
à Economia, à Sociologia, etc. 

Adam Smith, por exemplo, preocupado com os pro­
blemas de sua época, ao perceber que quando apareciam 
mercadorias demais no mercado os preços das mesmas bai­
xavam, e que quando a oferta daquelas diminuía, estes au­
mentavam, procurou descobrir o que causava esta situa­
ção (o que era um problema bem concreto). Estava preo­
cupado em discutir o valor das coisas; o preço justo. Por­
tanto, estava preocupado com a questão da justiça; com a 
dimensão social dos problemas. Tornou-se, mais tarde, um 
economista. 

Essa dimensão social da Economia nem sempre é consi­
derada pelos que estudam essa ciência. Para exemplificar, 
posso citar a experiência que tive recentemente na PUC, 
quando deparei com dois alunos discutindo uma equação 
no quadro negro: contavam com uma curva de inflação 
e outra de desemprego e precisavam modificar algumas 
incógnitas dessa equação. Perguntei aos dois alunos se sa­
biam o que é desemprego e, diante da vacilação da respos­
ta, respondi que desemprego é angústia, ansiedade, que pode 
até se transformar em suicídio. É, no fundo, um sentimen­
to de inutilidade social. Esses dois alunos tinham perdido 
completamente a dimensão social da própria Economia, que Adam Smith compreendeu muito bem ao pensar os 
problemas de seu tempo. Depois que a Economia se tornou 
um saber específico, as questões do social passaram para 
o campo da Sociologia; o sociólogo, por sua vez, não deve 



tratar de questões do econômico. E nós devemos pergun­
tar: a quem interessa esse tipo de fragmentação do saber? 

Em relação à Geografia, também caímos em dilemas 
muito semelhantes. Por exemplo: uma fábrica é um fenô­
meno geográfico? Podemos responder que não; que é um 
lugar de produção. Ao mesmo tempo, contudo, a fábrica 
está ocupando um lugar no espaço; dentro dela há uma 
estrutura de classes: o patrão, os gerentes, os trabalhado­
res, numa relação tal que a produção não é determinada 
nem distribuída igualmente por e para todos. Assim, den­
tro da fábrica se coloca a questão da desigualdade de clas­
ses, onde o patrão e os técnicos controlam os trabalhado­
res e estes, por outro lado, sabem perfeitamente que o que 
estão produzindo não lhes pertence. Portanto, uma fábri­
ca é um fenômeno geográfico, mas é também um fenôme­
no econômico, sociológico e político. É um lugar de con­
flito, de lutas. Se tomarmos o exemplo de uma fazenda, 
também chegaremos a essa conclusão: é um fenômeno geo­
gráfico, é econômico, possui uma determinada estrutura 
de classes e determinada forma de relação social. Os exem­
plos são inúmeros. 

E nós, professores, ficamos preocupados em delimitar 
a Geografia, da História, da Sociologia, etc. Cada um ten­
tando garantir seu território e, nessa fragmentação do 
real, a criança vai se desinteressando cada vez mais pela 
Escola e pela Geografia. Assim, a discussão da Geografia 
e a discussão da Escola enquanto instituição devem ca­
minhar paralelas e o professor tem uma grande responsa­
bilidade nesse sentido. Para nós, professores de Geogra­
fia, interessa refletir sobre o seguinte: passamos para os 
nossos alunos uma visão dicotomizada da realidade e isso 
não interessa a eles, pois a realidade é muito mais com­
plexa. Dessa forma, enquanto estivermos estritamente 
preocupados em definir a Geografia, em isolá-la das outras 
ciências, estamos contribuindo para o processo da domi­
nação e de fragmentação da realidade. 



Pode-se argumentar que hoje em dia é difícil reviver 
a situação que foi vivenciada até mais ou menos o século 
X V I I I , quando se tinha uma concepção mais global dos 
problemas. Isto é verdade, mas não porque os problemas 
daquela ó poca fossem menos complexos. Não. Trata-se, ha 
verdade, de uma complexidade diferente da que vivemos 
hoje. Neste sentido, evocar o tipo de concepção que se tinha 
àquela época não tem por finalidade copiá-la, até porque 
os filósofos daquela época não podiam pensar a nossa com­
plexidade. Pelo contrário, tem, antes de mais nada, a fina­
lidade de pôr em debate a atual divisão do trabalho — 
diga-se de passagem não só científica — que nada tem de 
natural, sendo apenas resultado de uma determinada for-
ma de conceber o mundo. Por outro lado, conceber a rea­
lidade como totalidade não é ter a concepção ingênua de 
que vamos falar de todas as coisas. A totalidade não é a 
loma de todas as coisas, como uma certa visão da Geogra­
fia, por exemplo, acredita. O saber geográfico dominante 
fala de clima, vegetação, relevo, hidrografia, população, 
principais atividades econômicas, etc. Na verdade, preten­
de falar de todas as coisas e, no fundo, acaba por produ­
zir uma visão caótica do mundo, não analisando como essas 
coisas se formam, se produzem, se estruturam, se consti-
tuem como totalidade. 

Quando me refiro a esta concepção de totalidade quero 
dizer, enquanto geógrafo, que o espaço geográfico é algu­
ma coisa produzida pela sociedade. Que qualquer socieda­
de organiza seu espaço através do. processo de trabalho, 
apropriando-se socialmente da natureza. Que os homens 
serialmente produzem a sua Geografia para se reproduzi­
rem enquanto seres humanos, num contexto de relações 
sociais determinadas. Afinal de contas, os homens que exis-

tem no espaço geográfico não são apenas um número (den-
sidade, distribuição da população), mas seres dotados tam-
bém de vontade, aspirações, desejos, enfim de subjetivida­
des que são formadas no contexto das relações sociais sob 
as (quais estão vivendo. Se essas relações são contraditó-



rias. elas se manifestam em lutas sociais. Não podemos 
ignorar o caráter político da Geografia, bastando lembrar 
o saber geopolítico ou, se quisermos citar um fato mais 
corriqueiro, lembrar a cinematografia de guerra, onde, 
quase sempre, o Estado Maior com seus generais (e nunca 
os soldados) é que estão com um mapa na mão. Enfim, 
a Geografia deve ser entendida como um momento neces­
sário da sociedade, que só pode ser compreendido dentro 
da totalidade social de que faz parte e que ajuda a cons­
tituir. 

Romper com esta divisão do trabalho científico é, pois, 
conseguir pensar o fato geográfico em novas bases. A di­
visão do trabalho científico deve ser vista como um fenô­
meno de uma sociedade surgida na 2 . a metade do século 
XVIII, a capitalista. No interior desta sociedade, a divi­
são do trabalho social foi aprofundada: precisa da Química 
porque tem indústrias químicas; precisa da Física porque 
tem indústrias que trabalham com produtos físicos, óticos, 
etc. Portanto, essa divisão do trabalho científico está apoia­
da no processo de divisão social do trabalho em geral. Por 
detrás dessa divisão, percebe-se uma sociedade capitalista 
que divide o trabalho porque é, fundamentalmente, uma 
sociedade produtora de mercadorias. Ora, se um indivíduo 
tem todas as coisas de que precisa, não comprará nada. 
Por outro lado, na medida em que só faz uma única coisa, 
porque o trabalho se acha dividido, obviamente terá que 
adquirir as outras coisas de que não dispõe. Assim, o mun­
do das mercadorias cresce na medida em que cresce a divi­
são social do trabalho, isto é, a nossa sociedade, por ser 
produtora de mercadorias, precisa da divisão do trabalho. 
Não se pode perder de vista essa relação histórica que vai 
levando à divisão do trabalho social e também à divisão 
do trabalho científico. Caso contrário, pode-se achar que 
se trata de uma divisão natural. Trata-se muito mais de 
um sistema histórico do que de um sistema lógico de divi­
são do trabalho. Por tudo isso, uma questão importante 



deve estar entre as nossas preocupações: como fazer Geo-
grafia sem perder de vista a totalidade social? 

Para tanto, há que se mexer exatamente com as defi-
nições cristalizadas de Geografia e ter uma proposta teó­
rica capaz de encarar o real como uma totalidade, isto é, 
como ser, ao mesmo tempo, geógrafo e fazer uma análise 
Que transcenda a Geografía? Ou seja, ser geógrafo nao-
geografo. O mesmo pode ser dito do economista: entendo 
que o papel do bom economista é ser um economista não-
economista, superando a Economia. Assim, a crítica feita 
não se refere à Geografia, pois ao criticar esta, pode-se 
pensar que se trata de uma ciência inferior e que nós, geó­
grafos, somos os menos preparados do mundo. 

Proponho, portanto, discutir o seguinte: como mexer 
com a insatisfação concreta de um saber parcelizado, que 
fragmenta o real? Isto significa avançar na reflexão sobre o seguinte ponto: se a Geografia é um saber específico, 
só se pode perceber sua especificidade em relação as ou-
tras ciências, pois ninguém é específico em relação a si 
próprio. Na medida cm que confundimos a Geografia com 
a realidade "tout court", na verdade, perdemos a dimensão 
do que é o não-geográfico; perdemos a diferença, o outro, 
porque tudo é Geografia, confundindo-a com a realidade. 
Está nos faltando, portanto, uma proposta teórica capaz 
de englobar esse problema. 

Nesse sentido, gostaria de adiantar alguns problemas, 
mais do que, agora, sugerir soluções. 

Foi levantado, de maneira pertinente, que, infelizmen­
te, se perdeu uma tradição muito importante da Geogra­
fia. Quando fui estudar os iluministas do século XVIII, 
percebi que pessoas como Humboldt e Ritter, considerados 
os fundadores da ciência geográfica, estavam extrema­
mente alentos diante das questões gerais da época. Por 
exemplo, eles estabeleceram relações com Scheling, com 
hengel, com Kant. Estavam envolvidos em uma discussão 
ampla, na qual acabaram constituindo a Geografia como 



ciência, ao mesmo tempo em que participavam dos deba­
tes filosóficos do seu tempo. 

Gostaria, pois, de levantar a questão: estamos nós 
acompanhando o debate filosófico do nosso tempo? Na ver­
dade, ficamos defasados neste debate. Daí surge a neces­
sidade de resgatar a história da Geografia, o que significa 
discutir com o restante das ciências e com o restante do 
pensamento, envolver-se com a problemática mais ampla. 
Faço esta proposta para que saiamos da Geografia pela 
Geografia, que só olha para o próprio umbigo, atitude que 
nos empobreceu muito. 

Este fato remete a uma nova colocação: o que se vai 
saber da nossa especialidade, da nossa particularidade, se 
não se está acompanhando a evolução do conhecimento 
como um todo. Há que se fazer um esforço nesse sentido. 
Estou ciente das dificuldades e partilho das preocupações 
aqui levantadas, mas é problemático também continuar 
da forma como vimos procedendo. Gostaria também de 
que exercitássemos essa reflexão daqui por diante, pois 
esta questão não vai ser resolvida hoje, mas é uma dis­
cussão para a qual se deve sempre estar atento. 

Por tudo isso é que frisei até agora o fato de que a 
divisão do trabalho científico na nossa sociedade acompa­
nha a divisão do trabalho social. O processo de desenvolvi­
mento cia sociedade em que vivemos dividiu extremamente 
o trabalho, parcelizou-o de tal forma que tornou necessá­
ria, ao mesmo tempo, no plano teórico, uma divisão. Ê im­
portante perceber que esta divisão do trabalho científico 
foi produzida nesta sociedade e não é a única divisão do 
trabalho científico possível para a humanidade. Às vezes 
se aceita: já que é dada, parece que é eterna; parece que, 
por estar aí, é a mais lógica. Ora, é a mais lógica no inte­
rior da nossa sociedade. Ao mesmo tempo sofremos com as 
contradições dessa divisão, donde surgem nossas dificulda­
des. 

A próxima tentativa será a de avançar todas essas re­
flexões, e sei que, no decorrer, vão aparecer questões po-



lêmicas que estou disposto a enfrentar. Não devemos dei­
xar de levantar uma questão simplesmente porque não te­
mos respostas para ela. O importante é não silenciar sobre 
aquilo que incomoda. 

A Geografia, bem como a Economia, a Sociologia e 
as demais ciências são, na verdade, fragmentações que 
precisam reconhecer suas próprias limitações. A Geogra­
fia, a Sociologia, a Psicologia, a Economia, etc. não são a 
realidade. Esta é mais complexa do que cada uma dessas 
ciências em particular. Ressalto isto a fim de evitar o psi-
cologismo, o sociologismo, o economicismo e, obviamente, 
o geografismo. É preciso, portanto, instrumentalizarmo-
nos teoricamente para superar a divisão do trabalho cien­
tífico que nos foi imposta. E tanto nos foi imposta que, 
inclusive, sofremos com ela para aprofundar o debate. 

A alternativa que eu vejo para superar a questão da 
fragmentação é reconhecer que, efetivamente, só existe 
uma ciência, e esta ciência é a História. Uma observação 
para se evitar mal-entendidos: a História a que me refiro 
não é uma disciplina tal e qual é ensinada nas escolas. É 
uma concepção filosófica a respeito da matéria. 

Qual é o fenômeno que pode ser tratado fora da His­
tória? Qual é o fenômeno a ser abordado que não tenha 
uma historicidade, que não se desenvolva ao longo da His­
tória ? 

Sou geógrafo, tento superar o geografismo e penso 
que o caminho é considerar o nosso próprio objeto de es­
tudo um fenômeno histórico. Nesse sentido, não vejo tam­
bém alternativa para a Economia que não seja a aborda­
gem histórica, bem como para as outras ciências. 

Por sua vez, os historiadores têm silenciado sobre uma 
série de questões; não sabem via de regra tratar, por exem­
plo, do modo como as sociedades têm organizado seus es­
paços ao longo dos tempos e não vêem nenhuma importân­
cia nesse fato. A História ensinada por aí é geralmente a 
dos fatos ao longo dos tempos, como se pudesse existir um 
tempo fora do espaço. 



Para esclarecer, vou ilustrar com uma situação de 
ruptura histórica, através do que ocorreu na Rússia em 
1917. Tratava-se de uma sociedade bastante complexa, com 
os czares e toda uma hierarquia feudal ainda dominando 
o país, e, ao mesmo tempo, de uma sociedade onde já co­
meçava o desenvolvimento capitalista, com indústria em 
Moscou e São Petersburgo, inclusive indústrias de grande 
porte. Mas um processo de superação e de conflito social 
levou à ruptura histórica, onde os homens, insatisfeitos 
com a situação vivida, pretendiam criar um mundo novo, 
uma sociedade nova. 

Na década de 20, subseqüente à da Revolução, abriu-se 
um debate muito interessante na Rússia,* que colocava 
o problema da organização do espaço. Ressaltamos que 
nenhum dos participantes desse debate era geógrafo. A 
questão em tela era a seguinte: o governo que havia se 
implantado com a Revolução de Outubro de 1917 herdara 
uma geografia, uma organização do espaço, construída 
pela e para reproduzir a sociedade que a Revolução pre­
tendia destruir. Como construir uma sociedade nova com 
a antiga organização do espaço? 

Um polêmico debate se desenvolveu ao longo da década 
de 20 em cima da necessidade de se organizar o espaço 
de maneira nova, ou seja, de propor uma reorganização do 
território capaz de contemplar os desejos daquela nova so­
ciedade. O grupo, intitulado o dos "Desurbanistas", propu­
nha cidades de 80 a 100 mil habitantes para que as pessoas 
pudessem se conhecer e trabalhar em comum, diferencian-
do-se das grandes cidades onde ninguém se conhece, que 
violentam o homem e que o individualizam a ponto de o 
atomizar. Tal reorganização não deveria significar uma 

* RODRIGUES, A. J. Urbanismo e revolução. Porto, Afronta 
mento, 1975. 



volta romântica ao campo, na medida em que se propunham 
também um moderno sistema de transportes e comunica­
ções capaz de dar às pessoas condições para se informa­
rem de tudo o que acontecesse em todos os lugares, evitan­
do o "gheto" da pequena cidade. Propunha-se fundir ci­
dade e campo, acabando com a dicotomia operário-campo-
nesa. 

Esta polêmica foi encarada pelos burocratas como uma 
ameaça, a tal ponto que, em 1930, Joseph Stalin e Kagano-
vitch se posicionaram contra as idéias colocadas, justifi­
cando através de um texto que as cidades deveriam ser 
grandes, pois assim seriam mais produtivas e mais funcio­
nais. Como bons burocratas, propunham uma cidade buro­
crática, como é hoje a sociedade soviética. Era uma pro­
posta bem diferente daquela que propunha uma sociedade 
onde os homens pudessem controlar qualitativamente seus 
processos de vida, na medida em que organizassem seu ter­
ritório de maneira diferente para constituir uma história 
nova. 

Através deste exemplo, quero chamar a atenção para 
a relação entre a organização do espaço e o tipo de rela­
ções sociais que os homens estabelecem entre si. Assim, 
uma interpretação geográfica em novas bases pode nos 
ajudar a compreender a sociedade. 

Tomemos um outro exemplo: considere-se uma estru­
tura geográfica de um país subdesenvolvido — o caso da 
Tanzânia. Este país possuía uma estrada perpendicular ao 
litoral — uma única rede viária — e uma cidade que é a 
capital e o porto — Dar-es-Salaam. Sua geografia, isto é, 
uma grande "plantation", uma estrada e um porto (carac­
terização que se faz, geralmente, da estrutura geográfica 
das sociedades subdesenvolvidas), colocou uma série de 
questões quando a Tanzânia passou pelo processo de eman­
cipação, tal como ocorreu no processo de libertação colo­
nial dos países africanos. No dia subseqüente ao da inde­
pendência, tornaram-se patentes os problemas a serem re­
solvidos: para que servia aquele porto? Para exportar. 



Para que servia aquele centro administrativo-comercial, a 
cidade-capital ? Para exportar. E o que significava o pro­
cesso de libertação colonial senão cortar as relações de de­
pendência? Portanto, o que fazer com essa geografia her­
dada? 

Quero sugerir, simplesmente, que a Geografia é como 
se fosse o resultado de um processo no qual a História vai 
constituindo o espaço. Porém, como a própria História tem 
um desenvolvimento contraditório, não contínuo ou linear, 
ocorrendo às vezes processos de ruptura do tipo revolucio­
nário, ela acaba levantando um problema muito sério do 
qual os historiadores, normalmente, não se ocupam: ex­
plicar que a organização do espaço é criada pela socieda­
de, para a reprodução dessa sociedade. 

Temos aqui, assim, uma questão importante: é preciso 
ter clareza de que a Geografia tem um objeto de estudo 
com vistas a conhecer a sociedade. E, da mesma forma, 
qual é o sentido da ciência? Trata-se de compreender a 
realidade para a transformar e, neste sentido acabar com 
nossos limites, com nossas frustrações, com nossos grilhões, 
sempre historicamente determinados. Ou a ciência serve 
para isto ou é uma brincadeira para dar emprego a al­
gumas pessoas e, diga-se de passagem, brincadeira cara, 
pois nós cientistas custamos muito socialmente. Isto por­
que o fato de estarmos aqui, sentados nestas cadeiras, com 
esta mesa, este microfone, custou o trabalho de muitas pes­
soas, talvez os grandes ausentes desta sala. Por isso, temos 
uma responsabilidade social da qual não há como fugir; 
podemos até ignorá-la, mas por alienação. 

É importante perceber a nossa dívida social para que 
evitemos ficar numa discussão metafísica, extremamente 
abstrata, ignorando a posição social que ocupamos. A res­
ponsabilidade social do cientista parece óbvia, pois seu pa­
pel é efetivamente o de conhecer a realidade. Nós, enquan­
to geógrafos, podemos assumir este papel a partir do es­
tudo da organização do espaço, que é o ponto de partida e 
não o ponto de chegada, se quisermos atingir uma melhor 



compreensão do homem. Se Rousseau, citado anteriormen­
te, ao se preocupar com os problemas ele seu tempo, passou, 
inclusive, pelas questões da organização do espaço, é por­
que estas lhe pareceram, e são efetivamente, bastante per­
tinentes para a vida humana. 

A questão é sermos geógrafos para tentar compreen­
der o papel da organização do espaço na sociedade, tendo 
em vista a compreensão desta sociedade e, ao mesmo tem­
po, sermos geógrafos para a produção de um conhecimen­
to que nos permita transformar a realidade. 

Dadas estas questões, parece desnecessário frisar a 
importância do conhecimento geográfico hoje. Fala-se de 
problemas ecológicos, da destruição da natureza, das cida­
des onde já não se consegue mais habitar, de migrações, e 
assim por diante; temas esses permanentes nos noticiários 
de jornais, revistas, TV, etc. Não nos cabe listar esses tan­
tos problemas importantes, que merecem um tratamento 
geográfico também. 

Porém, se permanecermos numa Geografia, por exem­
plo, que faça análise de fluxos, referindo-se apenas a quan­
tos migraram de um lugar para outro, ignoramos aspec­
tos como a compreensão do seu significado para os indiví­
duos; na verdade, tal migração significa, no caso de nor­
destinos para São Paulo, mudança inclusive na sua posi­
ção dentro da sociedade, sem se especificar se para melhor 
ou para pior, mas efetivamente, uma mudança; significa 
deixar de ser camponês, por exemplo, na maior parte dos 
casos, deixando de produzir os meios para sua subsistên­
cia e vir paira a cidade transformar-se num proletário para 
vender sua força de trabalho. Portanto há, ao mesmo tem­
po, migração e mudança de classe social, isto é, a migra­
ção não é só um deslocamento no espaço, pois implica vá­
rias questões sociais e políticas. Assim explicado, não vejo 
alternativa para a Geografia senão assumir-se nesta pers­
pectiva histórica, porém sem confundir a História com a 
historiografia restrita comumente ensinada, que não abor­
da essa dimensão espacial da sociedade e da própria His-



tória, pois esta não se dá fora do espaço mas, antes, pro­
duz o espaço. 

Passemos, agora, a algumas pistas teóricas que, talvez, 
nos ajudem a pensar a Geografia em bases novas. Nesse 
sentido, dois conceitos me parecem chaves: o de processo 
de trabalho e o de relações sociais de produção. 

O elemento chave para compreender a relação do Ho­
mem com a Natureza é o processo de trabalho. É através 
do trabalho que os homens se apropriam (teórica e prati­
camente) da natureza. 

Nesta análise, é preciso romper com a visão do Possi-
bilismo que acreditava, de forma simples, na possibilidade 
de o homem transformar o meio. É preciso compreender 
que os homens não estão isolados, não são homens indivi­
duais. Estão sempre sob determinadas relações uns com os 
outros. Se não compreendemos essas relações dos homens 
entre si, não se poderá compreender as relações dos ho­
mens com a natureza, pois estas não se dão direta e isola­
damente. Assim, ao se tomar uma frase bastante comum 
como "Os homens estão destruindo a natureza", colocam-se 
algumas questões: "Que homens são estes?" Na nossa so­
ciedade, as pessoas não são igualmente responsáveis 
por esta relação de destruição. Quem é o dono da terra? 
São todos os homens? Existem homens que são proprie­
tários de terras, que decidem quantos trabalhadores preci­
sam e o que vai ser feito dessas terras. É o caso interes­
sante do usineiro diabético que manda produzir açúcar 
porque não tem a menor identidade com o que produz, des­
de que dê lucro. . . Isto porque o objetivo, na nossa socie­
dade, é a valorização dos investimentos e, se um determi­
nado indivíduo não é o dono da terra, dos meios de produ­
ção, ou ele faz o que o dono da terra determina ou ele é des­
pedido. Assim, mesmo que ele não queira cortar a floresta 
para plantar cana-de-açúcar, qual é a alternativa que lhe 
resta? Deste modo, as pessoas, nesta sociedade, não têm 
iguais responsabilidades perante a relação homem-nature-
za; deve-se entender muito bem as relações sociais que os 



homens estabelecem para produzir, ou então não será pos­
sível entender por que a natureza, nesta sociedade, é usa­
da para tais fins. 

Outro exemplo é o da lâmpada fluorescente produzida 
tecnicamente, em 1937, pela Philips, com a durabilidade de 
10 mil horas, sendo lançada no mercado em 1941, simples­
mente com a durabilidade de mil horas. A própria Philips 
conhecia a melhor técnica de produção mas não a utilizou. 
Isto é, ela depreda a natureza, pois a lâmpada dela também 
se origina, aliás, como tudo o que nos cerca, da natureza 
e do trabalho do homem. 

Ainda outro exemplo: uma tribo indígena que traba­
lhava cinco horas por dia para obter o necessário à sua 
sobrevivência precisou trabalhar apenas duas horas ao co­
meçar a utilizar o machado. O restante do dia passou a 
ser ocupado com brincadeiras, cantos e na satisfação de 
outros desejos humanos, pois o trabalho existe para os ín­
dios como meio de satisfazer as necessidades humanas. Já 
numa sociedade do nosso tipo, o machado significaria a ga­
rantia de subsistência em duas horas e as outras três res­
tantes seriam usadas para aumentar a produção, tendo 
em vista produzir um excedente para venda. Obviamente, 
nesta sociedade, a relação do homem com a natureza vai 
ser diferente daquela da tribo indígena. 

A Geografia tem ignorado esta relação dos homens 
entre si que determina o que vai ser feito da natureza. Os 
homens são sempre tratados como homens abstratos e não 
como homens concretos que, na nossa sociedade, ou são in­
dustriais ou operários; ou são banqueiros ou bancários; la­
tifundiários ou posseiros. Estes são os homens concretos 
que se relacionam com a natureza, sob determinadas rela­
ções sociais. 

Em função dessas relações sociais é que se desenvolve 
o processo de trabalho, que é o processo de transformação 
da natureza em coisas úteis para a vida humana. Esta é 
a chave para a Geografia que eleve levar em conta a análise 
do processo de trabalho, visto como um processo social de 



apropriação da natureza, não de maneira individual, mas 
dentro de determinados objetivos definidos socialmente, 
influenciados fortemente por aqueles que controlam os 
próprios meios de produção. Não é, portanto, a sociedade 
como um todo que define essa apropriação, mesmo porque, 
no bojo dessa sociedade, inclusive a própria classe capita­
lista é obrigada a reconhecer direitos frente à luta contra 
a exploração do trabalho e a destruição da natureza. Neste 
sentido, a luta de classes está bem dentro das nossas preo­
cupações. 

A história da Europa e dos Estados Unidos atesta a 
dimensão geográfica dessa análise. Na Inglaterra do séc. 
XIX trabalhava-se dezesseis horas por dia, com meio ex­
pediente de oito horas aos domingos. Este fato tinha gran­
de influência em algo de que os geógrafos tratam: a taxa 
de mortalidade. É evidente que esta era influenciada pela 
taxa de exploração de dezesseis horas por dia. Pergunta-
se: desde quando os geógrafos correlacionam índice de 
mortalidade com taxa de exploração? Será que não se mor­
re mais onde se é mais explorado? Onde as relações so­
ciais são de exploração? Ou este tema é dos sociólogos? No 
entanto, os geógrafos continuam falando de taxa de mor­
talidade sem correlacioná-la com o aspecto social que a de­
termina. 

Temo-nos recusado, via de regra, a tratar da situação 
social e histórica, o que torna o ensino sem sentido. Por 
exemplo, ao construir uma pirâmide etária utilizamos os 
critérios de idade e sexo; ora, estes servem para se cons­
truir uma pirâmide de qualquer animal. Dentro desse limi­
te, estamos, portanto, reduzindo o homem, considerando 
apenas seu aspecto biológico — idade e sexo — e não con­
siderando a relação entre as próprias pirâmides etárias e 
as condições sociais, as classes sociais. Será que a expec­
tativa média de vida dos operários é igual à dos indus­
triais; a dos camponeses igual à dos fazendeiros? 

Esta é uma questão central na Geografia; se não ana­
lisarmos as relações sociais que os homens estabelecem 



entre si para se apropriarem da natureza, através do pro-
cesso de trabalho, dificilmente superaremos as dicotomias 
surgidas até aqui. Eis, portanto, uma pista teórica a ser 
sugerida. Exemplificando: o mundo foi urbanizado forte­
mente a partir do final do século XVIII, intensificando-se 
esse processo até os nossos dias. 

Será que não há correspondência entre esse processo 
e o tipo de relação social construído a partir desse século? 
Seria possível fazer investimentos numa fábrica, se o ho­
mem estava preso à terra, como no feudalismo? Adam 
Smith, que também não era geógrafo, afirmava que, para 
o desenvolvimento da industrialização, era necessário li­
bertar o servo da gleba e com isso produzir um desloca­
mento do trabalhador para a cidade. Adam Smith estava 
tratando de migrações, percebendo que era preciso arre-
bentar com as relações sociais do tipo feudal a fim de que 
aqueles homens, livres dos grilhões feudais, pudessem se 
deslocar para as cidades. Nestas, é bem difícil praticar 
agricultura de subsistência. Portanto, a alternativa para 
o indivíduo sobreviver seria vender a única coisa que lhe 
restava, que é a capacidade de trabalho. E a cidade era o 
lugar por excelência do desenvolvimento capitalista, onde 
o indivíduo poderia vender a sua energia. Por que o geó­
grafo não trata dessa relação entre capitalismo e cidade? 
De fato, o capitalismo criou uma geografia própria, ade­
quada à sua existência e reprodução: disso também nos 
temos recusado a tratar. 

Aparte: Quer dentro da Geografia quer dentro da His­
tória, como tratar a questão do capitalismo? 

CW: Estou sugerindo que, enquanto geógrafos, deve­
mo-nos preocupai-, fundamentalmente, com a questão da 
organização do espaço, que é nosso problema básico. Po­
rém, para entender essa organização, é preciso saber qual 
é o seu fator determinante. 



Estou querendo que os geógrafos assumam com mais 
clareza a existência desta relação sociedade-espaço. Chamo 
a atenção para um dado central da análise, através de um 
exemplo: o processo de industrialização iniciado no final 
do século XVIII, com o advento do capitalismo, deve ser 
visto como um todo e não de modo dicotomizado, a fim de 
que se possa entender como este se constrói e como se lo­
caliza. 

Tal processo, ao mesmo tempo, se desdobra, por exem­
plo, numa concentração da população através das migra­
ções; da mudança das relações sociais, como no caso dos 
"enclousures" na Inglaterra, em que os cercamentos dos 
campos expulsaram os homens para as cidades. Tal fato 
gerou um tipo de cidade e um tipo de relação cidade-campo. 
Se nós considerarmos todas essas variáveis na análise do 
desenvolvimento das relações sociais capitalistas, encontra­
remos uma série de temas geográficos a serem tratados, 
dentre os quais a indústria é ligação chave para o enten­
dimento do capitalismo. Assim, para se analisar o Brasil, 
é fundamental iniciar a abordagem da Geografia Econô­
mica brasileira pelo processo que vai definir a acumula­
ção do capital industrial em São Paulo-Rio de Janeiro-Belo 
Horizonte, constituindo o centro da economia e da socie­
dade brasileira como um todo, inclusive modificando as 
próprias relações no campo. 

É esta a noção de unidade a ser obtida, na medida em 
que se percebe que o espaço analisado — seja o brasileiro 
ou o mundial — só pode ser comprendido como resultado 
de uma relação social, como espaço produzido socialmente. 
Daí uma série de temas se abrem e estes devem ser trata­
dos a partir de algo que os ligue. Percebe-se, deste modo, 
a existência de uma totalidade, que é a sociedade se desen­
volvendo e construindo um espaço adequado à sua repro­
dução. Por exemplo, a migração é um fenômeno no qual, 
em nossa sociedade, o trabalhador migra para determina­
dos lugares onde possa vender a sua força de trabalho. 



Estes tais lugares são, exatamente, aqueles onde o capital 
está localizado ou para onde o capital está migrando. 

É importante, portanto, assumir uma postura meto­
dológica, na qual a análise do processo de industrialização 
deve proceder a análise das migrações; o encadeamento de 
questões será lógico se se compreender a lógica da socie­
dade em que se vive. Por sua vez, não será possível enten­
der a organização do espaço sem, primeiramente, com­
preender as relações sociais que estão sendo tecidas nesse 
espaço através do processo de trabalho. 

Aparte: Se o processo de trabalho vai explicar tudo, 
pode-se entender toda a realidade através da 
dimensão técnica do trabalho. 

CW: Um indivíduo trabalhando na terra, transforman­
do a natureza primitiva, já realiza um trabalho social. Os 
objetivos que levaram os homens a produzirem já estão 
determinados socialmente, o que significa entender as re­
lações sociais determinando o processo de trabalho, como 
um processo social de apropriação da natureza. Relembro 
o caso da sociedade indígena, citado anteriormente. 

Para fins de operacionalização, acabamos por dividir 
a realidade, julgando ser esta uma forma de melhor expli­
citá-la. Porém, a questão central é sabermos que realidade 
queremos mostrar. Na sociedade onde vivemos, o proces­
so de trabalho pode ser entendido do ponto de vista técnico, 
o que, entretanto, me leva à preocupação de não cair numa 
visão tecnicista do processo de trabalho, pois ele, em si, 
já é um momento do processo social. Por exemplo, o que 
se vai fazer com a natureza já é definido socialmente: 
por quê? para quem? O modus operandi mais concreto vai 
ser o processo de transformação da natureza que, para o 
geógrafo, é a chave da questão. Mas a geografia que en­
care esse processo de transformação como exclusivamente 
técnico vai perder a dimensão social mais ampla. 



Retomando, gostaria de reforçar a necessidade de se 
perceber a unidade entre espaço e sociedade, na medida em 
que esta constrói aquele. Por exemplo: a sociedade capita­
lista concentra a população nas cidades, através da consti­
tuição de uma camada ampla de assalariados. Esta concen­
tração é, entretanto, contraditória para o capitalismo, pois 
ao mesmo tempo que concentra os trabalhadores, também 
o faz com relação à força potencial de contestação ao sis­
tema econômico. Não é por acaso que as cidades são focos 
de lutas sindicais, econômicas e mesmo políticas dos traba­
lhadores. Isto é, o próprio capitalismo concentra forças 
que, contraditoriamente, podem superá-lo. Não digo que 
necessariamente o vão fazer, mas não se pode ignorar tal 
processo contraditório. 

Por isso, aparecem divisões nas nossas cidades. O Rio 
de Janeiro, por exemplo, é uma cidade extremamente se­
gregada do ponto de vista social, parecendo, inclusive, que 
existem duas cidades come um retrato da própria segrega­
ção social, ao observarmos a Zona Norte e a Zona Sul se­
paradas pelo Túnel Rebouças. E só compreenderemos esta 
geografia se formos capazes de entender as relações so­
ciais que criaram este espaço. Basta atentar para o fato 
de que 66% dos investimentos públicos em saneamento 
básico e similares se fizeram, durante o período de 1979 a 
1982, na orla marítima — da Glória, do Catete, até a Bar­
ra da Tijuca. No entanto, neste trecho não moram 66% 
da população do Rio. Para se compreender o porquê desses 
investimentos, tomemos o caso de uma rua do bairro de 
Botafogo, onde existiam vinte casas há dez anos atrás e 
atualmente conta com vinte edifícios de vinte andares, com 
dois apartamentos por andar. Assim, onde existiam antes 
vinte casas, hoje há oitocentas residências, pelo que a rede 
de esgotos, de água e de energia elétrica teve que ser am­
pliada. Já o outro lado do Rio nunca teve tais serviços e 
vai continuar a não tê-lo, pois o Estado gastou os recursos 
necessários na ampliação desses serviços no bairro citado. 
O responsável por tal situação é o capital imobiliário que 



exige do Estado a criação da infra-estrutura para a venda 
de seus prédios, pois apartamentos com "livings", lavabos, 
suítes, não podem ser vendidos se não dispuserem de água, 
energia e etc. . . 

Portanto, a Geografia que se tem só pode ser enten­
dida se compreendermos as relações sociais que vão deter­
minar, inclusive, um processo de trabalho de construção 
de rede de esgotos, por exemplo, de acordo com os desíg­
nios do capital imobiliário. 

Quando as associações de moradores reivindicam os 
investimentos públicos para o outro lado da cidade, estão 
desenvolvendo uma luta política. Esta aparece, no Rio de 
Janeiro, como uma luta entre a Zona Norte e a Zona Sul. 
Portanto, o que não é exclusivamente uma questão geo­
gráfica, mas social, aparece sob uma forma geográfica. 

Ao entendermos a organização do espaço a partir da 
compreensão da sociedade em que se vive, das relações so­
ciais estabelecidas, vislumbro a possibilidade teórica de ser 
geógrafo não-geógrafo; e a partir da Geografia ou da or­
ganização do espaço, a possibilidade de entender a socie­
dade. É uma ruptura interessantíssima com a divisão do 
trabalho científico, e, nesse sentido, se minha análise tiver 
que invadir a Sociologia para uma melhor compreensão da 
organização do espaço, não ficarei preocupado em indagar 
se estou ou não fazendo geografia sem dúvida alguma, irei 
aonde for possível e necessário para compreender a orga­
nização do espaço e, por esta via, compreender as relações 
sociais sob as quais estamos vivendo. 

Ao escrever um artigo sobre geografia e imperialis­
mo, * percebi que minha análise não poderia ficar somen­
te na Geografia e que, ao mesmo tempo, o Imperialismo 
tem uma conotação geográfica de dominação dos países im­
perialistas desenvolvidos sobre os países do Terceiro Mun-

* GONÇALVES, Carlos Walter Porto. "Geografia e impe­
rialismo: uma introdução", in Boletim Paulista de Geografia, São 
Paulo, (59): 23-41, out. de 1982. 



do. Ocorre uma desigualdade social, uma drenagem de re­
cursos, e não é à toa que tínhamos no Brasil uma dívida 
externa de 98 bilhões de dólares em 1984. 

Coloquei a seguinte epígrafe nesse meu trabalho: 
"Neste artigo fui obrigado a romper com as fronteiras das 
disciplinas científicas com a mesma facilidade com que o 
imperialismo invade as fronteiras nacionais". Em outras 
palavras, não era possível entender o imperialismo fican­
do fechado num território de conhecimento restrito. 

Dado que para avançar a análise geográfica é preciso 
entender a questão da organização do espaço como produ­
to da sociedade e que aquela é uma condição para que essa 
sociedade continue existindo, coloco a necessidade de rom­
per as fronteiras científicas para sermos geógrafos sérios. 
Desta forma, teremos um ensino com o qual o aluno ficará 
mais satisfeito, pois estaremos mostrando-lhe que a orga­
nização do espaço é algo importante para compreender as 
contradições de nossa sociedade. 

Vamos torcer para que o historiador também rompa 
com essa historiografia que não consegue analisar a orga­
nização do espaço. Quando isto ocorrer, seremos todos his­
toriadores e geógrafos ao mesmo tempo, rompendo com a 
divisão do trabalho científico. Da mesma maneira, quando 
o economista e o sociólogo perceberem que a Economia e 
a Sociologia têm uma dimensão espacial, seremos sociólo­
gos, economistas, geógrafos e historiadores. Por sua vez, 
os geógrafos não ficarão tão presos à Geografia e tão 
preocupados em serem geógrafos, atitude que tem dificul­
tado a compreensão da realidade. Deste modo, caminhamos 
para nos tornar simplesmente cidadãos conscientes da rea­
lidade contraditória em que vivemos, rompendo com o mito 
do especialista competente. Afinal de contas, o mundo 
nunca contou como hoje com tantos técnicos planejando. 
Por trás do mito do especialista competente se escondem 
os interesses de uma camada social específica — os ges­
tores, os tecnocratas — mais preocupados em se preservar 
do que em lutar pelo estabelecimento de uma sociedade 



Verdadeiramente democrática, o que só pode ser consegui­
do com a Autogestão. 

Aparte: Apontando para uma briga entre o capitalis­
mo e o socialismo, o senhor propõe uma geo­
grafia socialista? 

CW: Em todas as análises feitas, não necessariamente 
estou propondo uma Geografia Socialista. Devemos, acima 
de tudo, partir da seguinte reflexão: a sociedade em que 
vivemos hoje é contraditória? 

O capitalismo deu respostas para alguns problemas 
que a sociedade feudal não conseguia mais responder. Ao 
mesmo tempo, o capitalismo não instalou o paraíso na face 
da Terra, pois vivemos numa sociedade onde se chega ao 
cúmulo de exibir terras sem serem trabalhadas, máquinas 
paradas, e, por outro lado, trabalhadores desempregados. 
Trata-se de uma sociedade que não está preocupada em 
satisfazer as necessidades humanas, que não consegue con­
trolar a si própria, e, mais ainda, uma sociedade que nem 
os próprios capitalistas controlam. Costuma-se dizer que o 
capitalismo se revigora com as crises. Dizem que numa 
crise uma série de empresas abrem falência e outras con­
seguem sobreviver, e até sobreviver bem. Porém, qual é o 
capitalista que sabe se é justamente ele que vai escapar 
da crise? Esta, portanto, não é boa nem para os capita­
listas. É claro que, posteriormente, abre-se um mercado 
imenso para aquele que sobrevive e aparece, inclusive, vas­
to contingente de mão-de-obra desempregada que pode ser 
utilizada a baixíssimo salário, iniciando-se um novo ciclo 
de acumulação. No entanto, sabemos que, se a crise é ruim 
para o capitalista, ela é muito pior para os trabalhadores. 

Além do mais, o empresário, ao fazer um investimen­
to, não tem muita certeza, a priori, de que seu produto vai 
ser vendido. É o que ele chama de risco e eu chamo de 
anarquia! Trata-se, portanto, de uma sociedade que tra­
balha e só depois sabe se o seu produto vai ser vendido 



ou não; em que cada um quer fazer do segredo a "alma 
do negócio" no qual quer colocar o máximo de produtivi­
dade possível, mas, não sabendo se o outro está fazendo 
a mesma coisa, acredita que esse outro está fazendo o má­
ximo. 

Tem-se então um processo que leva a contradições 
muito grandes, como todos os problemas analisados até 
aqui. Ora, se a alternativa que se extrai daí é o socialismo, 
partindo da escolha das pessoas, que o seja. Entendo que, 
se for preciso superar o capitalismo para trazer felicidade 
para os homens, farei o possível por essa mudança. Se isso 
se chamar socialismo, muito bem. Não estou preocupado 
com o nome que tal transformação terá, mas em resolver 
os problemas. Se, para tanto, é preciso romper com o ca­
pitalismo, estou disposto a esta tarefa. 

Aparte: Nós, como professores de Geografia, ao ex­
pormos nossas idéias aos alunos, poderemos 
estar nos levantando contra o modelo de so­
ciedade que aí está. 

CW: É preciso lembrar que estamos num processo so­
cial muito desigual. Por isso sentimos, na sociedade brasi­
leira hoje, que o novo, um tipo de sociedade nova, está efe­
tivamente brotando, mas de maneira pontual: às vezes, 
uma greve em São Bernardo; às vezes, um movimento no 
Acre; movimentos de bóias-frias em Bebedouro, etc. Isto, 
por sua vez, nos leva a crer que as pessoas recuperaram a 
dignidade e são contra a opressão e a exploração, não fa­
zendo tais movimentos, é claro, por incitação do ouro de 
Moscou... O processo de mudança social não ocorre por­
que o professor induziu o aluno a isso. Esse processo ocor­
re se a população sente necessidade disso. Claro que o pro­
fessor que não escamoteia a realidade, mas, ao contrário, 
estimula o aluno a refletir sobre os seus problemas, está 
ajudando-o a se posicionar mais conscientemente no mun­
do. Afinal, não é esta a nossa função? 



Coloco ainda uma questão filosófica: se esta socieda­
de que temos é natural e garante aos homens a felicidade; 
se nesta sociedade as estruturas sociais, econômicas, polí­
ticas e geográficas são capazes de dignificar o homem, te­
mos todo o direito de propugnar pela sua preservação e 
passar para os nossos alunos os seus valores. Porém se 
esta sociedade é contraditória e dentro dela há pessoas re­
sistindo, devemos ouvi-las. Pode-se considerar que estamos 
diante de uma questão só de tempo para resolvermos pro­
blemas como o salário que se paga, as condições em que 
se vive, as condições ambientais, de saneamento básico de 
que dispomos, etc... Não temos é o direito de confundir 
nossos alunos ao passar-lhes a idéia de que nossa socieda­
de é harmônica e muito bem integrada, quando ela é con­
traditória. Qualquer análise que ignore este fato não é uma 
análise científica. 

Aparte: Quero acrescentar, questionando o aparte an­
terior, que antes de sermos professores de 
Geografia, estamos compondo uma socieda-
de, uma humanidade. 

Aparte: O capitalismo que se passa no Brasil é o mes­
mo dos Estados Unidos, Alemanha, França? 

CW: Vou responder com um exemplo. Em 1978, aqui, 
em São Paulo, ocorreu um fato concreto: greve na Scania 
Vabis. O presidente da Scania é um sueco. No momento 
da greve, ele chamou imediatamente o delegado de polícia 
para prender a liderança dos trabalhadores. Se esse ele­
mento estivesse na Suécia, chamaria o delegado sindical. 
Isto é, atua de maneira diferente no Brasil e na Suécia. 
No entanto, o "socialismo sueco", que só é socialismo no 
nome, vive na verdade dos superlucros que, por exemplo, 
a Scania tem em São Bernardo. Portanto, é preciso acabar 
com a idéia de que o capitalismo lá na Suécia é civilizado 
e aqui é selvagem, como se isso não fosse as duas faces de 



um mesmo capitalismo; que concentra a riqueza de um lado 
e a espolia do outro, havendo, inclusive, pessoas no Brasil 
que, lamentavelmente, se beneficiam desta situação e não 
querem romper com ela. Não é a Suécia que explora o Bra­
sil; são alguns suecos que, juntos com alguns brasileiros, 
exploram o trabalho de muitos brasileiros e suecos. São as 
classes sociais dominantes suecas que, aliadas às classes 
dominantes brasileiras, exploram os trabalhadores. Por­
tanto, ao se falar que um país explora outro, é preciso lem­
brar que dentro desses países existem classes sociais, o que, 
muitas vezes, é escamoteado pela análise geográfica. 

Pode-se acrescentar, ainda, que, mesmo nos países ca­
pitalistas avançados como nos Estados Unidos, ou nos da 
Europa norte-ocidental, é possível ver as condições em que 
vive o trabalhador. Por exemplo, não se pode esquecer que 
a Suécia é recordista mundial de suicídio; uma sociedade 
onde o indivíduo passa os seus dias realizando o mesmo 
tipo de trabalho, de maneira alienada. Se se considerar 
que essa sociedade dignifica o homem, então, há que se 
aceitar que o suicídio seja a solução para a humanidade... 
Assim, mesmo onde o capitalismo foi bem-sucedido, há 
profundas contradições. Há que se questionar: na Suécia, 
por exemplo, o trabalho está dignificando o homem ou o 
está torturando? Para discutir esse assunto com os alunos, 
o melhor é levá-los a assistir o filme "Tempos Modernos", 
do Chaplin... 

Aparte: Em termos didáticos, ao ensinarmos em 5. a 

e 6. a séries, parece que não conseguimos 
abordar a Geografia Brasileira. Teríamos que 
abordar a realidade de forma mais concreta, 
para evitarmos distorções. E como resolver o 
problema da dicotomia? 

CW: Ao escrever livros didáticos de Geografia, optei 
por um caminho que pode ser objeto de crítica. Numa co­
leção de quatro livros, o primeiro volume trata de Geogra-



fia Física. Seu objetivo é estudar a história natural do pla­
neta, levando o aluno a entender o processo de gênese da 
natureza e de como ela foi paulatinamente se autodife-
renciando, ao longo do tempo e do espaço, constituindo os 
diversos ecossistemas. Isto é, estudar o processo de forma­
ção da litosfera, da atmosfera, da hidrosfera e da biosfera. 
Isto para mostrar ao aluno que existe um tempo geológico, 
um tempo de formação das florestas, um tempo muito lon­
go de formação dos solos. Tal estudo talvez o ajude a lutar 
amanhã contra certas práticas de uso do solo que levam à 
erosão e destroem num ano o que levou 300, 400, 600 anos 
para se formar. Da mesma forma, pode-se estudar com os 
alunos a formação dos continentes. Toda essa abordagem 
da natureza é feita em função da sua história. Assim, não 
tenho a preocupação de descrever, mas de analisar o pro­
cesso histórico que a foi constituindo. No último capítulo 
do meu livro sobre a Geografia da Natureza, trato do apa­
recimento do homem a partir da natureza, mostrando que 
ele passa, durante um milhão de anos, por um processo 
muito semelhante ao dos animais: recolhe coisas da natu­
reza tal como ela as oferece (é a coleta, a caça e a pesca). 
Mas há um momento em que os homens começam a orga­
nizar o seu espaço, a partir da revolução neolítica. É a par­
tir daí que os homens começam a fazer geografia, passan­
do a extrair da natureza aquilo que ele plantou. 

Assim, quando se passa para a Geografia Humana, 
analisando-a também como um processo histórico, vê-se 
que esse processo é o de apropriação da Natureza. Este é 
um dos fatores mais importantes de produção. Não se pode 
ignorar que a Natureza é um dos elementos das chamadas 
forças produtivas, como também o são as técnicas, os ins­
trumentos de trabalho e também o próprio homem (o ho­
mem social e não o homem individual). 

Aparte: Como tratar os aspectos físicos relacionando­
os com os humanos e econômicos? Como fazer 
isso em sala de aula? 



C W: Não se trata apenas de relacionar o homem com 
a natureza. As relações sociais é que são importantes, como 
antes analisei. 

Aparte: O relacionamento feito com as demais disci­
plinas não é suficiente para se compreender 
as relações sociais. 

CW: O importante é saber que o homem que está 
ocupando o espaço não é um homem isolado; existe uma 
unidade que só se pode entender se compreendermos as re­
lações sociais entre os homens; se compreendermos que esse 
processo de apropriação da natureza é social; isto é, atra­
vés de um determinado modo de produzir a existência, 
apropriamo-nos da natureza. Não se pode conceber os ho­
mens como seres que vão simplesmente povoando um ter­
ritório, porque eles o fazem através de determinadas rela­
ções sociais, através de determinado modo de produção. 

Aparte: A Ecologia veio para socializar o conhecimen­
to; nesse sentido, não parece uma tentativa 
malsucedida. 

CW: A Ecologia, tal como foi formulada por Haeckel 
no século passado, tem um objetivo muito restrito: é o es­
tudo das relações dos organismos vivos num determinado 
lugar, com o seu meio ambiente. A Ecologia foi ganhando 
uma dimensão muito grande nos períodos mais recentes e 
conseguiu incluir o homem entre os animais. Porém, o ho­
mem é um animal de uma relação mais complexa, tem es­
trutura social própria, de classe; tem idéias, desejos, aspi­
rações; o homem não produz só para comer, ele se enfeita, 
tem fantasias, enfim, é um animal mais complexo. No meu 
modo de pensar, a Ecologia tenta vê-lo como um dado a 
mais, como os outros animais, e não tem considerado esses 
aspectos anteriormente analisados. Por exemplo, fala-se 
muito, através da Ecologia, da questão malthusiana do 



crescimento da população — um antigo assunto da Geogra­
fia. Ora, na relação homem/natureza, os norte-americanos, 
que são 240 milhões de habitantes, depredam muito mais 
a natureza que os 600 milhões de indianos. Portanto, a re­
lação homem/natureza não é uma questão de quantidade, 
de número de habitantes, mas depende do tipo de socieda­
de que se tem, do tipo de civilização e dos seus objetivos. 
Observemos uma sociedade que procura fabricar todo tipo 
de bugigangas justificadas por uma ideologia de consumo: 
nesse tipo de sociedade, como a norte-americana, promove-
se o obsoletismo planejado. Fabricam-se coisas já com a 
preocupação de que se tornem obsoletas rapidamente, para 
serem logo substituídas por outras. Dessa forma, é preciso 
depredar muito mais a natureza para comportar esse pro­
pósito. O obsoletismo físico é acompanhado também do ob­
soletismo moral: muitas coisas em perfeito estado são dei­
xadas de lado por que não estão mais na moda. E os meios 
de comunicação de massa são os veiculadores desses valo­
res. Um produto muitas vezes ainda fisicamente utilizável 
é abandonado porque o consideramos fora de moda. Este 
é o papel da moda: desmoralizar subjetivamente (simbo­
licamente) as mercadorias para que compremos outras. 
Para quem ainda resiste a essa ideologia, os departamen­
tos de pesquisa das grandes empresas se encarregam de 
fazer com que os carros, os eletrodomésticos, as roupas, 
durem cada vez fisicamente menos. Não tem saída: vive­
mos na sociedade do descartável, onde o desperdício é cien­
tificamente planejado. 

Haja natureza para resistir a tudo isso! 
Quão digno é o homem e a sociedade cujo trabalho tem 

esta finalidade! 
Que ciência é essa que se presta a isso? 
Creio ter deixado sugestões suficientes para que faça­

mos uma Geografia que possa, de fato, contribuir para a 
superação dos problemas que o mundo de hoje enfrenta. 



Não passam de sugestões e não poderia ser diferente: se 
cada um de nós não levar essas questões para o seu dia-a-dia, 
fecundá-las com a sua reflexão-ação crítica, de nada adian­
tará. A Geografia Crítica não é um novo discurso. É, fun­
damentalmente, uma nova proposta de "praxis" social. 



FRAGMENTOS PARA UMA DISCUSSÃO: 
MÉTODO E CONTEÚDO NO ENSINO DA 

GEOGRAFIA DE 1.° E 2.° GRAUS 

Vânia Rubia Farias Vlach (*) 

mento de uma perspectiva: a da possibilidade de o profes­
sor, inclusive o de 1° e de 2° graus (aliás, é ele que agora 
nos interessa), e de o aluno tornarem-se sujeitos do pro­
cesso ensino-aprendizagem. Isto (só) é possível na medida 
em que ambos começam a produzir na sala de aula. É o 
trabalho pedagógico aí desenvolvido que lhe dá sentido; do 
contrário o ensino apenas embota a capacidade de apreen­
são, de análise e de crítica da realidade por parte dos edu­
candos. 

Evidentemente, essa produção de conhecimento (cien­
tífico) é muito diversificada: desde simples comentários 
(sistematizados) a respeito de algo que veio de encontro 
às expectativas e interesses conjunturais (ou não) dos edu­
candos, às vezes a partir de um assunto levantado pelos 
meios de comunicação, até a elaboração de materiais di­
dáticos alternativos, que descartam os "famosos" manuais. 

Entendemos que esse processo representa um caminho 
profíquo na tentativa de uma revalorização da instituição 

* Professora do Depto. de Geografia da UF — Uberlândia. 

O contexto do amplo debate acerca da educação na so­
ciedade brasileira dos últimos anos, destacamos o surgi-



escola, particularmente a da rede de magistério oficial, para 
a qual acorre aquela parte da sociedade brasileira que tem 
condições de aspirar à educação formal. Como se sabe, ape­
nas um percentual extremamente reduzido dos ingressan-
tes conclui o ensino de segundo grau. 

Não constitui objeto deste texto uma análise acurada 
do não-direito efetivo ao ensino para todos os brasileiros 
(dos 7 aos 14 anos, conforme a constituição). Mas, não há 
como obnubilar que o profundo distanciamento entre a rea­
lidade e a escola, que se traduz principalmente sob a forma 
de uma prática pedagógica que considera apenas a homo­
geneidade burguesa (o Mesmo), a começar pela lingua­
gem, não tem quase nada a oferecer para crianças e ado­
lescentes oriundos das classes trabalhadoras. 

De forma mais ampla, a constatação feita por vários 
intelectuais de que a escola contribui decisivamente para 
a. reprodução das diferenças sociais engendradas pela so­
ciedade capitalista1 chegou a "esquecer" a possibilidade 
de um movimento contrário no seu próprio seio. Essa abor­
dagem, que caracteriza as teorias da reprodução, não vai 
além de um discurso ideológico que empobrece o seu im­
portantíssimo trabalho de demonstrar a maneira como o 
poder de violência simbólica, nas palavras de Bordieu e 
Passeron, dissimula as relações de força das classes sociais 
dominantes. 

Interessa-nos ressaltar que a crítica da educação em 
gera], e do ensino da Geografia em particular, explica 
como e porque começou a tomar forma o processo complexo, 
ambíguo e provavelmente não isento de contradições, de 
se colocar a escola como o lugar de trabalho de sujeitos 
cujo compromisso é o de transformar a realidade social 
brasileira em favor das classes desprovidas do mínimo de 

1. P. BORDIEU e J. C. PASSERON, A reprodução. Elementos 
para uma teoria do sistema de ensino. 



condições indispensáveis à sobrevivência, tal a exploração 
econômica a que estão submetidas. 

Na medida em que esse processo é indissociável de uma 
reflexão crítica, o método é fundamental. Mas, que méto­
do? Um método para definir a "verdade" científica, ou um 
método enquanto tentativa de recuperação do caráter in­
determinado do movimento entre sujeito e objeto do co­
nhecimento ? 

Apresentamos a seguir uma breve discussão a respei­
to da questão do método no âmbito do ensino de Geografia, 
tendo em vista considerar a sua abordagem na mercadoria 
livro didático, o que remete necessariamente à questão das 
relações entre ciência e política, passando pela ideologia. 
É mister acrescentar que o livro didático ainda se constitui 
no principal instrumento do professor, e é também através 
dele que grande maioria (dos alunos) tem acesso a uma 
visão "de conjunto" do mundo hodierno. 

A questão teórico-metodológica no ensino 
da Geografia 

A Geografia ensinada na escola de 1° e 2° graus atual­
mente não difere essencialmente daquela que a vitória da 
burguesia industrial definiu como o seu instrumento para 
análise científica do lugar (país é o seu sinônimo mais co­
nhecido), no interior da escola, a instituição que, median­
te o uso instrumentalizado da razão, deveria inculcar em 
todos a ideologia do nacionalismo-patriótico. 

Não obstante as sensíveis e profundas alterações his­
toricamente determinadas pelo curso das inter e intra-re-
lações política, econômica, cultural desde a metade do século 
XIX, configurou-se um certo "modelo" dessa disciplina, 
que tem-se reproduzido ao longo do tempo de maneira bas­
tante semelhante (em escala mundial, muito provavel­
mente) . 



Assim, freqüentemente essa ciência é denominada de 
Geografia tradicional, em relação a qual podemos afirmar 
que se estabeleceu um certo consenso. Nesse sentido, impu­
tam-se a ela, entre outros, os seguintes traços: 
— preocupação com a definição de um objeto de estudo 
(apriorismo ainda hoje em discussão), 
— compartimentação da realidade, 
— privilegiamento do natural, embora o homem se faça 
presente nas suas análises (enquanto abstração). 

As características que acabamos de arrolar, no fundo, 
fazem parte de uma só questão; a questão do método que, 
a nosso ver, é historicamente determinada (se bem que 
dado "rigor" científico a pretenda objetiva, isto é, isenta 
de "interferências" da sociedade). 

Poder-se-ia contestar: por que insistir na questão me­
todológica? De maneira mais incisiva: o que esta discussão 
tem a ver com a sala de aula? 

Em primeiro lugar, ela não é apenas teórica. No sen­
tido preciso de que a própria teoria implica em uma prá­
tica, que ocorre no movimento da realidade. Mas, é de fun­
damental importância compreender que a teoria não se con­
funde com a prática (nem vice-versa), o que nos leva à 
necessidade de considerar a especificidade de cada uma e, 
concomitantemente, a relação existente entre ambas. Pois, 
do contrário, a tendência é incorrer no equívoco de identi­
ficação entre as duas, com o que se perde a diferença, e se 
acaba privilegiando ou a prática, ou a teoria. Ao privile­
giar uma ou outra, o que efetivamente se faz é negar uma 
em benefício da outra, o que significa, de forma mais am­
pla, que se continua trabalhando no interior daquela pers­
pectiva segundo a qual o objeto é/está separado do sujeito, 
a qual marca o pensamento ocidental desde Descartes, cons­
tituindo provavelmente seu maior óbice. 

Ora, por detrás de qualquer conteúdo que desenvolve­
mos na sala do aula (do primeiro ao terceiro graus), está 
implícita — senão explícita — uma dada maneira de ana­
lisar o mundo e, nessa medida, ou temos claro o como (e o 



porque, e o para quem) abordamos a relação sujeito-obje­
to, ou a ideologia a subsume. Em outras palavras, o con­
teúdo, escolhido por nós (e os alunos?), ou imposto pelos 
Órgãos competentes (geralmente não questionados), já re-
sulta de uma determinada teoria. Daí a impossibilidade de 
"fuga" da questão metodológica. Na medida em que esta 
ó historicamente determinada, somos levados também a nos 
indagar acerca do significado do ensinar, do nosso traba­
lho pedagógico. Afinal, "a escola é o instrumento para 
elaborar os intelectuais de diversos níveis" 2. 

Uma vez que a burguesia (industrial) institucionali­
zou a educação das crianças e dos jovens no âmbito de re­
des escolares oficiais que cobriram (e cobrem) os limites 
de cada Estado-nação, e que a escola se tornou o seu ins­
trumento de hegemonia no processo de luta pela sua cons­
tituição/consolidação no decorrer do século XIX, é preciso 
deixar claro que o ato de ensinar é, antes de mais nada, 
fundamentalmente político. 

Aqui, pois, encontramo-nos diante de um outro aspec­
to da educação e particularmente do ensino de Geografia, 
uma vez que este, ao lado da História e da língua nacional, 
se constitui em um dos sustentáculos do Estado-nação, a 
maneira encontrada pelo capital (industrial) para se pro­
duzir/reproduzir; processo durante o qual se constituiu e 
disseminou, conforme afirmado anteriormente, a ideologia 
do nacionalismo-patriótico 1 E à produção/reprodução das 
relações sociais corresponde uma produção do espaço 
singular — o Estado-nação, que não vamos discutir agora. 

2. A. GRAMSCI, Os intelectuais e a organização da cultura, p. 9. 

3. V.R.F. VLACH, "A propósito da ideologia do nacionalismo 
patriótico do discurso geográfico", in Anais do 4P Congresso 
Brasileiro de Geógrafos, livro 2, v. 1. 



Assim, queremos enfatizar que, ao contrário do que 
comumente se pensa, o ensino universitário de Geografia 
e a sua definição enquanto ciência ao longo do século XIX 
decorreram em parte de sua presença, aliás muito significa­
tiva, no currículo das escolas primária e secundária. 

Considerando que o ensino de Geografia participou da 
constituição/consolidação do Estado-nação, não nos parece 
possível ignorar o político na sala de aula. Evidentemente, 
estamos nos referindo ao político em sentido amplo, e não 
restrito ao partidário. Em outras palavras, na análise do 
ensino de Geografia entendemos necessário considerar a 
relação entre teoria e prática, entre ciência e política, ou 
entre saber e poder, como diria Foucault4, sem que nenhum 
dos termos da relação seja negado. 

Quando se valoriza o estudo das chamadas bases físi­
cas, a partir das quais se conduz a análise da população e 
da economia, não se está somente compartimentando a rea­
lidade (o que não é novidade para ninguém), mas se está 
deixando de considerar o fato de que essas características 
naturais que integram uma paisagem, muitas vezes já im­
plicam a presença do homem, sem que se leve em conta 
a sua diferenciação (social) no sentido amplo. Apesar da 
presença da cultura, se vê cada elemento natural como um 
em-si-mesmo, isto é, como alguma coisa que existe em si 
e por si mesma, e como se fosse/estivesse totalmente des­
vinculado do social. Acontece que é um sujeito que está 
tentando apreender o real, num dado momento histórico, 
podendo-se acrescentar que o próprio órgão que está rea­
lizando a percepção tem caráter histórico. 

O fato de que algo, "antes mesmo da sua elaboração 
teórica consciente por um indivíduo cognoscente, já está 

4. M. FOUCAULT, Micro física do poder. 



co-determinado pelas representações e conceitos huma­
nos" 5, nos chama a atenção para a impossibilidade de se­
paração entre ciência e ideologia, pois é em função de al­
guns valores que se privilegia o estudo das chamadas bases 
físicas, e se "esquece" até mesmo o significado da presen­
ça do homem. 

O que explica este "esquecimento"? Por que é o ho­
mem abstrato que se faz presente no discurso geográfico 
tradicional? Este homem abstrato não tem a ver com o de-
terminismo-possibilismo geográfico que, por sua vez, decor­
re do positivismo? O positivismo não reificou o social? 
Por quê? 

O conteúdo desenvolvido em sala de aula privilegia o 
conhecimento científico, isto é, a transmissão daquilo que 
a ciência erigiu como verdade. Assim, o ensino tende a ig­
norar que o pensar é um processo mais amplo e complexo 
do que o conhecimento; e é o pensar que permite a refle­
xão. Ocorre que a reflexão é um atributo do sujeito, que 
propicia a elaboração da critica que, quando feita por den­
tro/de dentro de uma dada programação de atividade es­
colar — já que estamos falando do conteúdo, regra geral 
imposto — ainda assim pode(rá) conduzir a um contra-
discurso. 

A nosso ver, o conteúdo tradicional separa sujeito e 
objeto. Mas, ao separá-los, faz uma opção pelo objeto do 
conhecimento, negando, por conseguinte, o sujeito. A lite­
ratura permite inferir que há uma ênfase na discussão do 
espaço enquanto objeto da Geografia (não a analisaremos 
aqui). Esta preocupação com a definição (a priori) do ob­
jeto de estudo pode ser explicada pelo menos em dois 
níveis, que não se desvinculam entre si: teórico e político. 

5. M. HORKHEIMER, "Teoria Tradicional e Teoria Critica", In 
Textos Escolhidos. 



Quanto ao teórico, é ao positivismo que interessa a 
definição do objeto de estudo, pois a sua descrição, classi­
ficação, generalização, que são procedimentos empíricos, 
distanciam o intelectual da reflexão. Isto é, o professor, 
nesse caso, leva em conta apenas a objetividade científica 
e não percebe que ele próprio, que afinal é o sujeito (ou 
deveria ser), acaba fazendo um uso instrumental da razão. 
Porque não questiona tais procedimentos empíricos e tal 
definição apriorística do objeto, acaba sendo vítima dessa 
mesma razão — e aqui está o político — que foi o instru­
mento de que a burguesia se valeu para se contrapor à fé 
religiosa e ao poder da Igreja Católica (durante o Ilumi­
nismo). Para atingir este objetivo, era preciso expulsar 
os demônios da natureza, por conseguinte, conhecê-la. Co-
nhecendo-a via razão, foi possível dominá-la. E, principal­
mente, através dela dominar o homem, entendido como um 
fato natural, como em Kant e em Humboldt e como um 
fato social, posteriormente. 

O positivismo, em cujo seio emergiram diversas ciên­
cias humanas (como a Geografia), ainda pesa de maneira 
significativa enquanto referencial teórico da produção do 
conhecimento de maneira geral. Entretanto, o amplo mo­
vimento de contestação, de crítica de sua lógica (a lógica 
da identidade) e de suas implicações políticas, só muito 
recentemente chegou à Geografia. 

Além disso, entre nós achou-se uma "tábua de salva­
ção": a dialética mecanicista, que confunde antinomias e 
dualismos com a negação interna (a contradição), pois a 
aproximação tardia da Geografia em relação à teoria mar­
xista ocorreu no momento em que ela já havia abandonado 
o seu caráter de praxis social, isto é, de teoria que original­
mente se constituiu no/do movimento da realidade social 
(lutas dos trabalhadores europeus no século XIX, com ob­
jetivos de natureza também política). 



Não surpreende, pois, a continuada presença dos mes-
mos temas; dos mesmos conteúdos programáticos, dos mes-
mos princípios educacionais e das mesmas práticas didá-
ticas inclusive entre os geógrafos que se auto-intitulam 
eríticos. 

De uma maneira bastante simplificada, esse é o qua­
d r o que se constata acerca das discussões teórico-metodo-
lógicas, quase sempre restritas à universidade. Ora, se no 
seu próprio âmbito, o avanço epistemológico é rarefeito, 
particularmente porque determinados interesses políticos 
são muito poderosos, o que se pode esperar do professor 
de 1° e 2°graus, que deve limitar-se a reproduzir o conhe-
c i m e n t o engendrado pelos que tentam, de todo jeito, mo­
nopolizar a ciência, a verdade? 

Este texto não completa, e nem aprofunda, a discussão 
Iniciada acerca das polêmicas atuais frente à necessidade 
de a Geografia trabalhar com a negação interna. Malgrado 
sua importância fundamental, se é que se lhe reputa algum 
significado, alguma contribuição decisiva em relação ao 
pensamento e à produção do saber (singularizados pelo 
S O U caráter instituinte, pela sua indeterminação), deseja­
m o s considerar mais de perto como a ausência (muito 
acentuada mesmo) de uma reflexão epistemológica em seu 
Interior explica a presença (ainda forte) da Geografia tra-
dicional no ensino de 1o e 2° graus. O livro didático não 
seria o principal instrumento de reprodução desse conhe­
c i m e n t o compartimentado, "inútil" e minemônico? 

D a a b s t r a ç ã o à d e n e g a ç ã o d o s u j e i t o : 

o l i v ro d i d á t i c o 

Parece-nos que o mais importante no contexto atual 
não consiste na reelaboração de um levantamento das ques­
tões mais típicas do livro didático de Geografia de 1° e 2° 



graus, não só porque unia dada análise crítica foi feita já 
há algum tempo6 — exatamente no momento em que a 
preocupação essencial no seio da Geografia muito precisa­
mente dizia respeito a um processo amplo, complexo e si­
nuoso de reflexão ao nível epistemológico, partindo-se de­
cididamente para o desvendamento do seu atrelamento ao 
poder do Estado, seja quanto à sua utilidade estratégico-
militar-financeira (imbricação do Estado monopolista com 
o capital industrial-financeiro) ou quanto ao seu sentido 
"pedagógico" 7 (de formar patriotas) a que fizemos refe­
rência no item II. E, sem sombra de dúvida, hoje vai-se 
tornando lugar-comum apontar e avaliar as incorreções, 
deturpações, a ideologia, a ingenuidade de algumas asser­
tivas dos livros didáticos, bem como a preocupação restrita, 
por parte de alguns autores, somente com sua caracterís­
tica de mercadoria, inexistindo cuidados maiores com a 
qualidade do ensino. 

Aliás, devemos abrir um parêntesis: o professor com­
prometido com a formação da cidadania, isto é, com a pro­
posta de construir junto com os educandos as condições 
para sua participação efetiva e crítica na sociedade con­
temporânea, entregar-se-á à "ditadura" de um livro didá­
tico qualquer que encontrou nas classes em que vai lecio­
nar, decretará o seu desaparecimento da sala de aula, ou 
dará início ao trabalho de destruição da lógica que pre­
tende sustentá-lo cientificamente? 

6. V.R.F. VLACH, "Algumas reflexões atinentes ao livro didá­
tico de Geografia do primeiro grau", in Anais do 59 Encon­
tro Nacional de Geógrafos, v. 1; e J. W. VESENTINI, "O li­
vro didático de Geografia para o 2.° grau: algumas observa­
ções críticas", in Anais do 5.9 Encontro Nacional de Geó­
grafos v. 1, 199-209. 

7. Y LACOSTE, A Geografia serve antes de mais nada para 
fazer a guerra. 



Nesse caso, dependendo das condições de trabalho, o 
livro didático poderá representar um pretexto para uma 
discussão do método em Geografia, levantada a partir de 
questões colocadas pelo conteúdo abordado, chegando-se, 
por conseguinte, à compreensão de que o conteúdo não se 
desvincula do método, que lhe dá sustentação teórica. Ao 
nível do 2.° grau, os alunos têm condições para tanto. E para 
mais... desde que sejam entendidos como sujeitos. Mas, 
será que os cursos de licenciatura estão formando profes­
sores dentro de uma concepção de autonomia do sujeito, 
de autogestão dos grupos sociais? 

Se consultarmos os (poucos) trabalhos existentes a 
respeito do ensino de Geografia de 1o e 2o graus8, ou se 
nos voltarmos para a nossa experiência de sala de aula, 
poderemos observar precisamente em que medida o livro 
didático é colocado, pelo professor, como o "mediador" en­
tre o que ele apresenta a título de conteúdo e a sua atua­
ção enquanto cumpridor de tarefas determinadas pela buro­
cracia escolar. Nesse sentido, o próprio professor se coloca 
como um objeto — aquele que, à maneira do pesquisador 
positivista — localiza, enumera, quantifica e interpreta o 
funcionamento de um fato qualquer. 

O "fato" pode ser, como exemplo, o capitalismo. Mas, 
há uma distância profunda entre a atitude de descrever a 
aparência deste conceito (e não fato) e a atitude de situá-
lo historicamente, o que vai necessariamente (pelo menos 
em uma perspectiva crítica) mostrar uma ruptura entre 
um determinado "jogo de forças" (políticas, econômicas, 
culturais) estabelecido anteriormente, e o novo "jogo de 
forças" que quer irromper à luz do sol. Ora, há lutas so-

8. Cf. Sugestão para leitura, a seguir. Oferecemos essas indica­
ções (não se trata de um levantamento bibliográfico exaus­
tivo) que, em alguns casos, também apresentam uma biblio­
grafia para posterior aprofundamento. 



ciais nesse processo. Não há como fugir às contradições 
sociais, como ignorar que alguns (uma dada classe social) 
são sujeitos de um processo de transformações radicais 
que, a partir da segunda metade do século XIX, estendeu-
se praticamente em toda a superfície terrestre. Mais do 
que nunca, a natureza tornou-se o objeto por excelência 
de alguns sujeitos muito bem caracterizados (historica­
mente). Em outras palavras, o capitalismo não é uma 
"coisa" acima dos homens a oprimi-los, mas é um proces­
so "vivo" conduzido pelas lutas dos próprios grupos so­
ciais (no caso, a burguesia industrial vitoriosa). 

Na medida em que a maior parte dos autores de livros 
didáticos de Geografia também não se coloca como sujeito 
de um pensar crítico acerca dos temas que desenvolve por 
isso mesmo, retira-os do "programa oficial"), fica mais ou 
menos implícito que a realidade já está construída. É um 
dado objetivo e pronto, como o capitalismo que "natural­
mente" permeia a nossa existência. Assim, muitas vezes 
nem "atualizações" são feitas (a não ser as de ordem esta­
tística). 

Embora muitos autores explicitem a sua preocupação 
em demonstrar que a Geografia é importante, útil, ainda 
dentro da concepção tradicional de que deve ser estudada 
para tentar "explicar as causas e as conseqüências dos di­
versos fatos que criam a complexidade dos espaços geográ­
ficos", não conseguem sequer motivar os alunos (os pro­
fessores são os primeiros a reclamar do seu desinteresse) 
na sala de aula. O "Guia do Terceiro Mundo", por exemplo, 
seria melhor recebido do que a enfadonha seqüência fra-
cionada de natureza-população-economia de seus livros! 

O desinteresse dos educandos não pode ser explicado 
totalmente à luz da crise que, efetivamente, assola a es­
cola. A este respeito, entendemos que é particularmente 
significativo considerar alguns desdobramentos que a abor­
dagem abstrata de método e conteúdo em sala de aula, nos 
limites do livro didático, acarreta ao ensino de Geografia 



É preciso, porém, ir além do livro didático. Se ê ver­
dadeiro que os autores, regra geral, estão comprometidos 
com a mera reprodução do status quo (disso tenham cla­
reza política ou não), não é menos verdadeiro que o pro­
fessor freqüentemente não consegue constatar isso, des­
vendar a ideologia da neutralidade científica, desmontar a 
lógica do positivismo, denunciar o poder do Estado... e 
caminha na direção dos primeiros. 

Há uma indagação que não pode deixar de ser feita: 
por que o livro didático acaba definindo o método e o con­
teúdo da aula de Geografia, embora muitas vezes sequer 
mencione algumas palavras sobre o método? 

Abrir um capítulo sobre o assunto ou dele tratar em 
alguns parágrafos de suas introdução ou apresentação mu­
daria, por si só, a natureza do livro didático de Geografia? 

A questão se coloca em outro nível, anterior e trans­
cendente: como identificar a especificidade do método, 
como explicar a especificidade do conteúdo, como trabalhar 
a relação (dialética) entre ambos. Faz-se, então, necessá­
rio compreender a negação interna de uma sociedade (a 
nossa), simultaneamente sujeito e objeto do conhecimento. 
Segundo, é preciso que o professor se proponha a uma re­
flexão crítica, por exemplo, considerando que conteúdo po­
derá levar o aluno a agir também como sujeito na sala de 
aula. 

Ao trabalhar esse conteúdo definido por ambos, o mé­
todo emerge, agora de maneira significativa. Portanto, dos 
conteúdos abstratos, sem sujeito definido, sem sentido para 
a sua realidade cotidiana (histórica), de uma repetição 
monótona e seqüencial das páginas de um livro qualquer 
(o mais barato ou aquele escolhido pelos especialistas), 
passa-se, na prática, para um processo de construção (len­
ta, é verdade) da identidade própria de cada sujeito e do 
seu possível trabalho frente à sociedade internamente di­
vidida, desigual, a que pertence, É a constituição de um tra­
balho pedagógico entre sujeitos (embora diferentes entre 
si) que permite descaracterizar e eliminar o monopólio 



que o livro didático tradicional ainda exerce em relação 
ao método e ao conteúdo desenvolvido na sala de aula. O 
lugar que ele ocupa até agora é decorrência de uma prática 
pedagógica politicamente determinada pelos interesses das 
classes sociais hegemônicas, não obstante os protestos da­
queles que defendem que a ciência só tem compromisso 
com a verdade (absoluta, por suposto). 

À guisa de conclusão 

Na medida em que o professor se assume como o su­
jeito do seu próprio trabalho na sala de aula, em que pro­
picia condições para o aluno tornar-se co-produtor de co­
nhecimento, o pedagógico e o político saem fortalecidos em 
uma prática que em nenhum momento separou-se de uma 
teoria (crítica), denegando-se assim as abstrações que ca­
racterizam o livro didático quanto ao lugar, ao tempo e às 
classes sociais. 

No interior dessa relação dialética entre educação e 
política, entre prática e teoria, outra face fundamental se 
revela: a inconsistência da lógica da identidade que em-
basa a Geografia tradicional, cujo conteúdo (e método) 
não resiste às análises mais acuradas. O esforço de algu­
mas Secretarias de Educação, de forma mais ou menos de­
mocrática, no sentido de implementação de novas propos­
tas curriculares de Geografia, a reboque das reivindica­
ções de diferentes movimentos de professores de 1° e 2° 
graus, ressalte-se isso, permite-nos inferir que está tão de­
fasada com a realidade atual que, sob tal configuração, não 
tem mais razão de ser na grade curricular. 

É a condição de sujeito — do processo ensino-apren-
dizagem e do saber — que impedirá a implementação de 
uma única perspectiva da chamada Geografia crítica, o 
que negaria, a nosso ver, o seu traço essencial: a possibi­
lidade de respeito à diversidade de caminhos na tentativa 
de transformação da realidade. Pela primeira vez, a Alte-
ridade poderia se contrapor ao Mesmo.. . 



SUGESTÃO PARA LEITURAS: 

ARROYO. M.G. Pátria amada, ignorada. Cadernos: Faculdade de 
Educação, BH, UFMG, (2), 3-19, 1985. 

BORDIEU, P. e PASSERON, J.O. A reprodução. Elementos para 
uma teoria de ensino, RJ, Livraria Francisco Alves, 1982. 

BRABANT, J.-M. Crise de la géographie, crise de l'école. Révue 
Hérodote, Paris, François Maspero, (2), 94-102, 1976. 

ESTRADA, M.L. Desenvolvimento dos conceitos de tempo e espaço 
no ensino de 1° grau. Cadernos: Faculdade de Educação, BH, 
UFMG, (2), 20-28, 1985. 

FOUCAULT, M. Microfísica do poder, RJ, Graal, 1982. 
GIROUX. H. Teoria critica e resistência em educação. Para além 

das teorias da reprodução, Petrópolis, Vozes, 1986. 
GRAMSCI, A. Os intelectuais e a organização da cultura, RJ, Ci­

vilização Brasileira, 1982. 
HOBSBAWN, E. A era das revoluções. Europa 1789-1848, RJ, Paz e 

Terra, 1981. 
A era do capital. 1848-1875, RJ, Paz e Terra, 1982. 

HORKBEIMER, M. Teoria Tradicional e Teoria Critica. In BEN­
JAMIN, W. et alii, Textos Escolhidos, SP, Abril Cultural, Cole­
ção Os Pensadores, 125-162, 1975. 

Dialéctica del iluminismo, Buenos Aires, Editorial SUR, 
S. A., 1970. 

LACOSTE, Y. A Geografia serve antes de mais nada para fazer a 
guerra, Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1977. 

Brader la géographie . . . brader l'idée nationale? Ré­
vue Hérodote, Paris, François Maspero, (4), 9-66, 1976. 

PAGANELLI, T.Y., ANTUNES, A. do R. e SOIHET, R. A noção de 
espaço e de tempo — o mapa e o gráfico. Revista Orientação, 
SP, USP — Instituto de Geografia, (6) 21-38, 1985. 

RESENDE, M.S. A Geografia do aluno trabalhador. Caminhos para 
uma prática de ensino, SP, Loyola, 1986. 

ROSSATO, D.M.D. A Geografia que se faz é a que se ensina. Anais 
do 59 Encontro Nacional de Geógrafos, PA, AGB — UFRS, v. 1, 
463-467, 1982. 

SEABRA, M.F.G. Geografia(s)? Revista Orientação, SP, USP — 
Instituto de Geografia, (5), 9-17, 1984. 

VESENTINI, J.W. Geografia crítica e ensino. Revista Orientação, 
SP, USP — Instituto de Geografia, (6), 53-58, 1985. 

O livro didático de Geografia para o 29 grau: algumas 
observações criticas. Anais do 59 Encontro Nacional de Geó­
grafos, PA, AGB — UFRS, v. 1, 199-209, 1982. 

VLACH, V.R.F. A propósito da ideologia do nacionalismo patrió­
tico do discurso geográfico. Anais do 49 Congresso Brasileiro 
de Geógrafos, SP, AGB, livro 2, v. 1, 13-21, 1984. 



Algumas reflexões atinentes ao livro didático de Geo­
grafia do primeiro grau. Anais do 5° Encontro Nacional de 
Geógrafos, PA, AGB-UFRS, v. 1, 210-219, 1982. 

ZAMBONI, E. Desenvolvimento das noções de espaço e tempo na 
criança: sugestões de trabalho. Cadernos: Faculdade de Edu­
cação, BH, UFMG, (2), 29-40, 1985. 



O MÉTODO E A PRÁXIS 
(notas polêmicas sobre geografia tradicional 

e geografia crítica) 

José William Vesentini (*) 

"A teoria ( . . . ) de que os homens são produtos 
das circunstâncias e da educação ( . . . ) se esquece 
de que tais circunstâncias são modificadas pelos 
próprios homens e que mesmo o educador necessita 
ser educado(...) 

A questão de saber se cabe ao pensamento 
humano uma verdade objetiva não é uma questão 
teórica mas prática ( . . . ) A disputa sobre a reali­
dade ou não do pensamento isolado da práxis — 
é uma questão puramente escolástica." 

(KARL MARX — Teses sobre Feuerbach) 

esde alguns anos, no ensino da geografia — notada-
mente entre aquela parcela do professorado preocupada 

com o papel social da escola e com a renovação de suas li­
ções —, vem ganhando corpo a idéia de que há uma transi­
ção da geografia escolar tradicional — descritiva, minemô-
nica, compartimentada — para uma geografia escolar crí­
tica. Quanto à primeira, todos sabem a que se refere: o 
paradigma "A Terra e o Homem", a ordem preestabeleci-

* Professor Assistente Doutor do Depto. de Geografia da 
FFLCH da USP. 



da dos assuntos: relevo, clima, vegetação, hidrografia, po­
pulação, habitat rural, cidades, extrativismo, agricultura, in­
dústrias... Mas com a(s) geografia (a) crítica(s) sucede 
o contrário. Do que se trata realmente? Quais os autores 
a serem lidos? Como fica a questão da natureza nessa al­
ternativa crítica ou radical? O que ensinar as 5*s séries? 
Essas e outras questões semelhantes são freqüentemente 
colocadas em Reuniões de professores, em Encontros e Con­
gressos da AGB, em cursos de reciclagem e demais even­
tos onde geralmente emerge com vigor a problemática da 
crise da geografia, especialmente de seu ensino. Nas linhas 
a seguir, pretendemos retomar algumas dessas preocupa­
ções, evidentemente que sem a pretensão de esgotá-las e 
muito menos de oferecer respostas definitivas. Objetivamos 
apenas prosseguir com essa(s) polêmica(s), expressando al­
gumas reflexões que, acreditamos, não advêm do vôo soli­
tário de um espírito transcendental mas são devedoras de 
anos de experiências no ensino e de debates/trocas de 
idéias com centenas de professores de diversos recantos 
do país. 

Na Grécia antiga, o termo crise — Kraisis — foi in­
ventado para expressar um momento de decisão, de rede­
finições, de fase decisiva no desenrolar de uma doença; na 
teoria do conhecimento, essa noção refere-se à situação em 
que as bases teóricas de uma disciplina — suas categorias 
e conceitos fundamentais — são postas em questão 1 Nesse 
sentido, é inegável que existe uma crise, ou momento de 
redefinições, na ciência geográfica e, em particular, no en­
sino da geografia. Alguns preferem falar em transição, o 
que talvez seja válido mas é no mínimo problemático já 

1 Cf. LEGRAND, Gerard — Dicionário de Filosofia, Lisboa, 
edições 70, 1986, pp. 102-103. 



que transição pressupõe a passagem de uma fase para 
outra com uma clara identificação das características de 
cada uma delas, o que não ocorre com a nossa disciplina 
na atualidade: da geografia moderna ou tradicional, que 
ainda persiste mesmo perdendo terreno, passa-se a múlti­
plas alternativas que vão da(s) geografia(s) crítica(s) 
à utilitária ou pragmática, ou ainda à geografia da per­
cepção². E transição indica sem dúvida um sentido, um 
movimento histórico determinável, sendo que a situação 
presente da geografia é de indeterminação, de um leque 
de possibilidades onde o futuro não está decidido a priori 
mas dependerá em boa parte das nossas opções e práticas. 

Para se compreender a geografia que hoje denomina­
mos tradicional — seus temas chaves, sua estrutura lógico-
conceitual, suas dicotomias e contradições, suas funções 
na sociedade moderna e sua crise atual — é necessário 
situá-la na história, perscrutando o tipo de práxis que a 
constituiu. Isso implica em entender a sua historicidade, 
as suas determinações e o seu movimento. Não será possí­
vel, aqui e agora, proceder a esse exaustivo, e necessário, 
inventário "arqueológico" do discurso geográfico, pois dis­
pomos de um curto espaço e o que nos interessa neste texto 
é o presente. Mas é bom deixar bastante claro duas coisas: 
que tal nunca foi realizado de fato, a não ser muito par­
cialmente, por nenhum autor; e que aquela idéia ridícula 
e simplista segundo a qual o grande mal da geografia tra­
dicional era ser positivista e que a geografia crítica nada 
mais é do que a descoberta e aplicação pelos geógrafos 
do "método dialético", na realidade é falsa e mais atrapalha 
do que ajuda na compreensão da crise da geografia e na 

2 Cf, VISENTINI, J. W. — "Geografia crítica e ensino", in 
Orientação, São Paulo, IGEO-USP, 1985, n.° 6, pp. 53-58. 



construção de uma geografia comprometida com as lutas 
populares por uma sociedade mais justa e democrática. 
Em nome do marxismo (-leninismo), vai-se contra os 
ensinamentos do próprio Marx: no lugar de unir a análise 
e critica do pensamento (geográfico) com a praxis que o 
sustentou, faz-se um exercício de escolástica — rotula-se 
todo o discurso geográfico tradicional de "positivista", sem 
nunca definir claramente o que significa esse termo (que 
às vezes até acaba sendo genericamente confundido com 
empirismo), e se sugere que ele é incorreto e está em crise 
apenas porque não utilizou as categorias e conceitos do 
materialismo histórico e dialético! Já que essa idéia, sim­
ples como é (e que, portanto, não exige muito esforço 
mental para ser assimilada), vem ganhando adeptos em al­
guns setores do professorado e da estudantada, iremos 
gastar algumas linhas para demonstrar a sua falácia. 

Ao se consultar qualquer bom dicionário de filosofia 
ou algum importante teórico que tenha trabalhado com o 
tema 3, percebe-se que "positivismo" é utilizado principal­
mente em dois sentidos bem diferentes, Na sua acepção 
mais restrita e usual, positivismo se refere à doutrina fun­
dada por Auguste Comte (1798-1857), onde o saber ver­
dadeiramente científico ou positivo seria aquele que re­
nuncia à essência das coisas e limita-se à observação e 
experimentos com os fatos, chegando por essa via às leis 
que norteiam a realidade. Comte, por exemplo, chegou a 
chamar a sociologia de "física social". Neste significado 
restrito, positivismo é realmente uma das formas de empi­
rismo, embora este seja bem mais amplo e antigo que 
aquele, mas com suas peculiaridades: a ênfase no como em 

3 Cf. LEGRAND, G. — op. cit.; MORA, J.F. — Diccionario de 
Filosofia, Buenos Aires, Sudamericana, 1974; e KOLAKOWSKI, 
Leszek — La filosofia positivista, Madrid, Cátedra, 1981. 



detrimento do porquê e do para que; a rejeição da intuição 
e a hostilidade à dedução; o enaltecimento da indução e da 
experimentação, atendo-se sempre à realidade sensível 8 
apenas a esta. 

Foi a geografia tradicional como um todo realmente 
positivista, nessa acepção de escola de pensamento inaugu­
rada por Comte? Temos que convir que não: foram escas­
sos na geografia os discípulos do fundador do positivismo 
(Humboldt e Ritter, por exemplo, nunca fizeram referên­
cias a esse pensador francês; suas fontes teóricas estão 
mais para Kant e Herder, além do romantismo alemão de 
Novalis, Schelling, De Maistre e Fichte); e a preocupação 
com "causas finalistas" — o porquê e o para que —, que 
Comte tanto repudiava, foi até erigida como "princípios" 
por eminentes geógrafos tradicionais; nunca se hostilizou 
abertamente a intuição e a dedução — embora na reali­
dade tenha predominado a simples descrição e às vezes a 
indução —, tendo até existido casos de geógrafos (raros, 
é verdade — dois exemplos são R. Hartshorne e Paul Cla-
val) idealistas ou racionalistas, que foram portanto antí­
podas em relação ao empirismo. 

Examinemos agora o outro sentido, mais amplo, de 
positivismo: aí se inclui desde o positivismo comteano até 
o neopositivismo e o positivismo lógico, o que significa 
que podem ser assim classificados tanto pensadores em­
piristas quanto os idealistas ou racionalistas. O que há de 
comum neles é o tomar um modelo elaborado a partir das 
ciências naturais, especialmente da física, como padrão 
de cientificidade; e o rejeitar a idéia de essência para en­
fatizar a crença na natureza incognoscível do real em seu 
âmago: a verdade científica, sempre relativa, seria por de­
finição uma "aproximação" frente a esse real — a coisa 
em si ou o objeto real —, sendo que o critério para se ava­
liar o conhecimento está na sua eficácia instrumental; e, 
por fim, o positivismo latu sensu, mesmo revalorizando a 



dedução e a lógica matemática, também desconfia da fina­
lidade. Acentuando o problema do método, ele substitui a 
questão kantiana do "Que posso saber?" para a interroga­
ção pragmática do "Como posso saber?". 

Também se assinala que o positivismo hodierno, em 
continuidade à doutrina comteana, endeusa o conhecimento 
científico: a crença no "progresso" que representaria uma 
cientifização da sociedade, da política, da filosofia e até da 
religião... Este significado amplo de positivismo incor­
pora também o discurso geográfico? 

Grosso modo, forçando um pouco a realidade, pode-se 
admitir que sim; todavia, há que se ressaltar que certos 
positivistas lógicos ficariam horrorizados de se verem co­
locados lado a lado com geógrafos tradicionais que por 
vezes sequer chegaram ao estágio da indução, atendo-se 
mais a simples descrição — algo que é por eles considerado 
como pré-científico. Por outro lado, é forçoso reconhecer 
que nessa acepção ampla pode-se incluir igualmente a mui­
tos dos que criticam a geografia tradicional e dizem apli­
car o "método dialético": aqueles que opõem ciência (tida 
como revolucionária) à ideologia (tida como mistificação) 
e supervalorizam o planejamento em detrimento da luta 
de classes. Existe de fato uma "leitura positivista" de 
Marx — expressa, por exemplo, por Althusser e discípulos 
—, centrada na busca do "Marx científico" em oposição 
ao "ideológico" e na diferenciação entre "objeto de estu­
dos" e "objeto real", e uma parte dos geógrafos que ten­
tam renovar a nossa disciplina, consciente ou inconscien­
temente, é reprodutora desse viés. Contudo, por irônico 
que se possa parecer, são justamente os que realizam uma 
"leitura positivista" — ou às vezes até tecnocrática — de 
Marx aqueles que divulgam essa interpretação simplista 
do positivismo como o grande problema da geografia tra­
dicional e do "método dialético" como tábua de salvação 
para a crise da geografia... 

Convenhamos: não é a partir de uma pífia discussão 
metodológica, onde se contrapõe maniqueisticamente os 



males do (pretenso) "método positivista" às virtudes do 
"método dialético", que se vai compreender a crise da geo­
grafia e o surgimento da(s) alternativa (s) crítica(s) na 
pesquisa e no ensino. A(s) epistemologia(s) positivistas, 
la-tu sensu, por exemplo, não conhece(m) nenhuma crise e, 
pelo contrário, vêm ultimamente ganhando terreno nas uni­
versidades e institutos de pesquisas (via Reichembach, Witt-
genstein, Popper, Carnap e outros). E a tradição positivista 
(inclusive stricto sensu) na sociologia sempre foi bem mais 
arraigada — e explicitamente reconhecida — do que na 
geografia, mas nem por isso a ciência sociológica conhece 
na atualidade uma crise tão profunda como a que ocorre 
na ciência geográfica. E dizer que o "método dialético" 
constitui a solução para essa crise é desconhecer que o 
marxismo dos nossos dias é plural e que mesmo entre os 
que se dizem adeptos desse "método" — que por sinal não 
é entendido nem praticado da mesma forma por todas as 
correntes que afirmam desenvolver o materialismo históri­
co e dialético — existe igualmente uma crise: a crise do 
marxismo, derivada principalmente do refluxo do movi­
mento operário ao lado do recrudescimento das lutas eco­
lógicas, feministas, regionais, étnicas, etc, além do resul­
tado concreto da evolução histórica do "socialismo real". 

É no enraizamento histórico do geógrafo, em especial 
do professor, que se deve buscar as razões da crise da geo­
grafia e do conseqüente encetamento da(s) geografia(s) 
crítica(s). A geografia moderna não surge realmente da 
"sistematização dos conhecimentos geográficos" no século 
XIX, como argumentam as histórias tradicionais de nossa 
disciplina; e se essa percepção evolucionista não é correta, 
tampouco o é aquela outra, do marxismo vulgar: que no 
século XIX surgiu apenas a "geografia oficial", ou bur­
guesa, mas que sempre existiu, desde a antiguidade, uma 
"geografia dos dominantes" e outra "dos dominados". Em 
ambos os casos se está ignorando aquilo que a tradição 
dialética salienta desde Hegel e Marx: a natureza histórica 
e relacional do conceito. Quando se diz que o concreto é 



síntese de múltiplas determinações, isso não é válido apenas 
para os seres/conceitos que Marx estudou, mas sem dúvi­
da que também para a ciência geográfica: devemos enten­
dê-la em sua concretude, isto é, nas determinações que 
em seu entrecruzamento a constituem como síntese de suas 
relações. 

Recordemos, visando reinterpretar, um conhecido texto 
de Marx: "Um negro é um negro. Só se converte em es­
cravo se houver certas condições. Uma máquina de fiar 
algodão é uma máquina de fiar algodão. Só em certas con­
dições se transforma em capital. Fora dessas condições 
não é capital, assim como o ouro em si mesmo e por si 
mesmo não é dinheiro(...) O capital é uma relação social 
de produção. É uma relação histórica" 4. Assim, uma mesma 
máquina pode ser capital em nossa sociedade e não ser 
capital em outra sociedade ou em outra época com condi­
ções históricas radicalmente diferentes. Não importa se ela 
fabrique ou não quantidades idênticas de bens. O funda­
mental é o contexto histórico-social onde ela se situa: será 
capital se estiver num meio onde produzirá mercadorias 
com base na extração de mais valia, subordinada a uma 
relação capital-trabalho assalariado, etc. E não será capital 
se produzir objetos de uso numa sociedade coletivizada (por 
favor: não confundir com o "socialismo real"), por exem­
plo. Isso é o que os historiadores costumam chamar de rup­
tura ou descontinuidade, que são basilares ao entendimento 
da história, em contraposição ao anacronismo, que dá 
ênfase à continuidade e leva conceitos ou valores do nosso 
presente a um passado que os desconhecia. 

O tempo histórico, portanto, não é linear tal como fica 
implícito naquelas duas percepções citadas, mas sim "des-

4 MARX, Karl — o Capital, Rio de Janeiro, Civilização Bra­
sileira, 1975, livro I, vol. 2, p. 885. 



contínuo e heterogêneo" 5. Ou, nas palavras de outro his­
toriador eminente: "Empregar um conceito (atual, para 
outra época) pensando que contém clareza é arriscar um 
anacronismo implícito. Quando se pronunciam as palavras 
'classes sociais', o que é ingênuo, desperta-se no leitor a 
idéia de que uma classe devia ter uma política de classe, 
o que não é verdadeiro para todas as épocas. Quando se 
pronuncia as palavras 'a família romana' sem qualquer 
precisão, o leitor é induzido a pensar que esta família era 
a eterna, isto é, a nossa, enquanto que, com seus escravos, 
seus protegidos, seus adolescentes eunucóides, seu concubi­
nato e a prática de abandonar recém-nascidos, era tão di­
ferente quanto a família islâmica ou a chinesa ( . . . ) Os 
conceitos sublunares são sempre falsos porque eles são im­
precisos e são imprecisos porque seu próprio objeto muda 
sem parar; nós atribuímos à . . . família romana caracte­
res que o conceito guardou da família cr is tã( . . . ) Des­
confiem das falsas continuidades. Um falso objeto natural, 
como a religião, agrega elementos muito diferentes ( . . . ) 
que em outras épocas serão ventiladas em práticas muito 
diferentes e objetivadas por elas sob fisionomias muito 
diferentes ( . . . ) É preciso partir do ponto de vista global, 
quer dizer, das práticas sucessivas, pois, segundo as épo­
cas, a mesma instituição servirá a funções diferentes e in­
versamente ( . . . ) A medicina do século XIX não se expli­
ca a partir de Hipócrates seguindo o decorrer dos tempos, 
o que não existe: houve remanejamento do caleidoscópio, 
e não continuação de um crescimento" 6. 

Dessa forma, contrariando o senso comum — que sem­
pre vê "objetos naturais ou eternos" e continuidades na 

5 CHESNEAUX, Jean — Hacemos tabla rasa del passado? 
Madrid, siglo veintiuno, 1977, p. 156. 

6 VEYNE, Paul — Como se escreve a historia, Brasilia, UNB. 
1982, p. 71 e p. 172. 



história: a "evolução" da medicina, a "religião" dos tupi-
nambás, etc. —, deve-se deixar patente que a geografia 
iniciada no século XIX, a geografia moderna ou científica 
que hoje atravessa uma crise, possui determinações histó­
ricas que a fazem radicalmente diferente de tudo o que 
existia antes sob o rótulo "geografia". Não nos devemos 
ater a palavras, que são aparentemente eternas: família, 
medicina, geografia, capital..., mas sim a conceitos, que 
são históricos e relacionais. Foucault, entre outros, mos­
trou cabalmente que a medicina atual, iniciada em fins do 
século XVIII, não tem praticamente nada a ver com a me­
dicina dos gregos da antiguidade, apesar da palavra em 
comum: as práticas feitas com esse nome, as funções so­
ciais, o significado simbólico, a posição desse discurso na 
disposição do saber, etc, são bastante diferenciados — o 
que significa que se trata de objetos diferentes. 

Isso também é válido para a geografia: sua institucio­
nalização nas universidades e escolas em geral, no século 
XIX, não se deu devido à "sistematização" de um certo 
saber — tal versão é positivista e a histórica; afinal o saber 
já era sistematizado, só que sob outra forma, mais apro-
priada a outras condições históricas —, mas sim por causa 
do entrecruzamento de certos pressupostos históricos: a 
industrialização e a urbanização com a concentração da 
força de trabalho em centros urbanos, a passagem do sa­
ber ao conhecimento parcelarizado e institucionalizado 
(surgimento, assim, da sociologia, antropologia, geografia, 
psicologia, lingüística, etc.), a construção dos Estados-na-
ções, a escolarização da sociedade com funções específicas 
(inculcar o patriotismo, homogeneizar o idioma, reprodu­
zir novos valores, hábitos e conhecimentos, disciplinar no 
sentido de arranjo utilitarista do tempo e do espaço, e tc) . . . 

A construção da geografia moderna dependeu em es­
pecial de duas determinações essenciais: o Estado-nação — 
que, sob a forma de "país", com ênfase no seu território 
e desenho cartográfico, foi "naturalizado" — e o sistema 
escolar — locus por excelência das práticas geográficas e 



grande mercado de trabalho para os geógrafos. E a crise 
hodierna da geografia é indissociável da crise da escola 
— as redefinições que o capitalismo tardio ou monopolista 
de Estado impõe ao sistema escolar, notadamente a ade­
quação ao novo mercado de trabalho — e da crise do Esta-
do-nação — a internacionalização do capital produtivo e a 
necessidade do surgimento de "estados supranacionais", ao 
lado de movimentos centrífugos regionais e locais, etc. 
Essa crise, mesmo resultando das reestruturações em pres­
supostos cuja reposição é essencial à concretitude da geo­
grafia (o sistema escolar e o Estado-nação), acaba sendo 
agravada pela perda de algumas funções sociais: por um 
lado, a ideologia patriótica e nacionalista já não é tão ne­
cessária quanto no passado, ou pelo menos não da mesma 
forma, e, por outro lado, os meios de comunicação de mas­
sas se encarregam de mostrar fotos, imagens, textos e 
acontecimentos dos diversos rincões do planeta de maneira 
mais ágil e atrativa que o discurso geográfico tradicional. 

Da mesma forma que se deve entender a crise da geo­
grafia tradicional não apenas como resultado de polêmicas 
e questionamentos metodológicos, mas fundamentalmente 
como expressão de mudanças sociais e do enraizamento 
histórico do discurso e das práticas geográficos7, também 
o surgimento das geografias críticas ou radicais, no plu­
ral, deve ser visto como posicionamento(s) teórico-meto-
dológico e político dos geógrafos (incluindo os professo­
res) frente ao leque de possibilidades que a atual situação 

7 Um autor que analisa a crise da geografia nessa perspec­
tiva limitada de privilegiar o método, onde este ademais é conce­
bido numa conotação positivista, é QUAINI, Massimo — Marxis­
mo e geografia, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979, pp. 11-25. Já a 
perspectiva de entender a crise nas condições históricas pode ser 
encontrada, embora a nosso ver de forma muito parcial, em LA­
COSTE, Yves — A geografia serve antes de mais nada para fazer a 
guerra, Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1977, especialmente "intro­
dução" e "cap. XIII", 



histórica nos oferece — possibilidades essas que, inclusive, 
variam em alguns aspectos de acordo com a sociedade es­
pecífica onde se atua. 

De maneira sucinta e esquemática, pode-se afirmar 
que o mundo de hoje conhece uma aceleração de mudan­
ças: de uma parte, temos o que parece ser o fim de um 
padrão de acumulação capitalístico, hegemônico a nível 
mundial (embora com diferentes níveis e com interligadas 
desigualdades), centrado nas indústrias automobilísticas-pe-
trolíferas, que pouco a pouco cede lugar a um padrão co­
mandado pelo setor bancário-informático; de outra parte, 
temos a assustadora hipertrofia dos complexos industriáis-
militares e um crescente norteamento da pesquisa cientí­
fica e tecnológica pelos interesses bélicos, e isso em todos 
os recantos da superfície terrestre; e, enleado a essas 
transformações, o capitalismo hodierno conhece ainda uma 
notável estatização da economia e da sociedade como um 
todo, com uma correlata burocratização e tecnocratização 
da política (mesmo as de oposição) e uma alteração na 
natureza do Estado — do Estado-nação clássico caminha­
mos para o que alguns teóricos denominam "Estado ma­
nager" ou "Estado cientista" 8. 

Acompanhando essa nova realidade, assiste-se a uma 
expansão de incertezas: descrença generalizada na idéia 
de desenvolvimento — expressão mais recente da velha (e 
fundamental para a dominação burguesa) ideologia do 
progresso; desconfiança débil mas crescente frente ao co­
nhecimento científico e a muitos aspectos da tecnologia 
moderna; e uma percepção cada vez mais aguda de pessi­
mismo quanto ao futuro que se esboça — desde os riscos, 
nada negligenciáveis, de uma guerra nuclear, até a ascen-

8 Cf. CHÂTELET, P. e PISIER-KOUCHNER, E. — As concep­
ções políticas do século XX, Rio de Janeiro, Zahar, 1983, pp. 445-
558. 



são da violência rotineira (especialmente a institucional), 
culminando numa notável perda de legitimidade do poder 
político instituído9. 

Sabemos que tudo isso tem levado a um renascer do 
misticismo, da religiosidade e dos laços de solidariedade 
(sejam tradicionais ou forjados recentemente com vistas 
a algum projeto político) locais e regionais, que por vezes 
dão margem a movimentos separatistas tidos no passado 
como definitivamente sepultados. Mas, do ponto de vista 
do pensamento critico, que é o que nos interessa mais de 
perto, todas essas transformações históricas, a par da de-
silusão com a experiência autodenominada socialista, têm 
levado a uma redescoberta e uma nova sensibilidade frente 
às diferenças, às particularidades e ao espontaneismo. Nos 
dizeres de um representante dessa nova criticidade: "A po-
lítica tradicional está morta. Não como realidade, pois so­
brevivem os Estados, os partidos, etc, embora com apoio 
restrito entre as populações nacionais. Está morta porque 
dela não podemos esperar mais nada. Transformou-se, há 
muito tempo, em um simples gerente dos sistemas estabe­
lecidos, e um gerente incapaz. Ela está morta para quem 
ainda se inspira nos grandes movimentos libertários da 
humanidade e visa uma transformação radical da socie­
dade. ( . . . ) Precisamos criar tudo de novo. Recomeçar. 
Construir um movimento autônomo, reapropriando o poder 
perdido pela sociedade"10. 

É no interior desse contexto histórico-social que se 
deve situar a construção da(s) geografia(s) critica(s). 
Mas ela não está isenta de ambigüidades e práticas diferen­
ciadas. Isso talvez seja salutar, pois o (novo) pensamento 
crítico é sem dúvida aberto à pluralidade e às divergências, 

9 Cf. HABERMAS, Juergen — A crise de legitimação no capi­
talismo tardio, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1980. 

10 CASTORIADIS, Cornelius — "A morte da política e a crise 
da crítica", in Folhetim de 05/9/82, pp. 6-7. 



assim como desconfiado da harmonia e da unidade (que 
sempre elimina pela força as "dissidências" e as oposi­
ções). Ocorre, porém, que nessas práticas diferenciadas en­
contra-se também — mas não somente e nem principal­
mente — o dogmatismo e a cooptação. Dogmatismo no sen-
tido de não se estudar11 Marx, por exemplo, mas apenas 
decorar suas palavras, petrificando seus conceitos. Marx 
sempre procurou aprender com a história, reatualizando 
constantemente suas idéias e conceitos; ele julgava que seu 
discurso expressasse (e não "dirigisse") o movimento ope-
rário, realizando por vezes autocríticas sempre em função 
da praxis popular (na Comuna de Paris de 1871, pela qual 
Marx não escondeu sua admiração apesar do amplo pre­
domínio das idéias blanquistas e anarquistas, ele afirmou 
ter visto realizado na prática aquilo que não havia conse­
guido definir teoricamente: a "ditadura do proletariado"). 

O marxismo dogmático, contudo, entra em desacordo 
com esse espírito da obra de Marx, atendo-se às suas letras: 
os conceitos transformam-se em "verdades sagradas" que 
apenas carecem de "aplicação" no real; a teoria, que nas-
ceu como pensamento crítico colado à práxis, acaba viran-
do uma "camisa de força" que procura controlar a reali­
dade: daí a hostilidade frente à história como luta de clas­
ses, como possibilidade do novo, e o enaltecimento do pla­
nejamento, do Estado, do partido "dirigente" e da "van­
guarda" (eles próprios!). Disso para a cooptação é apenas 
um passo. Cooptação no sentido de servir o Estado, atuan-
do contra os interesses populares e em prol do fortaleci­
mento da máquina repressivo-ideológica; sobre esse pro­
cedimento e essa lógica, o próprio Marx em 1875 já deixou 
claro que: "Uma educação do povo a cargo do Estado é 

11 "Estudar não é um ato de consumir idéias, mas de criá-las 
e recriá-las" (FREIRE, Paulo Ação cultural para a liberdade 
— e outros escritos, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976, p. 12) 



absolutamente inadmissível. ( . . . ) Pelo contrário, é preciso 
pelas mesmas razões banir da escola qualquer influência 
do governo e da Igreja. Sobretudo no Império prussiano-
alemão (e não se recorra à evasiva falaciosa de falar num 
certo 'Estado do futuro'; nós já vimos o que ele é) é, pelo 
contrário, o Estado que precisa ser rudemente educado pelo 
povo" 1 8. 

Supervalorização de conceitos já prontos — elabora­
dos principalmente por Marx e Lénin — que deveriam ape-
nas ser "assimilados" pelos alunos, e participação como 
burocratas em aparelhos de Estado encarregados de defi-
nir "programas oficiais" e fiscalizar o seu cumprimento: 
esses são os principais efeitos perniciosos do dogmatismo 
e da cooptação na educação em geral e no ensino de geogra­
fia em particular. Ao contrário do que pensam — e escre­
vem — alguns, julgamos que não é por essa via que se vai 
construir um ensino de geografia voltado para a percep-
ção e o conhecimento críticos do educando frente ao seu 
meio, voltado afinal para o desenvolvimento da cidadania 
das novas gerações. Uma geografia crítica escolar, nesses 
termos, somente será construída — e já começou a sê-lo, 
há vários anos, mesmo que de forma fragmentada — "de 
baixo para cima", ou seja, sem subordinação ao Estado 
(parafraseando Marx, poderíamos acrescentar: sobretudo 
no Brasil, onde o Estado nunca estimulou nem reconheceu 
as condições mínimas para a existência da cidadania) e 
como resultado de estudos (no sentido dado a "estudar" 
por Paulo Freire), tanto de bons textos quanto da realida­
de circundante, por professores e alunos numa perspectiva 
do professor-orientador que ajuda o educando a desenvol-
ver as suas potencialidades e encontrar os seus caminhos. 

12 MARX, Karl — Critica ao programa de Ghota, Porto, Por­
tucalense, 1971, p. 33. 



Não é o conhecimento o ponto de partida da(s) geo­
grafia(s) crítica(s) escolar(es), tal como foi na geografia 
tradicional escolar; seu ponto de partida e sua base é uma 
relação dialética (e dialógica) entre a realidade e o saber. 
Realidade tanto do aluno (sua faixa etária, seu potencial, 
seu desenvolvimento psicogenético, sua situação e interes­
ses existenciais) quanto do seu meio imediato (cidade, 
meio rural), da sociedade nacional e do espaço mundial. 
E saber como explicação da realidade, oriunda tanto da 
leitura de obras escritas, leitura crítica onde o texto num 
certo sentido é recriado ou refeito pelo leitor, quanto de 
pesquisas/observações/entrevistas/reflexões a partir de as­
pectos desse real. 

Relação dialética (e dialógica), entre o saber e o real, 
por três motivos principais: em primeiro lugar, porque a 
realidade — social e ambientai no sentido de natureza 
reelaborada pela atividade humana — deve ser vista como 
condição e resultado da práxis coletiva, como construção 
do espaço pela sociedade num movimento histórico no qual 
eles próprios, professores e alunos, podem e devem se co­
locar como agentes ativos; em segundo lugar, e como com­
plemento do anterior, porque não se deve privilegiar nem 
a realidade em si e para si e nem o conhecimento como luz 
que racionaliza esse real — idéia e mundo objetivo, tal 
como sujeito e objeto, devem ser compreendidos como ele­
mentos interligados e indissociáveis onde há influências re­
cíprocas e onde um não pode ser explicado sem o outro; e, 
em terceiro lugar, porque não se trata meramente de re-
produzir um conhecimento forjado noutro lugar (seja a 
universidade, os "geógrafos acadêmicos críticos" ou os 
"teóricos do partido revolucionário") mas sim de utilizar 
a cultura corporificada em obras — seja em forma de livros 
didáticos ou paradidáticos críticos, de textos produzidos 
ou selecionados pelo professor, de bons filmes e peças de 
teatro, de artigos jornalísticos, etc — para colocar o estu­
dante em diálogo com o pensamento e o real, diálogo onde 
o docente é mediador (daí o bom professor ser sempre o 



que aprende ensinando) e não porta-voz do saber ou da 
realidade, e onde não há nenhum livro ou autoridade teó­
rica que seja titular da verdade mas apenas obras datadas 
que expressam de uma certa forma uma práxis cultural 
sempre possível de ser relativizada e superada, 

A(s) geografia(s) crítica(s) escolar (es), portanto, 
concebida(s) nesses termos, deve ser ao mesmo tempo uma 
forma concreta de prática educativa e um vir-a-ser, isto é, 
estará sempre "em construção" mesmo sendo implementa­
da. Isso quer dizer que o ensino crítico de geografia pres­
supõe a recusa de qualquer modelo; não há assim nenhuma 
geografia crítica escolar pronta, apesar de os dogmáticos 
pensarem o contrário, nem nunca haverá, pois a sua subs­
tância mesma é a inovação, a criatividade, a atualização 
constante, o diálogo professor-aluno-pensamento-real. 

É por isso que, no ensino crítico, não é possível que o 
docente elabore o seu planejamento de curso sem conhecer 
a realidade (econômica, social, intelectual) dos alunos e 
do meio onde vivem; tampouco é possível que "programas 
oficiais" sejam levados a sério ou seguidos rigidamente 
— no máximo eles poderão ser encarados como "suges­
tões" que, dessa forma, podem e devem ser rediscutidos c 
reelaborados. 

Ora, dirão alguns, mas e a unificação do conhecimento 
e o problema dos alunos que se transferem de uma escola 
para outra? Uma característica do atual pensamento cri-
tico e mesmo da democracia é a pluralidade de opções c 
experiências, com a conseqüente recusa da unificação (que 
é sempre cara às mentes autoritárias e aos regimes totali­
tários). 

Sobre a transferência de alunos, cabe recordar o sis­
tema escolar norte-americano, por exemplo — onde o índi­
ce de deslocamento de estudantes entre escolas é bem maior 
que no Brasil —, no qual em cada estabelecimento de ensi-
no se elaboram os programas das disciplinas inclusive com 
a participação de representantes da "comunidade" loca) 
(principalmente pais de alunos). Não estamos evidente-



mente afirmando que o sistema escolar dos EUA seja isen­
to de falhas e defeitos, mas apenas citando uma experiên-
cia concreta onde a descentralização total de currículos e 
programas não ocasiona problemas aos alunos que se 
transferem: afinal o que mais vale para o ensino moderno 
são as atitudes cognitivas (raciocínio lógico, criticidade, 
etc), e não o conhecimento em si que, na realidade, é sobre­
tudo um instrumento para desenvolver certas potencialida­
des do educando. Aliás, todo professor que tenha alguns 
anos de prática docente sabe, por experiência própria, que 
o problema do aluno transferido não está no programa 
mas nele mesmo (no sentido de estrutura psicológica, in­
fluências familiares e do meio social, etc). É comum que 
estudantes oriundos de escolas onde o programa era com­
pletamente diferente se adaptem com facilidade, enquanto 
que outros provindos de escolas com o mesmo programa 
às vezes sintam mais dificuldades de adaptação. Na reali­
dade, essa questão do programa não é "técnica" nesse sen­
tido de transferência de alunos, mas fundamentalmente 
política: estabelecer um programa de cima para baixo nada 
mais é que uma forma de controle social sobre os profes­
sores (na medida em que estes passam a ser meros repro­
dutores de conhecimentos elaborados noutro lugar) e sobre 
os alunos (pois um professor que apenas reproduz conhe-
cimentos já prontos nunca vai contribuir para que o edu­
cando seja co-autor do saber, sendo mais um obstáculo 
para o desenvolvimento da criatividade do aluno1 3). Kro-
potkin, um geógrafo que já no final do século passado pro-
punha muitos dos temas que hoje o ensino crítico da geo-

13 Um trabalho de pesquisa que demonstra com propriedade 
como o ensino tradicional da geografia muitas vezes empobrece, 
ao invés de acrescentar, o saber espacial prático do aluno exata­
mente porque não leva este em conta já que opera com "verda­
des" preestabelecidas, encontra-se em RESENDE, Márcia S. A 
geografia do aluno trabalhador, São Paulo, Loyola, 1986. 



grafia vem redescobrindo, percebeu argutamente que uma 
educação para a liberdade só pode existir com professores 
que vivam (e aprendam) em relação de reciprocidade com 
os alunos e com a comunidade, o que significa que se deve 
ter planejamentos (e programas) pouco rígidos e sempre 
abertos a novos acontecimentos e experiências14. 

É evidente que o professor não deve partir do nada. 
Um ensino crítico implica em atualização constante, em 
leitura rotineira de importantes obras de disciplina (e das 
ciências sociais em geral), evidentemente que dentro das 
possibilidades e motivações do docente. Implica também no 
hábito de ler cotidianamente, e de forma crítica, bons jor­
nais. Sem dúvida existem autores que, por diferentes vias, 
procuram construir uma geografia crítica ou radical e são 
fundamentais mesmo para o professor de l° e 2° graus: 
Yves Lacoste, David Harvey, Massimo Quaini e inúmeros 
outros, além de não-geógrafos que possuem trabalhos im-
prescindíveis para uma abordagem renovada do espaço geo­
gráfico (tais como Henri Lefebvre, Michel Foucault, etc). 
Contudo, não se trata de "aplicar" ou simplificar suas 
idéias e conceitos para uso escolar. Trata-se fundamental­
mente de buscar uma relação dialética entre esse conheci­
mento científico mais crítico e a realidade do aluno. A 
práxis que gera o saber científico é diversa daquela do 
professor no ensino médio e elementar: o que se visa naque­
la é ampliar o conhecimento humano — é um pensamento 
avançado, apesar de não ser nem neutro e nem definitivo; 
já o escopo do ensino não é a produção do conhecimento 
(mesmo que tal também se dê, o que aliás é extremamente 
importante para uma educação crítica) mas fundamental­
mente o crescimento (num sentido amplo) do aluno, das 
novas gerações — a formação de mentes inventivas, críti-

14 Cf. KROPOTKIN, Piotr — "O que a geografia deve ser", 
in Seleção de Textos, São Paulo, AGB, 1986, n° 13, pp. 1-9. 



cas, perspicazes, que sejam capazes de conceber coisas 
novas e não apenas repetir o que outras gerações fizeram. 

Assim, um ensino crítico da geografia não consiste pura 
e simplesmente em reproduzir num outro nível o conteú­
do da(s) geografia(s) critica(s) acadêmica(s); pelo con­
trário, o conhecimento acadêmico (ou científico) deve ser 
reatualizado, reelaborado em função da realidade do aluno 
e do seu meio. 

Um elemento sumamente importante aqui é o grau de 
desenvolvimento psicogenético do educando, sua capacida-
de de maior ou menor abstração. De nada adianta, por 
exemplo, querer ensinar cartografia na 5 . a série de forma 
dedutiva (dando definições e exemplos de escalas, mapas, 
etc), pois tal procedimento é inadequado para essa faixa 
etária. O correto neste caso é usar o método indutivo, indo 
do concreto ao abstrado (do desenho e medidas da sala de 
aula chegar às noções de mapa e escala — e assim por 
diante). 

E outro elemento importantíssimo é a realidade social 
do aluno, os seus interesses existenciais. Por exemplo, não 
se deve deixar de enfocar a questão agrária quando es­
tamos lecionando para filhos de acampados ou de "bóias-
frias". E não se pode deixar de trabalhar a questão da vio­
lência policial para alunos da periferia dos grandes cen­
tros urbanos. Da mesma forma, é extremamente motiva­
dor (e motivação é algo basilar para o ensino) abordar a 
questão da mulher e do feminismo em turmas de secreta­
riado. E assim por diante. Ou seja: não se trata nem de 
partir do nada e nem de simplesmente aplicar no ensino o 
Saber científico; deve haver uma relação dialética entre 
esse saber e a realidade do aluno — daí o professor não ser 
um mero reprodutor mas um criador. 

A partir do já exposto, podemos agora esclarecer al­
guns imbróglios. Um deles consiste na afirmação, que sur­
ge em vários textos recentes, que a geografia crítica esco­
lar deve deixar de partir das "aparências" para enfocar 
a "essência". Apesar da retórica marxista, tal idéia con-



traria os mais elementares ensinamentos da dialética mo­
derna e do próprio Marx. O que são aparência e essência 
no pensamento dialético? Aparência é a forma de aparecer 
do ser, a sua expressão fenoménica: a dívida externa do 
Brasil ou o trabalho escravo na Amazônia, por exemplo, 
são aparências ou formas fenomênicas do surgimento his­
tórico de certos seres (o desenvolvimento desigual e com­
binado do capitalismo, a transferência internacional de 
valor, a superexploração da força de trabalho na perife­
ria, etc.). E essência significa aquilo que determina, que 
dá significado à existência, que permanece mesmo com as 
modificações fenomênicas: a essência de um ser consiste 
nas determinações ou pressupostos cuja reposição contínua 
é. condição sine qua non para a continuidade desse ser: por 
exemplo, a essência do capitalismo nada mais é do que 
aquele conjunto de determinações que esse modo de pro­
dução tem constantemente que repor para continuar exis­
tindo (o valor e a mais valia, a relação capital-trabalho 
assalariado, a produção de mercadorias, a tendência à con­
centração e centralização do capital, etc). A essência, por-
tanto, consiste no mais alto grau de abstração — ela é "a 
verdade do ser" 15. 

Partir da essência no ensino de 1o e 2o graus é brinca­
deira de mau gosto. Seria o caso, por exemplo, de elaborar 
um programa para a 5. a série começando com a teoria do 
valor... Na realidade, o ponto de partida do ensino é de 
fato a aparência, que é a existência efetiva, observável, 
do ser: a dívida externa, o problema ambiental, o racismo, 
a distribuição da renda... A grande diferença é que a 
geografia tradicional partia não de aparências que permi-
tem a reflexão sobre o ser (como é o caso dessas citadas) 
mas sim da realidade empírica ou fenomênica que não sus-

15 HEGEL, G.W.P. — Ciencia de la lógica, Buenos Aires, So-
lar/Hachette, 1976, p. 339. 



cita questões e não leva à reflexão. Também neste ponto 
Marx não deixou dúvidas: apesar de O Capital iniciar 
com a análise da mercadoria para chegar ao valor, ele pro­
curou incentivar pessoas a escreverem versões populares 
e didáticas dessa obra em linguagem mais apropriada a 
operários, onde se parte de aparências 1 6; dessa forma, ele 
não propunha uma única forma de expor os resultados de 
sua investigação, ou uma unificação do ponto de partida, 
mas sim procurou adaptar isso em função do público que 
iria ler (recorde-se, ainda, da edição francesa dessa obra, 
diferente em alguns aspectos da alemã — mais sucinta — 
porque Marx pensava ser mais adequada ao leitor fran­
cês). Não há nada de desonroso (ou de incorreto) em par-
tir de — ou em analisar exaustivamente — as aparências: 
o importante é escolhê-las bem e suscitar a reflexão e a 
busca da essência (que, por sinal, é problemática; basta 
recordar que algumas coisas que Marx dizia fazer parte da 
essência do capitalismo hoje estão profundamente meta­
morfoseadas). 

Outro mal-entendido freqüente, também produzido por 
uma leitura empobrecida de Marx e por não levar em conta 
a realidade de nossa época e do aluno, é o procedimento de 
transplantar para o ensino da geografia certas idéias difu­
sas e polêmicas — como é o caso da "história da nature­
za" ou da "teoria da população" —, que deixam de ser 
trabalhadas enquanto questões abertas à dúvida e passam 
a ser vistas como conhecimento instituído e unívoco. É cer­
to que as edições recentes do livro A ideologia alemã, de 
Marx e Engels, trazem uma frase que foi riscada pelos 
autores no manuscrito original (essa obra nunca foi publi­
cada durante a vida dos autores, mas apenas em 1932 pela 

16 Cf. Carta de Marx a Cafiero, in CAFIERO, Carlo — O Ca­
pital — uma leitura popular, São Paulo, Polis, 1980, p. 108. 



primeira vez), fato que indica no mínimo dúvida, incerte-
za. Essa frase diz: "Conhecemos apenas uma única ciên­
cia, a ciência da história. A história pode ser examinada 
sob dois aspectos: história da natureza e história dos ho­
mens . . . " 1 7 . 

Marx não deve ser encarado como mito, como autori­
dade do saber infalível, como referência acima do real; 
também ele teve suas indecisões e até contradições. Sabe­
mos que ele procurou aprender com as ciências naturais 
de sua época (basta lembrar de sua admiração para com 
Darwin, a quem até pretendia dedicar O Capital), e nun­
ca legislar sobre elas; a dialética, para Marx, não era uma 
lógica que se impõe ao real mas algo derivado do movi­
mento da realidade social (daí ser ao mesmo tempo uma 
ontologia e uma lógica). Tentar recuperar a "história na-
tural" dos séculos XVII e XVIII — período em que, de 
fato, predominou na epistémê ocidental essa percepção e 
abordagem da natureza centrada na busca da "gênese"1 8 

— é desconhecer os avanços das ciências naturais dos nos-
sos dias e voltar a uma metafísica superada. Não é a par-
tir de nenhuma "dialética" a histórica que se vai compre-
ender a natureza: para estudá-la adequadamente temos 
que recorrer às lições da física, da química, da biologia, 
da ecologia, da geologia, etc. (mas para a geografia, a 
nosso ver, interessa mais a segunda natureza ou natureza 
subsumida à práxis humana, o que não tem nada a ver com 
"história da natureza" desde o início do universo até o 

17 MARX, K. e ENGELS, F. — A ideologia alemã, Lisboa, Pre­
sença, 1980, vol. I, p. 18. Não apenas esta frase citada foi riscada 
pelos autores, mas algumas outras que, por ora, não irão nos inte­
ressar; convém esclarecer ainda que a publicação desses trechos 
riscados por Marx e Engels no manuscrito original foi responsa­
bilidade do Instituto de Marxismo-leninismo, de Moscou. 

18 Cf. FOUCAULT, Michel — As palavras e as coisas, São Pau­
lo, Martins Fontes, 1981. 



surgimento do homem...). E o caminho trilhado pelas 
ciências naturais a partir do século XIX não é o da "gê-
nese" mas sim o da sistematização, matematização e estru­
turação, deixando-se a questão da história exclusivamente 
para a sociedade humana. 

Quanto à pretensa "teoria marxista da população", o 
que encontramos na obra de Marx é, pelo contrário, uma 
negação radical da possibilidade de haver uma teoria da 
população unitária: "Todo modo histórico de produção 
tem suas leis próprias de população, válidas dentro de li-
mites históricos. Uma lei abstrata de população só existe 
para plantas e animais, e apenas na medida em que esteja 
excluída a ação humana"1 9. Assim, população em si nunca 
foi objeto de estudos por parte de Marx (que até negava 
a realidade concreta da existência do "homem", a não ser 
enquanto devir — o que surgia em sociedades de classes 
não eram homens como conceito efetivado e sim escravos 
capitalistas, proletários, etc), mas apenas um elemento a 
ser subsumido, no caso específico da sociedade capitalista, 
no processo de acumulação de capital. Por exemplo, numa 
passagem onde analisava os aumentos salariais e suas con­
dições, Marx esclarece que: "Esses movimentos absolutos 
da acumulação de capital, refletidos como movimentos re-
lativos da massa da força de trabalho explorável, têm a 
aparência de provir da própria dinâmica dessa massa. Ex-
pressando matematicamente: a magnitude da acumulação 
é a variável independente, o montante dos salários a va-
riável dependente, não sendo verdadeira a afirmação 
oposta"20. 

Ou seja: para Marx, força de trabalho, exército in­
dustrial de reserva, salários, superpopulação relativa, etc, 

19 MARX, K. — O capital, op. cit., vol. 2, p. 733. 
20 Idem, pp. 720-721. 



não constituem uma estrutura própria e articulada tal como 
uma "teoria da população" e sim pressupostos ou "variá-
veis" que são explicados apenas em função do movimento 
da acumulação de capital. Não tem o menor sentido trans­
plantar essa idéia mecanicamente para o ensino de 1o e 2o 

graus. O objetivo de Marx era analisar o capitalismo de 
sua época, mostrando suas contradições e o agente histó­
rico que, a seu ver, iria revolucionar essa sociedade. Já 
os nossos objetivos, como professores de geografia, não são 
exatamente esses: interessa-nos, antes de mais nada, su-
primir dialetícamente o aluno enquanto tal para que ele se 
torne um igual, um parceiro na práxis afinal, como cida­
dão. E motivação para estudos, debates, pesquisas, etc, é 
imprescindível nesse ensino: não será uma totalidade 
fechada, definida, pronta, altamente abstrata, que irá mo-
tivar o educando do ensino médio (quanto ao do ensino 
elementar, pior ainda), mas sim questões ligadas às contra­
dições da nossa época tais como a situação da mulher, o 
racismo e a segregação étnica, a distribuição social da ren­
da e seus motivos, a problemática dos jovens e dos ido­
sos, etc 

Ademais, não se deve esquecer que todas essas "variá­
veis populacionais" ligadas à teoria marxista da acumula­
ção do capital são alicerçadas por uma teoria da história, 
teoria essa que tem por base a idéia de proletariado como 
classe revolucionária numa percepção teleológica do avan­
çar da história. Ocorre, porém, que a própria evolução his­
tórica da realidade social desde a época de Marx até hoje 
se encarregou de questionar essa teoria da história e mes­
mo a noção de proletariado concebida nesse esquema21. 

21 Cf. CASTORIADIS. C. — A instituição imaginária da so­
ciedade, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982, pp. 19-87; e GORZ, 
André — Adeus ao proletariado. Rio de Janeiro, Forense, 1982. 



Enfim, apesar das diferenças, o que há de comum nes­
ses dois imbróglios — o de retomar a "história natural" e 
o de levar para o ensino de geografia a "teoria (pseudo) 
marxista da população" — é o fato de serem produções 
"de gabinete", isto é, procedimentos teóricos que não emer­
gem de uma prática docente crítica — onde há relações 
de reciprocidade, com o aluno sendo também co-autor do 
saber — e sim de uma escolástica de interpretar, e preten­
der aplicar, textos de um Marx mitificado. 

Ao abandonar o paradigma "A Terra e o Homem", 
a(s) geografia(s) crítica(s) têm a sociedade como ponto 
de partida, mas a sociedade principalmente como produtora 
do espaço. Tudo o que existe — até nós mesmos enquanto 
seres corpóreos —, no final das contas, é obra da nature­
za, mas a sociedade humana, especialmente a partir da Re­
volução Industrial, reelabora esses aspectos da natureza 
construindo assim uma segunda natureza. É forçoso reco­
nhecer, contudo, que o estudo da natureza em si — a geo­
grafia física (para usar um termo tradicional mas que 
ainda não foi superado) — vem se tornando num problema 
para a(s) geografia(s) crítica(s). Mas existem alguns ca­
minhos sendo testados e bons trabalhos que visam renovar 
essa modalidade de análise geográfica22. São pesquisas que 
concebem os elementos da natureza estudados pela geogra­
fia como estrutura articulada, como sistema com dinâmica 
e relações recíprocas. E novos temas ou conceitos, muitas 
vezes extremamente ricos e possíveis de serem integrados 
numa geografia crítica que dê ênfase ao social, estão sur­
gindo (ou sendo retomados) nas últimas décadas: geossis-
tema, clima urbano, "ilha de calor", domínio morfoclimá-

22 Cf. números 12 e 26 da revista Hérodote (Paris, François 
Maspero, 1978 e 1982), com artigos sobre uma geografia física re­
novada de Jean Tricard, Georges Bertrand, G. Rongerie, CM 
Vodrot, F. Johy, p. Birot e outros. 



tico, etc., além das análises de erosão ou do abastecimento 
de água, por exemplo, sempre interligadas com os agrupa­
mentos humanos e os interesses econômicos e políticos. 
Pensamos que essa produção geográfica tem que ser incor­
porada (mas não meramente reproduzida) num ensino 
crítico. Mas isso não significa partir da natureza, da "ter-
ra", e sim explicar a questão ambiental e natural após se 
ter estudado a sociedade e suas contradições. 

É em função da dinâmica social que se deve explicar 
a natureza hoje, e não pelo caminho inverso. Isso, contudo, 
não significa deixar de lado o estudo da natureza em seu 
todo e em suas relações (do clima com os solos, do relevo 
com a hidrografia, etc.) para enfocá-la apenas "de passa­
gem" como natureza fragmentada ou em partículas: é o 
que fazem ou propõem alguns (o estudar o clima e os solos 
apenas quando tratar de "agricultura" ou a estrutura geo­
lógica quanto tratar de "indústria mineral", por exemplo). 
Com esse procedimento cai-se em dois erros: ignorar toda 
a produção da denominada geografia física renovada, não 
trabalhando a natureza como sistema articulado (onde a 
ação humana produz evidentemente modificações); e cair 
no risco de, sub-repticiamente, propagar um determinismo 
climático ou pedológico (quando se explica o clima ou o 
solo para chegar à agricultura) ou um determinismo geo­
lógico (ao se enfatizar a estrutura geológica como pré-con-
dição da indústria extrativa). Além disso, cabe recordar 
que, especialmente para os alunos adolescentes do 2° grau, 
a questão ecológica (num sentido amplo e não apenas "téc­
nico") e a natureza em seu equilíbrio instável constituem 
uma temática altamente motivadora, o que deve ser levado 
em consideração pelo professor que objetive um ensino crí­
tico. 

Enfim, o professor que pretenda implementar no en­
sino uma geografia crítica deve procurar aprender cons­
tantemente, evitando os costumazes antolhos ou idéias 
preestabelecidas que limitam a percepção do real. Uma das 
principais características do autoritarismo no plano do 



saber — e das mentes submissas e conservadoras — é o 
denegar o novo, o não-pensado e não-explicado. Aqui se 
busca reduzir tudo ao já sabido, ao já teorizado, pois se 
tem medo da mudança, da incerteza, do novo. Assim, o 
professor conservador, mesmo sem querer, impede a cria­
tividade do aluno, impede que se possa pensar o novo. É o 
caso, por exemplo, de tratar a questão das relações homem-
natureza a partir do (pseudo) debate entre determinismo 
ratzeliano e possibilismo lablacheano; ou ainda é o caso 
de enfocar a problemática populacional dos nossos dias 
exclusivamente a partir da crítica feita por Marx a Mal-
thus. Ora, a diferenciação determinismo-possibilismo, na 
realidade, empobrece a rica interrogação filosófica (e cien­
tífica; e com evidentes implicações políticas) sobre a opo­
sição e a unidade entre a sociedade e a natureza. Não é 
em função dessa (pretensa) diferenciação entre "escolas 
geográficas" que se vai estudar adequadamente essa ques-
tão que, em última instância, repousa nas contradições 
oriundas da instrumentalização da sociedade moderna sobre 
o meio natural. E o estudo das idéias de Malthus, junto 
com as críticas feitas a elas por Marx, não fornecem ele­
mentos suficientes para se explicar os nossos problemas 
atuais. Isso não significa que essa crítica não deva ser re-
tomada, mas apenas que ela é insuficiente porque se re-
ferencia a outra época e circunstâncias. 

Marx foi um herdeiro do iluminismo: sua crença no 
"progresso", nas "luzes" (trazidas pela burguesia, mas que 
seriam continuadas pelo proletariado), no sentido pré-de-
terminado da história com um evidente otimismo quanto 
ao futuro, que sem dúvida perpassam toda a sua critica 
a Malthus, estão meio deslocadas no presente; o que temos 
aqui é o risco de um holocausto planetário, é a realidade 
de uma poluição (e degradação de recursos naturais não-
renováveis) insuportável, que exigem um tratamento teó-
rico bem mais amplo que o simples problema de cresci­
mento populacional versus produtividade agrícola — e 
também bem mais complexo e criativo que a idéia de que 



tal problemática se dá em função das peculiaridades do 
modo capitalista de produção e que o "socialismo" vai re 
solver... 

Ser um mediador do diálogo do aluno com o pensa­
mento e o real não deve implicar em levar os nossos pro-
blemas e questionamentos — enquanto geógrafos e profes-
sores de geografia — para o educando trabalhar. Ao in-
verso, o que se deve fazer é auscultar, conhecer o sabei, 
as dúvidas, os interesses e as motivações do corpo discente 
para serem levados em conta no processo educativo. Dessa 
forma, não interessa ao aluno de l° e 2° graus a discussão 
acadêmica sobre "O que é a geografia?" ou sobre a "His-
tória do pensamento geográfico". A nosso ver, esses são 
temas de geografia tradicional que podem ser retomados, 
numa outra perspectiva, pela(s) geografia(s) crítica(s) 
acadêmica(s) mas que não têm grande importância para 
o ensino crítico da geografia. O que pode interessar de fato 
ao ensino é a questão "Por que estudar geografia?", ou 
ainda esta: "Para que serve a geografia?". Não se trata, 
de forma nenhuma, da(s) mesma(s) questão colocada de 
outra maneira, mas sim de questões diferentes: aquelas 
primeiras (e tradicionais) vêm de cima para baixo, ou 
seja, foram geradas na academia, na universidade, e daí 
foram transplantadas para o ensino médio e elementar, ao 
passo que as últimas (que propusemos) são interrogações 
feitas com freqüência pelos alunos aos professores. 

Dessa mesma forma, deve-se abandonar ou repensar 
muitos temas tradicionais no ensino da geografia. Um en­
sino de geografia voltado para a criticidade do aluno, 
para a formação de cidadãos plenos, não consiste pura 
e simplesmente em renovar os mesmos temas da geografia 
tradicional mas, principalmente, em repropor tudo: excluir 
certos assuntos (tais como fusos horários, "geografia as-
tronômica" ou "evolução da geografia", para citar apenas 
três exemplos), desenvolver itens novos (como a degrada­
ção ambiental, a situação da mulher na sociedade moder­
na, a questão da burocracia e da democracia, etc.) e retra-



balhar os restantes. Retrabalhar, por exemplo, agricultu­
ra: ela nunca deve ser vista antes da indústria, como fazia 
o ensino tradicional, mas depois desta, como subordinada 
aos interesses urbano-industriais. Retrabalhar, igualmente, 
a regionalização do espaço mundial: não se deve partir dos 
continentes (América, África, Ásia, etc.) mas sim de uma 
discussão mesma dessa problemática para se chegar a uma 
regionalização com base no social (divisão internacional do 
trabalho, o capitalismo mundial — seu centro e perife­
ria(s) —, o "socialismo real", etc.). E, sobretudo, repen­
sar o ponto de partida para se estudar alguma realidade 
nacional: a geografia tradicional possui um esquema pre-
definido (a localização, as coordenadas geográficas, o meio 
físico, etc.), que é necessário abandonar. 

Pensamos que o ideal é não ter nenhum esquema pré­
vio, partindo sempre de uma questão motivadora que será 
diferente para cada caso: por exemplo, o apartheid para 
a África do Sul, a questão demográfica para a índia, a pro-
blemática da dívida externa ou do "subdesenvolvimento 
industrializado" para o Brasil, a política social e a questão 
dos idosos para a Suécia, e assim por diante. Essa "ques-
tão motivadora", evidentemente, não é fixa e imutável mas, 
pelo contrário, dependente de circunstâncias e das modifi­
cações históricas. Assim, há alguns anos atrás seria in­
teressante se estudar a China a partir da "revolução cultu­
ral", mas hoje isso já está superado, substituído que foi 
pela notável integração ao modelo e ao mercado capitalis­
tas. O fundamental aqui é não se limitar a esse "tema cha­
ve" e sim usá-lo — na medida em que ele está constante­
mente nos órgãos de imprensa — para se chegar, através 
de sua explicação, ao todo desse país e de sua inserção no 
mundo. 

À guisa de conclusão — conclusão provisória, aberta 
às inovações oriundas não somente do debate intelectual 
mas principalmente das novas experiências concretas de 
professores do 1° e 2° graus —, podemos afirmar que a(s) 
geografia(s) crítica(s) escolar(es), sempre plurais, con-



siste(m) primordialmente numa tomada de posição crítica 
do professor frente aos problemas da nossa época e à ne­
cessidade de recriar a cidadania. Consiste numa nova prá­
tica educativa onde não apenas se reproduz mas se pro-
duz de fato saber, onde professores e alunos recriam textos 
escritos e demais obras culturais e tornam-se afinal co-au-
tores de conhecimentos geográficos; onde se deve retomar 
sob outras bases (que não as "oficiais") o estudo do meio 
— com estudos do meio participativos, integrados aos pro­
blemas da "comunidade" local — e as "experiências" e 
"histórias da vida" do aluno, incorporando-as à nossa es­
tratégia pedagógica 23. Consiste numa geografia escolar li­
gada à realidade do educando, onde este sinta que, através 
desse estudo, passou a refletir e compreender melhor o 
mundo em que vive — desde a escala planetária até a na-
cional e a local —, podendo então se posicionar conscien-
temente frente a essa realidade histórica com suas contra­
dições, conflitos e mudanças. 

Pensamos que inúmeros professores, por diferentes 
vias/experiências e de forma desconexa, praticam há já 
algum tempo um ensino desse tipo mesmo que sem o (dis­
pensável) rótulo "geografia crítica". O fundamental é es­
tar aberto às inovações e procurar aprender com os alunos 
e a realidade. Um professor tradicional, como se sabe, não 
precisa preparar aulas depois de alguns anos de magisté­
rio: suas lições são as mesmas, ele já as memorizou, a aula 
vira uma simples rotina e não há a necessidade de grandes 
atualizações. Em compensação, surge o desinteresse dos 

23 Uma série de bons textos sobre experiências com o ensino 
da história, onde se utilizam de "histórias de vida" ou até de "estu-
dos do meio", pode ser encontrada na antologia Repensando a 
história, Rio de Janeiro, ANPUH/Marco Zero, 1984; no tocante 
ao ensino da geografia, uma obra que revaloriza as "histórias de 
vida" dos alunos trabalhadores é a de RESENDE, Márcia S. — op. 
cit. 



alunos e o desgaste psicológico com a profissão. Já o pro­
fessor que operacionaliza um ensino crítico, apesar da "des­
vantagem" (para alguns) de ter que ler mais e se atua­
lizar, sempre logra despertar muito mais o interesse e a 
participação dos alunos, colhendo assim frutos mais grati­
ficantes — fato que ocasiona menor desgaste psicológico 
com o exercício do magistério. Afinal, implementar um en­
sino crítico de geografia consiste numa subordinação do 
método à práxis, numa revalorização da atividade docente: 
de simples "técnico" ou dador de aulas, o professor reen­
contra a sua vocação perdida como intelectual e como pen­
sador engajado no seu tempo. 



A UNIDADE (DIVISÃO) DA GEOGRAFIA 
E O SENTIDO DA PRÁTICA 

Nelson Rego (*) 

E ste é mais um ensaio sobre a teoria geográfica, tema de discussão que em algumas ocasiões tem sido classifi­
cado como enfadonho e aparentemente sem fim. Ora, a polê­
mica será sempre aparentemente sem fim enquanto a ciência 
estiver imersa no movimento geral da sociedade, enquanto 
houver diferença de objetivos e necessidade de conheci­
mentos a serem construídos; e será sempre enfadonha para 
quem prefere o fato estático, perfeitamente lapidado, do­
minado e não-referente a coisa alguma do mundo mutável. 

Importa é saber se existem avanços. Em resposta a 
essa questão, o fazer geográfico demonstra uma mudança 
que parece inegável: tornou-se no mínimo embaraçoso falar 
de espaços sem falar das pessoas; das pessoas reais, con­
textualizadas em relações e conflitos de classe, das pessoas 
que trabalham, produzem e nada ou pouco têm que lhe 
pertença. A discussão introduzida e desenvolvida pela deno­
minada Geografia Crítica aponta, em suas várias verten­
tes, o compromisso da ciência com os homens. Não se teo­
riza com a intenção diletante, mas se toma por referenciais 
práticos a necessidade de se transformar a vida e a per­
manente pergunta — o que fazer? 

* Professor do Departamento de Geografia da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. 



Procura-se o significado social da Geografia em duplo 
sentido: primeiro, como ciência que busca os procedimen­
tos teóricos e instrumentais que clarifiquem a construção 
social do espaço geográfico; segundo, como ciência que se 
interroga sobre as relações desse conhecimento com a pró­
pria sociedade, discernindo a que interesses particulares 
serve uma disciplina geográfica feita sobre a ausência de 
homens concretos, e como a Geografia, oposta a essa ante­
rior, contribui para a consciência, e esta para a mudança 
social. 

Há, pois, uma indissociável relação entre o esforço 
teórico e a exigência da prática, numa reciprocidade tal 
que um momento não precede o outro, mas se reforçam 
continuamente: tanto a teoria subsidia a ação quanto a 
prática aponta as direções em que o pensamento deve avan­
çar e se reformular. Este ensaio não tem outro objetivo, 
deseja novamente discutir a ciência geográfica, tomando 
por base o confronto de argumentos expressos em ativida­
des diversas, principalmente a docente, e, de maneira mui­
to especial, as críticas e contribuições referentes ao traba­
lho anterior, "A ciência social que investiga a natureza" 

(publicado nos "Anais do 4° Congresso Brasileiro de Geó­
grafos", livro 2 — volume 2, 1984). 

Para tanto, será necessário sintetizar inicialmente as 
afirmações contidas naquele trabalho, assim como o teor 
dos comentários a ele pertinentes. "A ciência social que 
investiga a natureza", face a completa ausência de unida­
de entre as pesquisas que se intitulam geográficas, abordou 
o problema de objeto e método em Geografia através de 
uma das mais persistentes fragmentações dessa ciência, a 
análise dicotomizada entre sociedade e natureza. A busca 



de explicações fundamentais para a organização espacial 1 

indica um rumo para a desejada unidade: se reconhecer­
mos a sociedade como a instância 2 genericamente deter­
minante do espaço geográfico, podemos enfocar a nature­
za como um conjunto de elementos envolvidos e transfor-
mados pelos sistemas produtivos. No entanto, ainda per-
manecem processos físico-naturais para além da determi-
nação humana, compondo uma outra natureza que se en­
tranha com aquela transformada. A determinação social 
não elimina a presença de duas instâncias diferenciadas 
que, para a própria competência da análise científica, de­
vem ser apreendidas, em sua peculiaridade. Como, então, 
alcançar a unidade da ciência geográfica, enquanto análise 
simultânea da sociedade e da natureza, se aceitarmos, em 
princípio, a dificuldade que a diferença entre as duas ins­
tâncias traz para a construção de uma metodologia comum 
ao estudo de ambas? 

1 O que se entende por "organização espacial"? Conceito 
emergente da Nova Geografia, parece ainda muito impregnado 
pelo pressuposto funcionalista da manutenção. Pode, sem dúvida, 
ser reelaborado pela Geografia Crítica, que prefere, contudo, refe­
rir-se mais freqüentemente à "produção do espaço", enfatizando 
a historicidade e sua base material. Como os conceitos se trans­
formam a partir de seu significado original, parece lícito expres­
sar com "produção-organização do espaço" tanto a historicidade. 
quanto os arranjos (sem o restrito sentido funcionalista) estru­
turados pelos sistemas de produção. 

2 Aqui se faz oportuna a explicação do sentido conceitual 
com o qual se utilizou a palavra "instância", sentido já utilizado 
no trabalho anterior, porém de maneira pouco usual e não expli­
citada. Deriva da ampliação de um dos significados da palavra, 
quando esta designa cada um dos momentos que compõem uma 
dada seqüência, portanto, partes que se articulam num conjunto; 
assim, as instâncias "sociedade" e "natureza", compostas por 
outras menores, formam uma totalidade que se transforma pela 
interação de seus componentes, que se opõem, se combinam, se 
alteram e se confundem sem deixar de se diferenciar, isto é, sem 
perder a qualidade de instâncias — partes singulares constituin­
tes de um todo. 



Apoiada no paradigma funcionalista, a Nova Geogra­
fia (também chamada, simplesmente, de Geografia Quan­
titativa — sintomática redução da filosofia subjacente ao 
seu principal conjunto de instrumentos) adapta o método 
das ciências físico-naturais para o estudo da sociedade, as­
sumindo, com isso, pressupostos ideológicos que acabam 
por esconder o movimento social quase numa Mecânica. 
Inversamente, a Geografia Critica, sustentada principal­
mente pelos métodos dialéticos, com domínio marxista, re­
vela o que a Nova Geografia quase sempre omite: a socie­
dade de classes e suas determinações sobre a produção-or-
ganização do espaço; mas essa não pode apenas com a dia­
lética, ou com as dialéticas, explicar os processos físico-
naturais. Desse modo, o trabalho anterior propôs como pos­
sível caminho para a Geografia sua confirmação entre as 
ciências sociais e a adoção dos métodos dialéticos como a 
maneira básica de procurar as explicações de seu objeto 
de análise, mas guardando dentro de si, como um capítulo, 
a metodologia desenvolvida pelas ciências físicas e natu­
rais. 

As criticas recebidas podem ser sintetizadas e classi­
ficadas como relativas à afirmada impossibilidade de se 
compreender sociedade e natureza através do mesmo mé­
todo ou relativas à proposta de se abranger na Geografia 
ambas as instâncias. O primeiro conjunto de críticas pode 
ser subdividido em duas perspectivas: uma que defende o 
Funcionalismo, outra favorável à dialética hegemonizada 
pelo Marxismo. A defesa funcionalista consiste em negar 
que a adaptação da metodologia desenvolvida pelas ciên­
cias físicas e naturais para o estudo da sociedade implique, 
necessariamente, em pressupostos ideológicos, representan­
do, antes, a garantia da objetividade científica. A argu­
mentação marxista, por outro lado, afirma a existência de 
uma dialética também na natureza, o que fundamentaria 
a unidade teórica e metodológica da Geografia. Ou seja, 
funcionalistas e dialéticos marxistas parecem reivindicar 
para seus respectivos métodos a capacidade de abarcar 



toda a extensão da totalidade sociedade-natureza. O segun­
do grupo de críticas aceita a impossibilidade de se compre­
ender essa totalidade através de um só método, mas nega, 
exatamente por esse motivo, o estudo de ambas as instân­
cias pela ciência geográfica. Dividem-se em pró-natureza 
e pró-sociedade, conforme entendem uma dessas instân­
cias como determinante do espaço geográfico. 

Sintetizadas as afirmações do trabalho anterior e as 
críticas a ele referentes, torna-se possível a tentativa de 
nova teorização. 

A unidade através do funcionalismo 

A diversidade de objetos e disciplinas científicas apa­
rentemente é superada pela aplicação de um mesmo méto­
do de análise: o neopositivista, elaborado sobretudo a par­
tir do desenvolvimento da Física e freqüentemente referi­
do por seus defensores como "o método científico", por se 
fundar sobre a distinção entre sujeito e objeto e associar 
a essa separação o domínio da objetividade. 

Adaptado para as ciências sociais e buscando uma ins­
piração mais imediata na Biologia, o método ganhou, e 
ainda conserva, o título de Funcionalismo, extensão meto­
dológica que se abriga portanto, ao menos em parte, no 
neopositivismo, embora tenha sido formulada por Durk-
heim para a Sociologia, e por seus seguidores para outras 
ciências da sociedade, antes mesmo da depuração do Posi­
tivismo de Comte no atual Positivismo, mais racionalista 
e coordenado por várias tendências. Autores que utilizam 
conceitos de modo muito elástico costumam tornar o Fun­
cionalismo sinônimo do próprio Positivismo contemporâ­
neo, mas é lembrando seu caráter de extensão (e adapta­
ção, o que implica na ausência de uma completa lineari­
dade) do método maior para as ciências sociais que se res­
salta o significado com o qual Durkheim, Talcott Parsons 
e outros o forjaram, reestruturando as diretrizes positi-



vistas e neopositivistas com o aprofundamento das idéias 
evolucionistas e da analogia entro as instituições sociais e 
as funções cumpridas pelos órgãos dos seres vivos mais 
complexos. Seria por demais temerário tentar resumir em 
poucos parágrafos os enunciados que são comuns às várias 
correntes do Positivismo Lógico e que, por extensão, tam­
bém configuram menos ou mais as diversas linhas do Fun­
cionalismo; porém é imprescindível mencionar a perma­
nência do conceito de função como o sustentáculo da visão 
funcionalista, como a maneira de orientar as ciências so­
ciais, segundo o modelo organicista, para o estudo sistêmico 
dos objetos sociais, isentando-as supostamente, enquanto 
permanecerem restritas a essa orientação, de juízos de va­
lor e aproximando-as da objetividade positiva. 

Apesar das advertências do próprio Durkheim sobre 
os excessos que a aplicação do modelo poderia gerar, a ana­
logia da sociedade com os organismos biológicos tornou-se 
cada vez mais implícita, isto é, introjetou-se como um há­
bito, um dogma, que dispensava explicitação, questiona­
mento. Esse caminho percorrido pelo Funcionalismo foi, 
sem dúvida, impregnado de significação ideológica, pois 
são evidentes os limites da analogia organicista: cada ser 
vivo é, afinal, um sistema coeso de órgãos e funções que 
lhe garantem a autoconservação, nada, portanto, que lem­
bre a sociedade dividida em classes, cujo antagonismo move 
a superação (destruição) de contextos históricos por ou­
tros, onde mudam as instituições, as hegemonias e as re­
lações sociais. O predomínio dessa analogia não foi, de 
certo, isento de juízo de valor, pois, ao esconder a mudança 
social numa comparação extremada, apresentou, amiúde, a 
sociedade burguesa como o estágio talvez definitivo da evo­
lução humana, o estágio mais complexo e racional, mais 
incorporado de "órgãos" e "funções", que se prolongaria 
pelo acréscimo linear de civilização e conhecimentos. Não 
por outro motivo, a designação do Funcionalismo como o 



paradigma da manutenção passou a ter um sentido cada 
vez mais ideológico, como também assim se revelou o coro­
lário da mudança como patologia do "organismo" social. 

Seus defensores, porém, argumentam que se deve dis­
tinguir os fins para os quais o Funcionalismo foi usado e 
corrompido do paradigma mesmo que, como estrutura de 
conceitos básicos e proposição metodológica, não seria ne­
cessariamente (logicamente) comprometido com o discurso 
conservador. Em outras palavras, deve-se distinguir a re­
dução tão-somente ideológica do paradigma a uma simples 
e extremada analogia, com todas as implicações decorren­
tes, do Funcionalismo como teoria e método que visa orien­
tar a construção das ciências sociais por uma firme noção 
de objetividade, o que passaria pela busca das funções so­
ciais como um modo de desvendar a articulação social mais 
complexa, sem julgamentos sobre a mudança ou conserva­
ção do sistema relevado. O controverso enfoque da manu­
tenção, mal compreendido e exagerado na sua importân­
cia tanto por funcionalistas como por seus críticos, seria 
apenas um recurso utilizado com a finalidade de compreen­
der e organizar conceitualmente as diversas funções num 
todo sistêmico, podendo ser aplicado no estudo de qual­
quer sociedade, e não apenas a burguesa, o que demons­
traria a sua isenção de juízos de valor. Repetindo e enfa­
tizando, não haveria na teoria e no método funcionalistas 
uma necessidade lógica intrínseca que levasse à defesa da 
ordenação capitalista e da hegemonia burguesa. 

Mas se há uma possibilidade de defesa para o Funcio­
nalismo, por outro lado, seus representantes mais críticos 
e intelectualmente honestos não deixam de reconhecer a 
maciça vinculação funcionalista com as diversas estrutu­
ras de poder na sociedade burguesa, ou pelo menos, num 
plano mais teórico, a dificuldade metodológica para com­
preender a mudança social (para citar dois autores no 
âmbito geográfico: Chorley e Heggett em "Modelos sócio-
econômicos em Geografia"). Se não há, de fato, uma ne­
cessidade intrínseca que o leve a se tornar uma expressão 



ideológica burguesa, porque então o Funcionalismo em par­
ticular, e não o Weberianismo ou a Fenomenologia, por 
exemplo, compromete-se de maneira tão especial e direta 
com interesses conservadores? Não parece lícito acusar o 
Funcionalismo de ter surgido como intencional resposta, 
direto reflexo da necessidade de legitimar ideologicamente 
a sociedade capitalista e burguesa (seria demasiadamen­
te mecânico). Mas tão próximo se tornou o seu comprome­
timento com essa sociedade que, enraizado na própria teo­
ria e no método, deve revelar uma possibilidade intrínseca, 
não sendo apenas resultado de um desvirtuamento prolon­
gado. Nesse caso, seu próprio fundamento teórico deve evi­
denciar uma impregnação de valores e conceitos burgue­
ses, não causando surpresa que seu desenvolvimento não 
tenha resistido à cooptação e ao imbricamento com o dis­
curso ideológico. 

Na base do Funcionalismo está a mesma objetividade 
postulada pelo Neopositivismo e trazida para as ciências 
sociais; objetividade associada à distância entre sujeito e 
objeto e à noção de neutralidade científica. Será, no en­
tanto, possível, e mesmo desejável, idêntica neutralidade 
na investigação de múltiplos objetos específicos? Será sem­
pre a mesma relação que se estabelece, por exemplo, entre 
o investigador e o movimento dos astros celestes ou a in­
terferência do Estado nos conflitos de classe? O postulado 
da objetividade parece estacionado numa mística dogmá­
tica ao desconhecer que tanto a seleção do problema de aná­
lise como a destinação dos conceitos produzidos estão imer­
sos no contexto social, e que esses dois fatores certamente 
não são alheios ao fazer científico ou à "função" do cien­
tista. 

Mesmo a seleção de objetos físicos e naturais envolve o 
condicionamento de pesquisador, que para este ou aquele 
problema dirige seu esforço de análise; mas essa sele­
ção no estudo da sociedade se reveste de uma significa­
ção valorativa toda especial. Geralmente, as questões são, 
ou deixam de ser, focalizadas como objeto de análise me-



diante a existência de um contexto valorativo que as julga 
relevantes ou não. Basta lembrar que as discriminações ra­
ciais ou contra a mulher só se tornaram objeto de estudo 
sociológico quando foram vistas como problemas sociais, 
isto é, quando os discriminados puderam expressar não 
serem "naturais" suas subordinações. Do mesmo modo, só 
passaram a merecer maior atenção analítica as organiza­
ções e movimentos de trabalhadores quando estes impuse-
ram-se (impõem-se) como gestadores de uma nova histó­
ria, e, simultaneamente, trouxeram da marginalidade as 
teses de Marx, Engels e outros, contrastando-as com a ciên­
cia (ideologia) oficial. 

Porém, ainda mais envolvido pelas interferências so­
ciais é o destino dado aos conceitos produzidos. Se na sele­
ção do objeto de análise existe um forte condicionamento, 
permanecem, todavia, possibilidades de escolha que, igno­
radas pela maioria, serão privilegiadas por exceções indi­
viduais; já a destinação dos conceitos é completamente 
determinada pelo contexto social, sendo que eles são pro­
duzidos como que extraídos de seus autores, ganhando um 
sentido social maior nas maneiras pelas quais são utiliza­
dos. Essa determinação envolve também as conquistas 
(conceitos, descobertas, invenções) alcançadas pelas ciên­
cias físicas e naturais, mas adquire nas ciências sociais 
outra dimensão, pois relaciona-se diretamente com o ideá­
rio que a sociedade faz de si e, nessa medida, ao mesmo 
tempo que o conceito tem seu uso determinado pelo con­
texto social, ao ser utilizado torna-se ele próprio um ele­
mento formador desse contexto. As aplicações de conheci­
mentos atingidos pelas ciências físicas e naturais podem 
ser utilizadas para fins pacíficos e construtivos ou para 
forçar a submissão de povos inteiros; os conceitos emiti­
dos pelas ciências sociais, contudo, estão relacionados à 
legitimação de novas ou velhas ordens sociais, que dirão 
da utilidade designada a cada uma das ciências. 

Portanto, o que se ressalta através da utilização dos 
conceitos produzidos é a diferente relação sujeito-objeto 



entre as ciências físicas-naturais e as sociais. Enquanto 
para estas, o sujeito é exterior ao objeto, nas ciências so­
ciais o pesquisador está incluso no objeto, que sempre vem 
a ser em última análise o sistema social no qual está inse­
rido, que, por sua vez, tem no conceito produzido um dos 
agentes de sua dinâmica ou inércia. Enquanto os objetos 
físicos e naturais apenas podem ser descobertos em sua 
realidade própria, e esse conhecimento utilizado para fins 
pragmáticos, mas não podem ter retiradas de si as deter­
minações mais fundamentais da matéria (que nós expres­
samos na forma de leis), os sistemas sociais são transfor­
mados ou mantidos pela atividade política, o que inclui 
verter conceitos para um sentido prático. Evidentemente 
não se ignora a condição física do ser humano, que tam­
bém é envolvido pela materialidade universal; no entanto, 
ressalta-se o movimento histórico conduzido pelas relações 
sociais e pelo confronto político como a emergência de uma 
nova instância, onde a explicação do movimento não se en­
contra em leis irreversíveis e genericamente válidas. 

Assim, se os conceitos, via soluções políticas, podem 
interferir na realidade social, a relação sujeito-objeto nas 
ciências sociais não pode pautar-se pela mesma noção de 
objetividade-neutralidade existente nas ciências físicas-na­
turais. Isso não significa o abandono da lógica e a adoção 
de perspectivas deformadas e estreitamente parciais e fina­
listas, mas o reconhecimento de que as ciências sociais abor­
dam essa outra instância, essa singularidade emergente do 
mundo natural anterior, que se move ou se mantém fixa 
inclusive pelo ideário que faz de si. Se a consciência e a 
ideologia estão vinculadas à base material da sociedade, re­
cusando afirmações idealistas do tipo "o pensamento an­
tecede e produz a realidade", por outro lado, não se pode 
desconhecer a interferência dos conceitos sobre as rela­
ções entre as classes. Nesse sentido, nessa reciprocidade 
entre estrutura material e pensamento, é que o cientista 
social, na medida em que é um construtor do ideário da so­
ciedade, não apenas apreende seu objeto de análise, mas 



constitui, através das injunções do sistema, num dos agen­
tes desse objeto, estabelecendo um compromisso que existe 
acima das vontades individuais dos pesquisadores em acei­
tar ou recusar essa condição. 

Um paradigma que não contenha em seu cerne a no­
ção desse compromisso tem o caráter que possibilita tor­
ná-lo um instrumento de mistificação ideológica, porque a 
ausência de tal noção já por si é ideológica: omite a inser­
ção da ciência no confronto político da sociedade. A partir 
desse início, não é incoerente a cooptação pelo financia­
mento que seleciona os objetos de análise e dá aos concei­
tos emitidos (encomendados) o uso que lhe convém. Nesse 
contrato entre bem pronunciados interesses de classe he­
gemônica e a produção ideológica de conceitos, a necessi­
dade de escamotear os antagonismos sociais encontra seu 
veículo excepcional nos desdobramentos da analogia orga­
nicista, que se disfarça numa linguagem crescentemente 
sofisticada e quimericamente objetiva. 

A chamada Nova Geografia evidencia exemplarmente 
as implicações do paradigma funcionalista traduzido em 
teorias diversas. Uma ilustração reveladora dessa Geogra­
fia é constituída pelas teorias da difusão espacial, que en­
focam a propagação de técnicas modernas, principalmente 
agrícolas, como se a comparassem aos círculos provoca­
dos pelo arremeso de uma pedra num lago. Isto é, como se 
a aplicação de tecnologia ocorresse numa superfície (espa­
ço geográfico?) socialmente quase homogênea, onde as 
"forças de atrito" opostas à propagação das "ondas" são 
compostas por resistências culturais, falta de capital e ou­
tros fatores, mas onde raramente são mencionadas as di­
ferentes conseqüências que a inovação tecnológica traz 
para os homens desigualmente situados frente à proprie­
dade dos meios de produção. No caso agrícola, enfatizam 
as novas técnicas (e, com alguma freqüência, as mudan­
ças culturais associadas à assimilação dessas técnicas) 
como um conjunto de fatores necessários ao desenvolvi­
mento; porém, quantas vezes, no meio de tratores, adubos 



e pesticidas, indagam pela subordinação da agricultura ao 
capitalismo industrial, pelo significado, nesse contexto, da 
incorporação tecnológica jogada sobre a intocada estru­
tura latifundiária? Quantas vezes, enfim, indagam pelo 
crescimento acelerado dos contingentes de trabalhadores 
volantes e da miséria, cercando a abundância gerada? É 
ainda aquela mesma analogia, sempre implícita (talvez 
até inconsciente), que permite a visão de uma suposta 
coesão orgânica da sociedade, onde a incorporação tecno­
lógica e o crescimento econômico aparecem, respectiva­
mente, como "input" e "output" de um todo social abstrato. 

Faz-se oportuno recordar que as teorias geográficas 
do difusionismo espacial estão contidas em teorias difusio-
nistas mais amplas, oriundas da Sociologia e da Economia 
relacionadas ao paradigma funcionalista e elaboradas prin­
cipalmente nos Estados Unidos, a partir da década de 50, 
em instituições financiadas pelo grande capital. Igualmen­
te, convém lembrar que o fundo dessas teorias é o pressu­
posto de uma linearidade de interesses (e de uma coesão or­
gânica) entre estados desenvolvidos e subdesenvolvidos, o 
que justificaria a entrada sem precedentes das multina­
cionais nas economias periféricas e a criação e divulgação 
dessas teorias, ao mesmo tempo, instrumentais e legitima-
doras. 

Adotar o Funcionalismo como método da ciência geo­
gráfica, a fim de aproximar o estudo da sociedade do en­
foque neopositivista das ciências da natureza parece im­
plicar de maneira intransponível numa opção ideológica 
que, em nome de uma suposta objetividade, acaba, na ver­
dade, por despolitizar a visão dos objetos sociais, abrindo 
caminho para a extrema sobreposição do fazer científico 
com a consecução de metas particulares. Talvez seja pos­
sível, e até desejável, a assimilação de aspectos específicos 
desenvolvidos pelo funcionalismo que, recontextualizados 
por outros paradigmas, poderiam alcançar novos e inte­
ressantes significados. Ressalta-se, contudo, a recusa ética 



dessa concepção epistemológica derivada, inicialmente, do 
Positivismo de Comte e hoje sofisticada e sustentada pelo 
Neopositivísmo. 

A unidade através do Marxismo 

Aos marxistas, em princípio, não é necessário demons­
trar a singularidade que as ciências sociais devem expres­
sar em relação às físico-naturais, pois basilares para o 
Marxismo são as noções de historicidade e transformação 
conduzidas pela luta de classes e a inserção ativa do pensa­
mento no contexto social. Desconsiderando interpretações 
mecanicistas, presentes tanto numa certa vulgarização do 
Marxismo, quanto nas suas versões para doutrinas estáti­
cas em estados totalitários, sublinha-se desde Marx, pas­
sando por Gramsci, a importância da consciência, feita 
e vertida na atividade política, como condição necessária 
para a transformação, assim como o instrumento repre­
sentado pela ideologia para a manutenção de hegemonias 
de classe e organizações sociais. Para reforço dessa noção, 
deve-se lembrar Sartre, sempre em debate com o Marxis­
mo, que enfatizou, talvez mais do que qualquer outro pen­
sador, o futuro (enquanto um projeto que orienta as ações) 
como um construtor do presente e como uma ruptura coro 
a seqüência indicada pelo passado — o que distingue radi­
calmente o mundo dos homens da instância natural e, por 
certo, guarda alguma reciprocidade com a defesa que Ha-
bermas e Adorno, fundamentados nessa relação entre pen­
samento e sociedade, fazem da constituição de um método 
autenticamente singular para as ciências sociais. 

Assim, demonstram uma certa incompreensão do hu­
manismo marxista os argumentos que, com alguma fre­
qüência, em debates e atividades diversas, propõem a ado­
ção de seu método dialético como maneira de se alcançar 
a unidade epistemológica no estudo da sociedade e da na­
tureza. Essa incompreensão se manifesta tanto na extensão 



da dialética ao estudo da natureza quanto na redução desta 
ao conceito de segunda natureza, pois, no primeiro caso, 
"humaniza" o inumano, enquanto, no segundo, confunde 
aquilo que é transformado socialmente, e nesse sentado hu­
manizado, com a própria instância onde interagem as de­
terminações físico-naturais. Em ambos os casos, ao invés 
de se evidenciar, dilue-se a diferença numa equivocada 
visão de homogeneidade. 

Se estendermos o método à natureza e convencionar­
mos qualificar de dialéticas as simples idéias de interação 
e mudança, então veremos dialética desde na transforma­
ção de massas vegetais em depósitos carboníferos até na 
modelação das costas pelas ondas do mar, passando por 
toda a química orgânica da cadeia alimentar ou pela cir­
culação atmosférica. Do mesmo modo, se igualarmos a dia­
lética a um mero esquema nominal de tese, antítese e sín­
tese, serão dialéticos os mesmos exemplos e uma infinida­
de de outros. Afinal, todas as coisas, desde montanhas e 
rios até insetos e partículas minerais, interagem com ou­
tras e, mais cedo ou mais tarde, transformam-se, ainda, em 
outras; e qualquer uma, ou qualquer conjunto delas, pode 
ser considerada tese, em oposição a uma segunda, simples 
ou composta, que será antítese, resultando da interação 
e mudança uma síntese, nova tese. Mas onde está a gran­
de descoberta? No fato de que tudo muda? Isso Heráclito 
já sabia. 

De que serve generalizar (e reduzir) um conceito a 
ponto da ser referente a absolutamente tudo, se com isso 
não se consegue mais que "revelar" o óbvio e dissolver o 
singular no indiferenciado? Procedendo como um Funcio­
nalismo às avessas, será lícito passar para as causalidades 
físicas e naturais o sentido novo e mais relativo que o con­
ceito de determinação alcança no estudo da instância social, 
onde as alternativas são ou deixam de ser realizadas his­
toricamente pelas intencionalidades sociais substanciadas 
em forças políticas? Por certo, pode-se tentar referendar 
a visão de uma dialética natural em aspectos marginais 



da obra de Hegel e, muito mais, no conhecido volume "A 
dialética da natureza" de Engels. Porém, é preciso consi­
derar que, desde a época de Hegel e posteriormente de 
Engels, o avanço das ciências físicas e naturais, descobrin­
do as leis e determinações fundamentais da matéria, 
descartou esquemas mentais encaixáveis abstratamente na 
análise de qualquer objeto. Ao mesmo tempo, faz-se tam­
bém necessário pensar na evolução permanente do pensa­
mento dialético, que parece ter ultrapassado a pretensão 
de formular leis e enunciados universais, selecionando, de 
maneira teórica e metodológica cada vez mais singular, a 
dimensão humana, social e histórica como seu invólucro 
de objetos de análise. 

Mais consistente é a tentativa de unidade através da 
ênfase ao conceito de segunda natureza, que estabelece, 
sem dúvida, um forte elo entre a sociedade e a instância 
natural; porém, esse conceito algumas vezes mal interpre­
tado é sobreposto à natureza em sua inteira dimensão e, 
assim, a reduz a um meio completamente humanizado. 

Compreendendo-se o processo social de assimilação da 
natureza como um conjunto de meios de produção, foca­
liza-se o metabolismo (para usar a expressão de Marx) 
que há entre o homem e o meio natural, relação constituí­
da pelo trabalho socialmente determinado. Com isso, escla­
rece-se a transformação contínua de ambientes, paisagens, 
espécies animais e vegetais e, até, de ciclos naturais (que 
são encurtados para acompanhar as velocidades crescen­
tes dos processos produtivos) pela incorporação de tra­
balho cristalizado em diversas formas de capital. Eviden­
cia-se, também, a maneira de apropriação do meio natural, 
pois não se investiga, evidentemente, um trabalho abstrato, 
mas aquele mediado e coordenado pelas relações sociais. 
Assim, apreendendo a transformação da natureza em na­
tureza socialmente produzida, abre-se, entre outras possi­
bilidades de análise, uma perspectiva ecológica que, ao in-



vés de se referir a ações de um vago gênero humano, irá 
mencionar os objetivos pelos quais se orientam os modos 
de apropriação e produção do meio natural (social). 

No entanto, a transformação da natureza pela socie­
dade não elimina processos resultantes da interação de de­
terminações físico-naturais, que persistem alheias ao outro 
conjunto de determinações, as sociais, compondo uma pri­
meira natureza, ou, simplesmente, a natureza mesma, que 
deve ser entendida necessariamente não apenas como o so­
matório de ambientes, paisagens, espécies e ciclos, mas 
como o resultado das primeiras determinações, com ou sem 
alterações provocadas pelo trabalho humano. Essas deter­
minações, para a própria competência da análise e alcance 
da visão ecológica, devem ser compreendidas em sua reali­
dade físico-natural. 

O conceito de segunda natureza abre caminho para 
um entendimento dialético das relações entre as duas ins­
tâncias, discernindo as determinações sociais na apropria­
ção da natureza e o modo como esta, transformada, apre­
senta novas condições para a rearticulação dessa totalida­
de. Mas julgar que isso resulte numa compreensão mais 
extensa da natureza e na unidade da ciência geográfica, 
enquanto esta se ocupar da explicação de processos físico-
naturais, resulta de uma avaliação precipitada sobre o al­
cance do conceito, como se a natureza, por ser "puxada" 
para dentro do processo produtivo, fosse incluída e subju­
gada em todas as suas dimensões; ou por se falar numa 
dialética da totalidade sociedade-natureza devesse ser essa 
totalidade, em sua inteira extensão, igualmente dialética 
e humanizada. O homem está incluído na materialidade 
universal e imprime nesta materialidade que o envolve a 
sua feição humana, o que não significa uma indiferencia-
ção final; como se o conceito dialético de totalidade im­
plicasse numa igualdade das partes, como se não fosse jus­
tamente o contrário, com a diferença das instâncias deven­
do ser expressa e apreendida por métodos pertinentes e 
igualmente diferenciados. 



Geografia e Prática 

Enquanto for objetivo da Geografia a explicação si­
multânea da sociedade e da natureza, Marxismo e Neopo-
sitivismo com sua versão Funcionalista, os dois paradig­
mas hegemônicos do pensamento contemporâneo, não res­
pondem pela unidade dessa ciência. Outras concepções teó­
ricas e metodológicas de ciência social, ao recusarem o ca­
minho funcionalista, devem enfatizar a singularidade so­
cial em relação à natureza e, assim, tal como o Marxismo, 
também não terão, salvo mal-entendidos, a presunção de 
alcançar a referida unidade. Poderia-se, ainda, pensar na 
criação de um método particular para o enfoque espacial, 
mas isso, além de provavelmente redundar em artificialis-
mos e meras descrições distributivas e locacionais, talvez 
viesse apenas confundir alguma extensão variante das me­
todologias já existentes com a autêntica elaboração de so­
luções inéditas. Aliás, considerando a distinção entre so­
ciedade e natureza, entre consciência e inconsciência, tor­
na-se difícil acreditar que uma nova proposta epistemo­
lógica de explicação pretensamente fundamental e simul-
tânea de ambas as instâncias contenha mais que elocubra-
ções desastradas e mirabolantes, senão, como o Funciona­
lismo, implicações nitidamente ideológicas. 

Com a vinculação do fazer científico aos grandes pa­
radigmas estabelecidos, muito mais que métodos particula­
res para as diversas ciências, configuram-se, isso sim, de­
rivações ou prolongamentos dos paradigmas em subméto-
dos e técnicas, atendendo as necessidades e objetivos de 
cada ciência. Assim, ao invés de se falar, por exemplo, em 
métodos da Física e da Biologia, ou da Sociologia e da His­
tória, mais esclarecedor é mencionar modos paradigmáti­
cos de fazer ciência: o neopositivista, o marxista, o feno-
menológico e os demais que venham a se confirmar na es­
tatura de paradigmas. Modos que, certamente, não se apli­
cam indistintamente a todas as ciências e nem a uma só 



ciência, separando-se, numa primeira divisão, em relativos 
a objetos físico-naturais ou sociais e, muitas vezes, pro­
curando interfaces ou disputando posições, conforme se 
complementem ou se excluam mutuamente. Modos que, for­
mulando a partir de suas concepções básicas desdobramen­
tos, técnicas, instrumentos e terminologias bastante pe­
culiares, se configuram com distintas "personalidades", 
sobre as quais o investigador só adquire real domínio atra­
vés de esforço prolongado. 

Essa condição salienta o debate em torno da determi­
nação mais decisiva para a produção-organização do espa­
ço geográfico, como um caminho para definir a esfera de 
análise geográfica e seu modo de fazer ciência, pois se tor­
na evidente a quase impossível unidade da Geografia que, 
enquanto ciência da sociedade e da natureza e reconhecen­
do a diferença entre as instâncias, deve realizar uma cos­
tura muito difícil entre modos de fazer ciência e esforços 
cognitivos. Uma necessidade de escolha parece se impor, 
uma escolha que permita o aprofundamento e a competên­
cia da análise geográfica e derrube o estigma da generali­
dade vazia e até, senão principalmente, ideológica. Uma 
escolha que se decida na prática dos geógrafos e no debate 
referido a determinação básica do espaço geográfico. 

0s argumentos que defendem a determinação natural 
não devem ser associados sempre ao antigo mas ainda pre­
sente determinismo geográfico-natural; antes, partem de 
visões freqüentemente ingênuas e autojustificadas como 
ecológicas. Insistem, preferencialmente, em chamar a aten­
ção para os limites físicos impostos como condição para a 
continuidade da vida, lembrando que esta, para a maioria 
dos seres, incluindo o homem, só é possível dentro de um 
certo espectro de combinações determinadas pela intera­
ção da Atmosfera, da Hidrosfera e da Litosfera na pelí­
cula superficial do planeta. Reforçam a noção de que esses 
limites físicos acabam por constituir limites também para 
a atividade e a interferência humana nos ecossistemas e, 
num alcance mais abrangente, no ambiente total composto 



na superfície planetária, repercutindo o desrespeito a esses 
limites num comprometimento para a preservação da vida 
ou, pelo menos, em catástrofes parciais. 

Denotam, no entanto, tais argumentos um entendi­
mento falho do sentido em que se discute a determinação 
fundamental do espaço geográfico e mesmo do conceito em 
si de determinação. Não se pode negar que as necessidades 
vitais do homem são atendidas dentro de certos limites, 
não muito elásticos, de composição ambiental, mas esses 
limites físicos, determinados sem dúvida por interações 
igualmente físicas, não vêm significar por sua vez a pró­
pria determinação do espaço geográfico: aquilo que o move, 
produz, organiza. Com o perdão da redundância, que os 
defensores dessa linha de argumentos deixam de ver, limi­
tes apenas estabelecem... limites: a esfera do possível e o 
"castigo". Nada informam sobre a ação e sobre seus mo­
tivos. 

Mesmo que sejam incontáveis os exemplos de submis­
são dos homens à natureza, difícil é não reconhecer que, 
regularmente, são os interesses e ações de classes conduto-
ras que determinam estruturas fundiárias e formas agrí­
colas, concentrações e hierarquias urbanas e industriais, 
eixos de transporte e comunicações, relações de centro e 
periferia; em poucas palavras: que produzem e articulam 
o espaço, como um elo essencial da ordenação-dominação 
da sociedade. Uma determinação que, nesse contexto, se 
dirige também à natureza (dela se apropria e transforma), 
transgride as condições favoráveis à vida, sofre reveses e 
repassa as conseqüências desigualmente entre os homens. 

Desse modo, com a explicação fundamental do espaço 
geográfico sendo a explicação dos motivos sociais, a Geo­
grafia, descartando a generalidade em troca do aprofun­
damento, deve buscar um modo de fazer ciência coerente 
com esse entendimento. A escolha em favor da sociedade 
não significa um abandono completo do estudo da natureza, 
que continua incluída no âmbito da ciência geográfica en­
quanto natureza apropriada e transformada na produção-



organização do espaço geográfico, mas significa uma re­
núncia, em favor das ciências genuinamente físico-natu­
rais, da tentativa de explicar processos exteriores à deter­
minação social. 

A essa limitação do objeto geográfico pode-se obstar 
a necessidade de compreender em conjunto a sociedade e 
a natureza que, mesmo sendo instâncias radicalmente di­
ferenciadas, estão, afinal, imbricadas numa totalidade in­
dissociável. Uma apreensão de conjunto sustentaria, inclu­
sive, uma sólida perspectiva ecológica que, conhecendo os 
motivos sociais e os processos da natureza, esclareceria, 
dos dois lados, o embate da sociedade com as condições am­
bientais, demonstrando, entre outros aspectos, como e por 
que certas alterações de ambientes trazem prejuízo à qua­
lidade de vida, mas, através das relações entre as classes, 
trazem para uns apenas o prejuízo, e para outros, a re­
produção do capital. 

Complementarmente, deve-se indagar se a proposta 
limitação da Geografia não reforçaria a crescente espe­
cialização das ciências que, estruturadas academicamente 
pelo Neopositivismo e pelo Funcionalismo, parecem evo­
luir, quase estritamente, no sentido da criação de técnicas 
de intervenção sobre os diversos objetos de análise, sem, 
no entanto, formar uma visão de totalidade e sem questio­
nar o significado da intervenção e a utilidade social desse 
avanço. 

Pensando, sobretudo, na necessidade de compreender 
em conjunto a sociedade e a natureza, o ensaio anterior 
propôs a fusão de distintos modos de fazer ciência no in­
terior da Geografia, que se obrigaria, então, à tarefa de 
realizar uma síntese especialíssima. Uma síntese que, ob­
viamente, não poderia ser confundida com aquela da Geo­
grafia Tradicional, pois evidenciaria na relação dos ho­
mens com a natureza uma das vias de objetivação das con­
tradições sociais, em vez de as diluir em exaustivas des­
crições tipológicas. 



Contudo, esse objetivo, por ser realizável em sua ple­
nitude somente pela fusão de distintos modos de fazer 
ciência, torna-se uma tarefa improvável para uma só dis­
ciplina, parecendo a renúncia a tal intento não represen­
tar um reforço à desarticulação entre as ciências, porém, 
ao contrário, o reconhecimento das dificuldades impostas 
pela diferenciação das instâncias de análise e um chama­
do à necessidade de competência epistemológica e de maior 
interdisciplinaridade entre as ciências. O encargo de apre­
ender a totalidade sociedade-natureza, em sua inteira ex­
tensão, não pode ser destinado a uma só ciência, ou a al­
gumas ciências (Geografia e Ecologia, por exemplo), mas 
ao conjunto de todas as ciências, que, ao se imbuírem desse 
objetivo, devem concomitantemente buscar outras metas, 
como a reformulação de estruturas acadêmicas e a inser­
ção mais crítica do fazer científico no contexto social. 

Para a reestruturação da interdisciplinaridade científi­
ca a Geografia pode contribuir de maneira bastante signi­
ficativa contrastando o projeto de uma autêntica ciência 
social com sua presente indefinição, pois assim, aprofun­
dando e acelerando a discussão em torno de seu objeto de 
análise e de seu modo de fazer ciência, deve desenvolver á 
Geografia propriamente dita e ofertar o embrião para uma 
nova ciência da natureza. Isto viria constituir uma verda­
deira "argamassa" para a compreensão interdisciplinar da 
totalidade sociedade-natureza, uma vez que, com seus res­
pectivos modos de fazer ciência, a Geografia emprestaria 
ao conceito de segunda natureza uma ênfase particular, 
enquanto a outra ciência incluiria a ação social como ele­
mento integrante das composições ambientais. 

Essa nova ciência, apreendendo os processos físico-na­
turais nas suas conjugações espaciais, poderia repensar 
o conceito de geossistema de maneira que, sem perder as 
características e as competências de uma ciência da natu­
reza, fosse possível focalizar a atividade humana como 
componente da dinâmica geossistêmica, enquanto resulta­
dos sobre os ambientes e mudança de condições destes para 



cial. Mas é preciso avançar, é preciso passar da denún­
cia à construção do novo, forjando coletivamente propos-
tas e lutas por outra ordem social, onde cesse a contradi­
ção entre quem produz e quem administra a sociedade, in­
clusive o espaço. 



ANÁLISE DOS PLANOS DE ENSINO 
DA GEOGRAFIA(*) 

Nídia Nacib Pontuschka (**) 

Introdução 

Antes de realizar a análise dos planos, há necessidade 
de se fazer algumas considerações a respeito das difi­

culdades encontradas para se empreender esta tarefa. 
A primeira grande dificuldade reside na carência de 

informações sobre cada uma das escolas, pois, na maior 
parte dos casos há apenas o nome do estabelecimento, sem 
precisar a sua localização especial. Em nenhum caso houve 
a preocupação de dar uma idéia geral sobre a clientela que 
integra o curso, ou os objetivos pretendidos no decorrer 
do curso, ou o papel da Geografia na formação do profes­
sor de 1.ª a 4.ª séries do 1.° Grau. 

Sobre este fato colocamos a seguinte pergunta: por 
que os professores não fazem os planos e quando fazem 
apresentam-nos em um nível de grande superficialidade? 

Podem ser levantados vários motivos sempre presen­
tes na vida do professor: problemas salariais, excesso de 
aulas dadas, má formação do profissional, faltas de recur­
sos materiais na escola, mas há um motivo sobre o qual 

* Este texto resulta da análise de planejamentos de profes­
sores da Rede Estadual (SP) — DRECAP III — na habilitação 
especifica para o magistério. 

** Professora de Prática de Ensino em Geografia da FE-
USP. 



vale a pena refletir-se. Esta reflexão pode ser feita com 
base no depoimento de um professor, constante em um dos 
planos analisados. 

"Apresento sempre no início do ano o meu planeja­
mento para os alunos que o copiam, porém, sinceramente, 
apresentá-los aos órgãos competentes, na minha opinião, 
é perda de tempo e gasto de papel, uma tarefa sem finali­
dade alguma. Nunca no sistema de ensino público algum 
superior meu teceu comentários sobre o meu planejamen­
to: por falta de tempo talvez não tenha lido, por falta de 
competência ou vivência, talvez não tenha condições de 
analisá-lo. Sinceramente, não acredito em planejamento 
apenas para ser apresentado às autoridades. Planejamen­
to para ser válido necessita de reuniões semanais..." 

Realmente não se deve fazer planejamento apenas 
para "cumprir ordens", mas permanecem as perguntas: 
ele pode ser abolido por ser desnecessário? Ele pode vir a 
ser um instrumento importante para o trabalho do profes­
sor, ao deixar de ser mero instrumento burocrático? 

Após a análise dos planejamentos, nas considerações 
finais, pretende-se que algumas reflexões sejam feitas 8 
respeito dessas questões. 

Os planos e a filosofia do curso de Magistério 

Analisando os planos de Geografia, não se percebe o 
tipo de cidadão ou de profissional que se quer formar, por­
que a grande maioria coloca objetivos de conteúdo, poucos 
explicitam os objetivos educacionais. Dentre os 17 planeja­
mentos, somente 4 demonstram certa preocupação com 
os fins do curso, quando colocam: 
— desenvolvimento de atitudes necessárias à formação e 

à atuação do aluno como cidadão e profissional; 
— promoção de situações favoráveis à socialização do alu­

no através do conteúdo e de técnicas de estudo adequa-



das ao seu grau de maturidade, ampliando o seu uni­
verso pessoal; 

— analisar e compreender a realidade, desenvolvendo o 
espírito crítico do aluno e ensiná-lo a opinar com fun­
damentação e objetividade; 

— proporcionar um crescimento individual, como o hábito 
de leitura, saber interpretar um texto e desenvolver o 
senso de responsabilidade diante de suas obrigações com 
a Escola e a Sociedade; 

— analisar a realidade, trabalhando com o método cien­
tífico. 
Os leitores podem achar desnecessária a colocação 

dessas preocupações, no entanto, apesar de serem incom­
pletas, a sua presença pode ajudar os que fazem um tra­
balho refletido e não simplesmente ativista. É importante 
que se pense no perfil do professor de 1.ª a 4.a séries que 
se quer formar. 

Da ausência dessa reflexão na maioria dos planeja­
mentos, pode-se concluir que o professor de Geografia, com 
apenas duas aulas semanais na 2.ª série, optou por traba­
lhar com um conteúdo geográfico que pode servir para o 
curso de 2.° Grau não profissionalizante, porque é difícil 
trabalhar com esse número reduzido de aulas com o con­
teúdo da ciência geográfica necessária à compreensão da 
realidade, e com as metodologias a serem desenvolvidas 
com estudantes de l . a a 4.ª séries do 1.° Grau. 

A visão de Geografia passada via programação 

Como os professores deram maior ênfase aos objeti­
vos de conteúdo da Geografia e listaram os temas da pro­
gramação, estes aspectos podem ser melhor analisados, 
São poucos os planos que apresentam objetivos de conteú­
do mais amplos do que os temas arrolados na programa­
ção. Veja o exemplo: 



Objetivo de conteúdo: identificar que o Brasil apresenta 
dimensões continentais. 

Programação: Brasil, país de dimensões continentais. 

Desse modo, a análise será feita de forma conjunta, 
relacionando os conteúdos programáticos com a visão de 
Geografia que os professores aparentam ter via planeja­
mentos. 

São poucas as escolas que têm o curso de Magistério 
desde a l . a série. Quando isto ocorre, os professores decla­
raram estudar Geografia do Brasil nas duas séries, ou, às 
vezes, preferem seguir a sugestão programática da CENP, 
que propõe o estudo da América na 1.ª série e do Brasil 
na 2.ª. Se o curso se inicia na 2.ª série, o conteúdo progra-
mático refere-se ao Brasil apenas. 

7 planos mencionam apenas temas relacionados à NA­
TUREZA. O HOMEM não aparece em momento algum. 
Com pequenas modificações entre os planos aparece o se­
guinte: 

BRASIL — Localização. Fusos Horários. 
Bases geológicas. 
Litoral. 
Hidrografia. 
Clima. 
Formações vegetais. 

Dentre eles, às vezes, aparece um capítulo final, quase 
como apêndice, referindo-se ao HOMEM. Veja os exem­
plos: 
— O homem em relação às nossas formações vegetais. 
— Divisão político-administrativa e regional do Brasil. 
— Contrastes nacionais e tentativas de integração. 
— Município de São Paulo: aspectos humanos e econômi­

cos do Brasil. 
4 planos, além de colocarem os temas da Geografia 

Física arrolados anteriormente, acrescentam assuntos re-



lativos à população (migração, distribuição espacial), fon­
tes de energia e atividades industriais. 

1 plano coloca temas sobre a População e a Economia 
do Brasil, não aparecendo assuntos de Geografia Física. 

1 plano faz a tentativa de integrar os conteúdos de 
História e Geografia, não explicitando como a integração 
se realiza no plano metodológico. Veja os exemplos do 1.° 
e 4.° bimestres: 
1.° Bimestre — Orientação e iniciação à cartografia. 

Localização do Brasil. 
Descobrimento do Brasil. Tratado de Tor-
desilhas. 
As expedições. 

4.° Bimestre — Aspectos geográficos e históricos do Es­
tado de São Paulo. 

No 4.° bimestre, dá para entender a integração de con­
teúdo, mas nos demais torna-se difícil. 

Neste plano, percebe-se a preocupação com algo mais 
específico para o Magistério, tal como: análise dos livros 
de Estudos Sociais das l.ªs séries, como vivem os homens 
de nossa época e de outros tempos no Brasil e em áreas 
mais distantes; desenvolver nas crianças a capacidade de 
compreender o presente através do passado. 

1 plano fez opção por trabalhar com Brasil Regional. 
A observação da listagem de temas demonstra que não há 
a preocupação de integração entre as diferentes regiões 
ou de apresentar uma crítica à divisão regional realizada 
pela Fundação IBGE, atualmente muito discutível, porque 
não atende a um estudo da realidade regional do País. 
Além de ser estanque faz o estudo atomizado entre o físico, 
humano e econômico, como a maioria dos livros didáticos 
de Geografia. Veja o exemplo do 1.° bimestre: 
— Unidade I — A Divisão do Brasil em Regiões. 
— Unidade II — Região Sudeste — A complexidade fí­

sica. 
— Unidade III — As atividades industriais e a vida re­

gional. 



l plano apresenta uma inovação, ou seja, não se per­
cebe na íntegra a reprodução de temas de livro didático, 
nem abordagem tradicional, colocando o desejo de discutir 
conteúdos para o desenvolvimento em classes de 3.ª a 4.ª 
séries do 1.° Grau. Há também a preocupação de aprovei­
tar a motivação de acontecimentos internacionais de cunho 
popular como o futebol para ser refletido em classe. Eis 
o plano: 
— O que é Geografia? 
— Países participantes da Copa do Mundo em 1986. 
— Como nos orientar? 
— A natureza do Brasil não é igual. 
— Brasil, país de dimensões continentais. 
— Os contrastes sociais e econômicos do Brasil. 
— A estrutura e a composição da população brasileira. 
— Aspectos geográficos da cidade de São Paulo. 
— A Grande São Paulo. 
Observação da professora que elaborou o plano: — As 

unidades de números 1 a 7 são comuns às l.*s 
e 2.ªs séries e as de números 8 e 9 são especí­
ficas das 2.ªs séries. 

1 plano coloca objetivos de compreensão da realidade 
extremamente válidos, no atual desenvolvimento da ciência 
geográfica, mas utiliza o plano do livro de José William 
Vesentini — Sociedade e Espaço — para as primeiras sé­
ries e Brasil — Sociedade e Espaço, para as segundas sé­
ries. Apesar disso, a bibliografia não é citada no plano. É 
importante mencionar que, dos livros didáticos utilizados, 
este é o autor que faz uma abordagem mais séria em rela­
ção à aplicação da Geografia mais voltada para as contra­
dições existentes na produção do espaço geográfico pelas 
sociedades divididas em classes e em diferentes momentos 
históricos. 

Resumindo em um quadro, para facilitar a visão de 
conjunto sobre os conteúdos apresentados, tem-se o seguinte: 



N.° DE PLANOS 
DE CURSO 

VISÃO DA GEOGRAFIA 
PASSADA ATRAVÉS 

DO PLANO 

NATUREZA, fragmentada em di­
ferentes aspectos. 
Priorização da NATUREZA colo­
cando alguns temas sobre o HO­
MEM. 
HOMEM — População e Economia, 
sem mencionar a NATUREZA. 
BRASIL REGIONAL — Físico, 
Humano e Econômico. Visão tradi­
cional e fragmentada da Geografia. 
Integração entre espaço e tempo, 
com conteúdos por vezes difíceis de 
serem integrados. 
Relação ESPAÇO & SOCIEDADE. 
Não fica explícita uma linha de 
ação, mas no plano pessoal apare­
cem conteúdos diferenciados — 
Ciência — Natureza — Sociedade 
— Economia — Região — com di­
ferentes abordagens. 

A maioria dos planos (1.4) revela que os professores 
ministram no Magistério uma Geografia ainda com um 
caráter extremamente naturalista e fragmentado. Parecem 
estar à margem das discussões que se travam nas princi­
pais universidades brasileiras, onde se busca cada vez mais 
a aproximação da Geografia, do espaço, com a ação das 
sociedades divididas em classes onde a produção do espaço 
é o resultado do trabalho humano que se processa em áreas 
da superfície terrestre, onde as relações sociais (homem 
x homem) vão definir o espaço. 

7 

5 

1 

1 

1 

1 
1 



Apenas em dois planos há ênfase sobre uma análise 
mais crítica e engajada do espaço, tentando fugir aos es­
quemas tradicionais de abordagem 

A discussão teórica sobre a ciência geográfica tem que 
ser ampliada para as escolas de 1.° e 2.° graus e os currí­
culos devem ser pensados a partir de certos princípios da 
Geografia, onde o homem vivendo em sociedade e construin­
do o espaço é importante, ao mesmo tempo que o pro­
fessor necessita, o mais rápido possível, pensar na elabora­
ção de planos mais inovadores, onde haja diminuição de 
um academicismo distante da realidade atual dos nossos 
alunos. 

Como a preocupação de muitos professores é a de dar 
apenas a Geografia Física, os professores estão passando 
para os alunos a Geografia como estudo da Natureza des­
vinculada da ação humana, o que há algumas décadas vem 
sendo descartado do ensino da Geografia. O espaço natural 
está extremamente modificado pela ação dos homens que 
vivem divididos em classes sociais. E este espaço, definido 
por processos sociais, é que deve ser compreendido. Os re­
cursos naturais são extremamente importantes, toda a luta 
social se faz em função deles: a terra, a água, o carvão, o 
petróleo são recursos pelos quais os homens lutam, embora 
com armas e instrumentos extremamente desiguais. Sem­
pre os mais fortes ganhando o maior quinhão. 

A bibliografia do aluno e do professor 

Mais de 50% dos professores não mencionam se ado­
tam ou não livros didáticos para o aluno. Os demais, men­
cionaram uma ou duas vezes, os seguintes livros: 
— Panorama do Brasil, de Guiomar Goulart de Azevedo 

e Fabiano Marques dos Santos, Editora Atual. 
— Geografia do Brasil, de Marcos Amorim e Nilce B. Son-

cin, Editora Moderna. 




